
LEI NQ 682/92. 

DI SPôE SOBRE 
I MPERATRIZ E 

O CODIGO TRIBUTARIO DE 
DAS OUTRAS PROVIDENCIAS 

O PREFEITO MUNICIPAL DE IMPERATRIZ, Estado do Maranh~o no uso de 
sua atribuiç~es constitucionais; 
FAÇO SABER A TODOS OS SEUS HABITANTES , QUE, A CAMARA MUNICIPAL 
APROVOU E EU, SANCIONO A SEGUINTE LEI: 

DISPOSIÇôES PREL I MINARES 

DO SISTEMA TRIBUTARIO MUNICIPAL 

lançamento, 
munici pais 
pertinentes . 

Artigo lQ)- Esta Lei 
gerador es , 

cobr ança, administraç~o e 
e estabelece normas de 

dispbe sobre os fatos 
incidências, aliquotas, 
fiscalizaç~o dos tributos 
direito fiscal a eles 

LIVRO PRIMEIRO 

PARTE ESPECIAL - DOS TRIBUTOS 

Artigo 2Q)- Além dos tributos que lhe forem 
transferidos pela Uni~o ou pelo Estado, 

integram o sistema tributário do município: 

óleo diesel. 

!)- Impostos : 

a)- Imposto sobr e a Propriedade Predial e 
Territorial Urbana; 

b)- Imposto sobre Serviços de Qualquer 
Natureza; 

e)- Imposto sobre Transmiss~o "inter 
vivos" de Bens Imóveis; e 

d)- Imposto sobre Vendas a Varejo , de 
Combustíveis Liquidas e Gasosos, e xceto 

II)- Ta>:as: 

a)- Taxa de Serviços Públicos; 
b)- Taxa de Licença. 

III)- Contribuiç~o de Melhoria . 
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TI TULO I 

DOS IMPOSTOS 

CAPI TULO l 

DO IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE PREDIAL E TERRITORIAL URBANA 

SEÇ~O I 

HIPOTESE DE INCIDENCIA 

Artigo 3Q)- A hipótese de incidência do Imposto 
sobre a Propriedade Predial e 

Territorial Urbana é a propriedade~ o domínio útil ou a posse de 
bem imóvel, por n a tureza ou acess~o fisica~ localizado na zona 
urbana do município, independentemente de sua área ou do seu 
de s tino. 

Parágrafo Unice)- O fato gerador 
anualmente, no 

do imposto ocorre 
dia primeiro de 

jan e iro . 

d el i mitada 
s eguin tes 
P~blico : 

domici l iar; 

Artigo 4Q)- Para os efeitos deste imposto~ 
considera-se zona urbana a definida e 

em lei municipal onde existam, pelo menos dois dos 
melhoramentos, construidos ou mantidos pelo Poder 

1)- Meio-fio ou calçamento, com canalizaç~o 

de águas pluviais; 

II)- Abastecimento de água; 

III)- Sistema de esgotos sanitários; 

IV)- Rede de iluminaç~o pública, com ou sem 
posteamento, para a distribuiç~o 

V)- Escola primária ou posto de saúde a uma 
distân~ia máxima de 03 (tr~s) 

quilSmetros do imóvel considerado . 

Parágrafo ünico)- Consideram-se também zona urbana as 
áreas urbanizáveis ou de expans~o 

urba na constantes de glebas e/o u loteamentos aprovados pelos 
órg~os competentes e destinados à habitaç~o, indústria ou 
co mér cio, loca l izados fora da zona acima. 
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Artigo 5Q)- O bem imóvel, para os efeitos deste 
imposto, será clàssificado como 

terreno ou prédio. 

§ lQ)- Considera-se terreno o bem imóvel: 

a)- Sem edificaç•o; 
b)- Em que houver construçao paralisada 

ou em andamento; 
e)- Em que houver edificaç~o interditada, 

condenada, em ruina ou em demoliç~o; 
d)- Cuja construçao seja de natureza 

temporária ou provisória, ou possa 
ser removida sem destruiç~o, alteraç~o ou modificaç~o. 

§ 2Q)- Considera-se prédio o bem imóvei no 
qwü exista edi f icaç'àto uti 1 izável par· a 

habitaç~o ou para exercício de qualquer atividade, seja qual for 
a sua denominaç~o, forma ou destina, desde que n'àto compreendida 
nas situaç~es do parágrafo anterior. 

Pirtigo 6Q )- A incid~ncia do imposto independe: 

I)- Da legitimidade dos títulos de 
aquisiç'àto da propriedade, do domínio 

~til ou da posse do bem imóvel ; 

II)- Do resultado financeiro da exploraç~o 
econSmica do bem imóvel; 

III)- Do tumprimento de quaisquer exig@ncias 
legais, r e g u 1 a m e n t a r e s ou 

administrativas relativas ao bem imóvel. 

SEÇPIO II 

SUJEITO PASSIVO 

Artigo 7Q)- Contribuinte do imposto é o 
proprietário~ o titular do domínio útil 

ou o possuidor a qualquer título do bem imóvel. 

§ 1Q)- Conhecidos o proprietário ou titular do 
domínio útil e o possuidor, para efeito 

de determinaç~o do sujeito passivo dar-se-á prefer&ncia àqueles e 
n~o a este; dentre aqueles tomar-se-~ o titular do domínio ótil. 

§ 2Q)- Na impossibilidade de eleiç~o do 
proprietário ou titular do domínio 

útil devido ao fato de o mesmo ser imune ao imposto, dele estar 
isento, ser desconhecido ou n~o localizado, será considerado 
sujeito passivo aquele que estiver na posse do imóvel. 



§ 3Q)- O promitente comprador imitido na 
posse, os titulares de direito real 

sobre o imóvel alheio e o fideicomissário equiparam-se aos 
sujeitos passivos da obrigaç~o tributária. 

Artigo 8Q)- Quando o adquirente de posse, domínio 
útil ou propriedade de bem imóvel já 

lançado for pessoa imune ou isenta vencer~o antecipadamente as 
prestaç~es vincendas relativas ao imposto, respondendo por elas o 
alienante, ressalvado o disposto no item II do artigo 19. 

SEÇ~O III 

BASE DE CALCULO E ALIQUOTA 

Artigo 9Q)- A base de cálculo do imposto é o valor 
venal do bem imóvel. 

Artigo 10)- O valor venal do bem imóvel 
conhecido: 

I)- Tratando-se 

será 

multiplicaç~o 

quadrado de c:ada tipo de edificaç~o, 

corretivos dos componentes da construç~o, 
valor do terreno, conforme tabela do anexo 

de prédio, pela 
do valor do metro 
aplicados os fatores 
somado o resultado ao 
I a este Código. 

II)- Tratando-se de terreno, pela 
multiplicaç~o de 

unitário da medida do terreno, aplicados os 
conforme a tabela do anexo I a este Código. 

sua área pelo valor 
fatores corretivos, 

~?d i. ficada , 
seguinte: 

§ 1Q)- Quando do mesmo terreno 
mais de uma unidade 

será calculada a fraç~o ideal do terreno pela 

--------------------·------·-----------

houver·· 
aL1tônoma 

fórmula 

FRAÇ'i'.210 IDEAL = área do terreno >: área construída da unidade 

área total construida 
1 

---·---·--· .. ------------·--------·--·-----------.. ' 

§ 2Q)- No caso do parágrafo anterior~ a 
área de construç~o corresponderá ao 

resultado da soma das áreas de uso privativo e de uso comum~ esta 
dividida pelo mesmo número de unidades autSnomas; 
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§ 3Q)- A parte 
(cinco) 

sujeita à incid@ncia calculada com 
para imóvel nâo edificado. 

do terreno que exceder 05 
vezes a área edificada fica 
aplicaç~o da alíquota prevista 

Artigo 11)- Será avaliado pela Administraçâo e 
anualmente corrigido antes do 

lançamento~ o valor venal do imóvel, com base nas suas 
características e condiçôes peculiares, levando-se em conta os 
equipamentos e melhorias, inclusive as decorrentes de obras 
públicas recebidas na área em que se localizem, valores das áreas 
vizinhas ou situadas em zonas economicamente equivalentes, bem 
como os preços correntes no mercado. 

venais 
base na 

§ 19)- Quando n~o 

previstas 
dos imóveis ser•o atualizados 
variaçâo da U.R.F.I. 

forem objeto da correç~o 

neste artigo, os valores 
pelo Poder Executivo, com 

§ 2Q)- N•o constitui aumento de tributo a 
atualizaç~o, por índice oficial, do 

valor monetário da base de cálculo. 

§ 39)- A avaliaç~o dos imóveis, para efeito de 
apuraç~o do valor venal, será 

determinada pela Planta Genérica de Valores e pela Tabela de 
Preços de Construç~o, ficando autorizado o Poder Executivo a 
reduzir em até 50% ( cinquenta por cento) os valores fixados na 
Planta Genérica de Valores de Terrenos, atendendo as condiç~es 

peculiares inerentes a imóvel situado em regi~o de habitaçbes 
econ8micas, ou em virtude de fatores de desvalorizaç•o 
supervenientes aos critérios de avalia;~o já fixados, na forma 
que dispuser o regulamento. 

Artigo 12)- No cálculo do imposto, a alíquota a ser 
aplicada sobre o valor venal do imóvel 

será a constante da tabela do anexo I . 

§ 1Q)- A alíquota do tributo incidente sobre 
terrenos situados em setores fiscais 

determinados em ato do Executivo, sofrerá acréscimos 
progressivos, à vista dos elementos constantes no Cadastro 
Imobiliário Fiscal~ em funç~o da data de aquisiç~o ou posse a 
qualquer titulo, na forma da tabela constante do anexo I. 

§ 2Q)- Apenas a conclus~o de obra 
licenciada exclui, automaticamente, a 

progressividade de aliqucta de que trata o parágrafo anterior~ 
pas!5ando' o imposta a ser calculado na forma do "caput" deste 
artigo a partir do exercício seguinte ao da concess~o do 
" habite-se". 

, .. 
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§ 3Q)- Al ém da aliquota progressiva de que 
trata o § 1Q deste artigo, os imóveis 

n~o edificados, localizados em áreas determinadas pelo Poder 
Executivo, que n~o possuam muros OLt calçadas, sofrer~o um 
acréscimo de 50% (cinquenta por cento) no valor do imposto 
devido, enquanto n~o sejam construidos o muro e a calçada, 
devidamente licenciados. 

§ 4Q)- Poderá ser objeto de restituiç~o, 

concomitantemente com o pedido de 
licenciamento pelo contribuinte ou responsável~ de metade do 
valor acrescido pago na forma do parágrafo anterior, após 
c onstatada pela fiscali~aç~o a execuç~o regular do muro e do 
calçame11to, desde que realizada dentro do exercicio determinado 
para o pagamento do crédito tributário. 

Artigo 13)- A inscri ç~o e averbaç~o no Cadastro 

pelo contribuinte ou 
regulamenta res, ainda 
sujeitos ao imposto. 

Imobiliário Fiscal ser~o promovidas 
responsável nos casos, forma e prazos 

quando seus titulares n~o estiverem 

SEÇr-10 IV 

LANÇAMENTO 

Artigo 14)- O Lançamento do imposto será anual e 
feito pela autoridade administrativa à 

vista dos elementos constantes do Cadastro Imobiliário Fiscal , 
quer declarados pelo contribuin te, quer apurados pelo fisco. 

c:ibj eto de 
gerador e 
modificada 

§ lQ)- Cada imóvel ou unidade imobiliária 
independente, ainda que contiguo, será 

lançamento isolado à época da ocorr~ncia do fato 
reger-se-á pela lei vigente, embora posteriormente 

ou revogada, dentro do mesmo exercicio. 

§ 2Q)- O lançamento será procedido, na 
hipótese de condominio : 

a)- Qua1;do "pró-indiviso", em nome de 
qualquer um dos co-proprietários, 

titulares do dominio útil ou possuidores. 
b)- Gluando "pro-diviso", 1;.~m nome do 

proprietário, titular de domínio útil 
ou do possuidor da unidade autanoma . 



§ 3Q)- Quando se tratar de contribuint e ou 
grupo de contribuintes, cuja categoria 

de imóvel, sua localizaç~o, atividade, modalidade de negócio ou 
outro indicador relevante aconselhar, a avaliaç~o do valor venal 
e o consequente lançamento do imposto poderá ser feito pelo 
Sujeito Passivo, sob o regime de homologaç~c, a critério do Poder 
Exec:u ti vc:>. 

§ 4Q) - Verificando o n~o recolhimento do 
imposto pelo sujeito passivo nos prazos 

fixados pelo Poder Executivo Municipal, a autoridade 
administrativa procederá a avaliaç~o e o lançamento de ofício e 
determinará a cobrança nos termos que o regulamento dispuser. 

Artigo 15)- Na impossibilidade de obtenç~o dos 
dados exatos sobre o bem imóvel ou dos 

elementos n ecessários à fixaç~o da base do cálculo cio imposto, e 
valor venal do imóvel será arbitrado e o tributo lançado com base 
nos elemc~ntos de~ qLte d.ispusl-=:?r .:~ Administraç~o, sem pn,~j Lt.í.20 da 
apl i caç~o das penalidades previstas no artigo 20. 

Artigo 16)- O lançamento do imposto n~o implica em 
reconhecimento da legitimidade d a 

propriedade, do domínio útil ou da posse do bem imóvel. 

SEÇr.:ID V 

ARRECADAÇAD 

Artigo 17)- O imposte será pago de uma só vez~ em 
cota única, ou em 06 (seis) parcelas, 

na forma e prazos definidos em regulamento, no qual pcder~o ser 
estabelecidos padr~es financeiros, de modo a permitir o pagamento 
do crédito tributário, sem que este perca o seu valor originário 
intrínseco. 

§ lQ)- O contribuinte 
pagamento da cota 

desconto de 20% (vinte por cento). 

que optar 
única gozará 

pelo 
de 

com o das vencidas . 

Administraç~o: 

§ 2Q)- O pagamento 
poderá ser 

das parcelas vincendas só 
efetuado concomitanteme n te 

§ 3Q)- Além do desconto previsto no § 1Q deste 
artigo, poderá ser concedido pela 

7 



I)- Abatimento de mais 10% (dez por cento) 
sobre o valor de cada parcela, quando o 

contribuinte residindo em unidade autSnoma unifamiliar, situada 
em conjuntos habitacionais e/ou em determinados bairros e 
logradouros discriminados em ato do Poder Executivo, mantiver, no 
calçamento lindeiro ao meio-fio de frente do imóvel, árvore ou 
plantaç~o arbórea similar, conforme estipulado em regulamento; 

II)- Abatimento de mais 20% (vinte por 
cento) sobre o valor do imposto no caso 

de recolhimento em cota única ou 10% (dez por cento) sobre o 
valor de cada parcela, quando o contribuinte, com mais de 60 
(sessenta) anos , residindo em moradia própria e sendo ela a 
única ~ tiver como renda mensal apenas proventos de aposentadoria 
ou pens•o, de valor inferior a 03 (tr~s) salários-mínimos; 

III)- Abatimento de mais 30% (trinta por 
cento) sobre o valor do imposto no caso 

de recolhimento em cota única ou de 15% (quinze por cento) sobre 
o valor de cada parcela, no exercício posterior ao da ocorrência 
do óbito do entao proprietário ou titular do domínio útil, quando 
os filhos ou viúva do "de cujus" efetuarem o pagamento do imposto 
na qualidade de inventariante ou contribuinte-sucessor do espólio 
representado pelo imóvel, desde que único, em quest~o. 

§ 49)- Para o gozo de cada um dos descontos de 
que trata o parágrafo anterior, o 

contribuinte ou responsável deverá requerer ao órg~o fazendário, 
juntando, para tanto~ os comprovantes nos prazos e demais 
requisitos estabelecidos em regulamento . 

§ 59)- É vedado ao contribuinte requerer mais 
de um dos abatimentos previstos n o § 3Q 

deste artigo para gozo dentro de um mesmo exercício. 

~3EÇ~O VI 

IMUNIDADES E ISENÇôES 

Artigo 18)- É vedado o lançamento do imposto 
predial e territorial urbano sobre: 

I)- Imóvel de propriedades da Uni~o, dos 
Estados , dos Territórios Federais, dos 

Municípios e do Distrito Federal; 

II)- Templos de qualquer cul to; 

III)- Imóveis de propriedade dos partidos 
políticos; 
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IV)- Imóveis de propriedade de instituiç~es 

de educaç~o e de assistência social~ 

observados os requisitos do § 4Q deste artigo. 

§ 1Q)- O disposto no inciso I deste artigo é 
extensivo às autarquias, no que se 

refere a imóveis efetivamente vinculados às suas finalidades 
essenciais ou delas decorrentes, mas n~o exonera o promitente 
comprador da obrigaç~o de pagar o imposto que incidir sobre o 
i~~vel objeto de promessa de compra e venda. 

§ 2Q)- O disposto no inciso I deste artigo n~o 
se aplica nos casos de enfiteuse ou 

direito de ocupaç~o, devendo o imposto, nesse caso, ser lançado 
em nome do titular do domínio útil ou cessionário. 

§ 3Q)- O disposto no inciso II deste artigo 
aplica-se a todo e qualquer imóvel em 

que se pratique, permanentemente, qualquer atividade que, por 
suas características, possa ser qualificada como culto, 
i ndependentemente da fé professada; a imunidade, todavia, se 
restringe ao local do culto, n~o se estendendo a outros imóveis 
de propriedade, uso ou posse de entidade religiosa que n~o 

satisfaçam as condiç~es estabelecidas neste parágrafo . 

§ 4Q)- O disposto no inciso IV deste artigo é 
subordinado à observância dos seguintes 

requisitos pelas entidades nele referidas: 

I)- N~o distribuírem qualquer parcela de 
seu patrimSnio ou de suas rendas, a 

titulo de lucro ou participaç~o no seu resultado; 

II)- Aplicarem integralmente , no Pais, 
recursos na manutenç~o dos 

obj etivos i nstitucionais; 

seus 
seus 

III)- Manterem escrituraç~o de 
e despesas em livros 

formalidades capazes de assegurar sua exatid~o. 

suas r·ecei tas 
revestidos de 

§ 5Q)- Na falta de cumprimento do disposto no 
parágrafo anterior, o Prefeito pode 

determinar a suspens~o do beneficio a que se refere este artigo. 

§ 6Q)- A imunidade a que se referem os incisos 
III e IV do "caput" deste artigo é 

exclusiva aos imóveis diretamente relacionados com os objetivos 
i nstituciona is das entidades previstos no respectivo estatuto ou 
a tos constitutivos . 

Artigo 19)-· Fica isento 
observado o 

deste Código, o imóvel : 
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I)- Pertencente a particular, quanto à 
fraç~o cedida gratuitamente para uso da 

Uni~o, dos Estados, do Distrito Federal, do Município ou de suas 
autan=?uias; 

lucrativos que 
traba l hadcJras, 
representaç~o, 

recreativo; 

II)- Pertencente ou cedido gratuitamente a 
sociedade ou instituiç~o sem fins 

se destina a congregar classes patronais ou 
com a finalidade de realizar sua uni~o, 

defesa, elevaç~o de seu nível cultural, físico OLl 

III)- Declarado de utilidade pública para 
fins de desapropriaç~o, a partir da 

parcela correspondente ao período de arrecadaç~o do imposto em 
que ocorrer a imiss~o de posse ou a ocupaç~o efetiva pelo poder 
desapropriante; 

IV)- Em se tratando de prédio de valor venal 
igual ou inferior a 10 (dez) U.R.F.I, 

apurado na data do lançamento, de oficio, pela Administraç~o; 

• V)- Pertencente ao Servidor Pública 
Municipal, viúva, filho menor ou 

inválido deste, desde que possua um só imóvel e nele resida; 

n~?le resida; 

VI)- Pertencente a ex-combatente ou viúva 
deste, desde que seja o único e que 

VII)- De instituiç~es filantrópicas, 
sociedades de bairro e beneficentes, 

legalmente constituídas e reconhecidas por lei municipal como de 
utilidade pública, desde que utilizadas exclusivamente para seus 
fins estatuários; 

VIII)- Declarado pelo Poder Executivo 
Municipal, após parecer da Secretaria 

Municipal de Obras, Transportes e Urbanismo, como de preservaç~o 
rigorosa de interesse histórico~ artistice e paisagistice, no 
qual o seu proprietário, às suas próprias expensas, tenha 
realizado em seu todo, obra de restauraç~o , devidamente aprovada 
pelos órg~os competentes, enquanto o mantiver em permanente 
estado de boa conservaç~o; 

X)- Pertencente a cego, paraplégico, menor 
6rf~o, arrimo de familia, viuva, 

trabalhador rural aposentado, na forma que dispuser o regulamento 
e desde que possua um só imóvel e nele resida; 

IX)- Residencial, excetuados os 
apartamentos, de até 52 m2 (cinquenta e 

dois metros quadrados) de área edificada, assim como a área do 
terreno, nele ~ncravada a referida edificaç~o, desde que esta n~o 
exceda a 104 m~ (cento e quatro metros quadrados). 
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SEÇ~O VII 

INFRAÇôES E PENALIDADES 

Artigo 20)- Ser~o punidas com multa, de 02 (duas) 
vezes o valor da U.R.F.I~ as seguintes 

infraç~es, por imóvel: 

I)- O n~o comparecimento do contribuinte à 
Prefeitura para solicitar a inscriç~o 

do imóvel no cadastro fiscal imobiliário ou a anotaç~o de suas 
alteraç~es, no prazo de 20 (vinte) dias a contar do surgimento da 
nova unidade ou das alteraçbes da existente; 

II)- Erro ou omiss•o dolosos, 
falsidade nas informaçbes 

para inscriç~o ou alteraç~o dos dados cadastrais 
ressalvadas outras penalidades legais. 

bem como 
fornecidas 

de imóvel, 

CAPITULO II 

DO IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA 

SEÇ~O I 

HIPOTESE DE INCIDENCIA 

Artigo 21)- A hipótese de incid@ncia do Imposto 
sobre Serviços de Qualquer Natureza é a 

prestaç~o de serviço constante da lista abaixo, por empresa ou 
profissional autanomo, ou quaisquer outros serviços que por sua 
natureza e caracteristicas assemelham-se a qualquer um dos que 
compbem cada item da lista e desde que n~o sejam tributáveis pela 
Uni~o ou Estado. 

01)- Médicos~ inclusive análises clinicas, 
eletricidade médica~ radioterapia, 

ultra-sonografia, radiologia, tomografia e cong@neres. 
02)- Hospitais, clinicas, sanatórios, 

laboratórios de análise , ambulatórios, 
pronto-socorros, manic8mios, casas de saúde, de repouso e de 
recuperaç~c e congªneres. 

dentária). 

03)- Bancos de sangue, leite, pele , olhos, 
sªmen e congªneres. 

04)- Enfermeiros, obstetras, ortópticos, 
fonoaudiólogos, protéticos (prótese 

05)- Assist~ncia médica e cong@neres. 
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06)- Planos de saúde , prestados por empresa 
que n~o esteja incluída no item 5 desta 

lista e que se cumpram atr avés de serviços prestados por 
terceiros, contratados pela empresa ou apenas pagos por esta, 
mediante indicaç~o do beneficiário do plano . 

07)- Médicos veterinários. 
08)- Hospitais veterinários, clinicas 

veterinárias e cong3neres . 
09)- Guarda , tratamento, amestramento, 

adestramento, embelezamento, alojamento 
e cong@neres, relati vos a animais. 

10)- Barbeiros, cabeleleiros, 
tratamento 

manicures, 
pedi euros , de pele, 

depilaç~o e cong@neres. 

parques e jardins. 

e biológicos . 

11)- Banhos, duchas , sauna, massagens, 
ginásticas e cong@neres. 

12)- Varriç~o , coleta, remoç~o e incineraç~o 

de lixo. 
13 ) - Limpeza e dragagem de portos, rios e 

canais . 
14)- Limpeza , manutenç~o e conservaç~o de 

imóveis, inclusive vias públicas, 

15)- Desinfecç~o, imunizaç~o, higienizaç~o, 

desratizaç~o e cong~neres. 

16)- Controle e tratamento de efluentes de 
qualquer natureza e de agentes físicos 

17)- Incineraç~o de resíduos quaisquer . 
18)- Limpeza de chaminés. 
19)- Saneamento ambiental e congineres. 
20)- Assist@n cia técnica. 
21)- Assessoria ou consultoria de qualquer 

natureza, n~o contida em outros itens 
desta lista, organizaç•o, programaç~o, planejamento , assessoria , 
processamento de dados, consultoria técnica~ financeira ou 
administrativa. 

administrativa . 

22)- Planejamento, coordenaç~o programaç~o 

ou organizaç~o técnica, financeira ou 

23)- Análise~ inclusive de sistemas, exames, 
pesquisas e informaçbes, coleta e 

processamento de dados de qualquer natureza. 

cong?neres. 

24)- Contabilidade, auditoria , guarda-
livros, técnicos em contabilidade e 

25)- Pericias, laudos, exames técnicos e 
análises técnicas. 

26)- Traduç~es e interpretaçbes . 
27)- Avaliaç~o de bens . 
28)- Dat ilografia, estenografia, expediente, 

secretaria em geral e cong~neres. 

29)- Projetos, cálculos e desenhos técnicos 
de qualquer natureza. 



30)- Aerofotogrametria i n e 1 u s i v e 
interpreta ç ~o ), mapeamento 

e topografia. 
31)- Execuç~o, por administraç~o, empreitada 

ou subempreitada, de construç~o civil, 
de obras hidráulicas e outras semelhantes e respectiva engenharia 
consultiva, inclusive serviços auxiliares ou complementares 
(exceto o fornecimento de mercadorias produzidas pelo prestador 
de serviços, fora do local da prestaç~o dos serviços, que fica 
sujeito ao ICMS). 

32)- Demoliç~o. 

33)- Reparaç~o, conservaç~o e reforma de 
edifícios, estradas, pontes, portos e 

cong~neres (exceto o fornecimento de mercadorias produzidas pelo 
prestador dos serviços fora do local da prestaç~o dos serviços, 
que fica sujeito ao ICMS). 

34 )- F'esqL1isas, perfuraç~o, cimentaç~o, 
perfilagem, estimulaç~o e outros 

serviços relacionados com a exploraç~o e explotaç~o de petróleo e 
gás natural. 

35)- Florestamento e reflorestamento. 
36)- Escoramento e contenç~o de encostas e 

serviços congêneres. 
37)- Paisagismo, jardinagem e decoraç~o 

(exceto o fornecimento de mercadorias, 
que fica sujeito ao ICMS). 

divisórias. 

congêneres. 

38)- Raspagem, 
lustraç~o 

calafetaç:~o, 

de pisos, 
polimento, 

paredes e 

40)- Planejamento, organizaç~o e administra­
ç•o de feiras , exposiç~es, congressos e 

41)- Organizaç~o de festas e recepçbes: 
"buffet" (e:-:ceto o fornecimento d•~ 

alimentaçâo e bebidas, que fica sujeito ao ICMS). 
42)- Administraç~o de bens e negócios de 

terceiros e de consórcio . 
43)-· Administraç'à(o de fL1ndos mútuos (e>:ceto 

a realizada por instituiç~es 
autorizadas a fL1ncionar pelo Banco Central). 

44)- Agenciamento, corretagem ou intermedia­
ç•o de câmbio, de seguros e de planos 

de previdência privada. 
45)- Agenciamento, corretagem ou intermedia­

ç•o de títulos quaisquer (exceto os 
serviços executados por instituiçôes autorizadas a funcionar pelo 
Banco Central). 

46)- Agenciamento, corretagem ou intermedia-
ç•o de direitos da propriedade 

industrial, artística ou literária . 
47)- Agenciamento , corretagem ou intermedia­

de franquia 
(excetuam-se os 
a funcionar pelo 

ç~o de contratos 
( "fr·anchise") e de faturaçâo ( "factoring") 
serviços prestados por instituiçees aL1torizadas 
Banco Central). 

13 



48)- Agenciamento, organizaçao, promoç~o e 
execuç•o de programas de turismo, 

passeios, excurs~es, guias de turismo e cong~neres . 
49)- Agenciamento, corretagem ou in termedia­

ç~o de bens móveis e imóveis n~o 

abrangidos nos itens 45, 46~ 47 e 48. 
50)- Despachantes. 
51)- Agentes da propriedade industrial. 
52)- Agentes da propriedade artistica ou 

li ter-ária. 
~;3) -· Lei. l ~o. 
~S4)-· Regulaç'~o de sinistr-os cober-tos por-

contratos de seguros: 
avaliaç~o de riscos para cobertura de contratos 
prevenç~o e ger~ncia de riscos seguráveis, prestados 

inspeç:3:o e 
de ~•eguros, 

por quem n~o 
seja o próprio segurado ou companhia de seguro. 

55)- Armazenamento, depósito, car-ga, 
descarga, arrumaç~o e guarda de bens de 

qualquer espécie (exceto depósitos feitos em instituiç~es 
financeiras autorizadas a funcionar pelo Banco Central). 

56)- Guarda e estacionamento de veicules 
automotores terrestres. 

57)- Vigilância ou segurança de pessoas e 
bens . 

58) -· Transpor-te, 
de bens 

coleta, remessa cu entrega 
ou valores, dentr-o do 

territór-io do municipio. 
59)- Diversbes públicas: 
a)-· Cinemas, "ta:<i dancings" e congê'neres; 
b)- Bilhares, boliches, corridas de animais 

e outros jogos; 
e)- Exposiçbes com cobrança de ingressos ; 
d)- Bailes, "sh1:;.ws", ·festivais, recitaü.:> e 

conginer-es, inclusive espetáculos que 
sejam também transmitidos, mediante compra de direitos para 
tanto, pela televis~o ou pelo rádio; 

e)- Jogos eletr-Snicos; 
f)- Competiçbes esportivas ou de destreza 

fisica ou intelectual, com ou sem a 
participaç~o do espectador, inclusive a venda de direitos à 
transmiss~o pelo r-ádio ou pela televis~o; 

g)- Execuç~o de mósica, individualmente ou 
por conjuntos . 

60)- Distribuiç~o e venda de bilhete de 
loteria, cartôes, pules ou cupons de 

apostas , sorteios ou pr~mios . 

61)- Fornecimento 
transmiss:3'.o por 

vias públicas ou ambientes fechados 
radiof8nicas ou de televis~o). 

de música~ mediante 
qualquer processo, para 

(exceto transmiss~es 

62)- Gravaç~o e distribuiç~o de filmes e 
"video-tapes". 

mi>:ac_~em sonora. 

63)- Fonogr-afia ou gr-avaç~o de sons ou 
ruidos, inclusive trucagem, dublagem e 
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e tri ... 1c.:~gem. 

64)- Fotografia e cinematografia, inclusive 
revelaç~o, ampliaç~o, cópia, reproduç~o 

65)- Produç~o, para terceiros, mediante ou 
sem encomenda prévia, de espetáculos, 

entrevistas e congineres . 

do serviço. 

66)-- Colocaç'.~o 

material 
de tapetes e cortinas, com 

fornecido pelo usuário final 

67)- Lubrificaç~o, limpeza e revis~o de 
máquinas, veiculas, aparelhos e 

equipamentos (exceto o fornecimento de peças e partes, que fica 
sujeito ao ICMS) . 

68)-.. Conserto , restauraç~o, manutenç~o e 
conservaçâo de máquinas, veicules, 

motores, elevadores ou de qualquer objeto (exceto o fornecimento 
de peças e partes, que fica sujeito ao ICMS) . 

69)- Recondicionamento de motores (o valor 
das peças fornecidas pelo prestador do 

serviço fica sujeito ao ICMS). 
70)- Recauchutagem ou regeneraç~o de pneus 

para o usuário final . 
71)- Recondicionamento, acondicionamento, 

pintura, beneficiamento, lavagem, 
secagem, tingimento, galvanoplastia, anodizaç~o, corte, recorte, 
polimento, plastificaç~o e cong~neres, de objetos n~o destinados 
à industrializaç~o ou comercializaç~o. 

72)- Lustraç~o de bens móveis quando o 
serviço for prestado para usuário final 

do objeto lustrado. 

usuário final 
fornecido. 

L1s1..1ár.io fi n al 
forT1ec.i.do . 

73)- Instalaç~o e montagem de aparelhos, 
máquinas e equipamentos , prestados ao 

do serviço, exclusivamente com material por ele 

74)- Montagem Industrial , pr estada ao 
ele do serviço, ex c lusivamente com mate r ial por 

reproduç~o, por 
de documentos 

quaisquer 
e outros 

papéis, plantas ou 

75)- Cópia ou 
processos, 

desenhos . 

fotoligrafia. 

livros, revista.s e 

gráfica, fotocomposiç~o, 76)- Composiç'àfo 
c:lic:heria, zincografia, litografia e 

77)- Colocaç~o 

encadernaç~o, 

c:cmgi?.ner-es. 
78)- Loc:aç~o de 

arrendamento 
79)--· Funerais. 
BO)-- Alfaiataria 

material for 

de molduras 
gravaç~o e 

e a f ins, 
douraç~o de 

bens móveis, 
me r-canti l . 

inclusive 

e costura, quando o 
fornecido pelo usuário 

final, exceto aviamento . 
81)- Tinturaria e lavanderia. 
82)- Taxidermia. 
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83)- Recrutamento, agenciamento, seleç~o, 

obra, mesmo em caráter 
prestador do serviço 
contratados. 

colocaç~o ou fornecimento de m~o-de­

temporário, inclusive por empregados do 
ou por trabalhadores avulsos por ele 

84)- Propaganda e publicidade, inclusive 
promoç~o de venda, planejamento de 

campanhas ou sistemas de publicidade, elaboraç~o de desenhos, 
textos e demais materiais publicitários, (exceto sua impress~o , 

reproduç~c ou fabricaç~o). 
85)- Veiculaç'àeo e divulgaç'àeo de textos, 

desenhos e outros materiais de 
publicidade, por qualquer meio (exceto jornais, periódicos, rádio 
e televis~o). 

atracaç~o, 
st..1pr .. imen to 

men:ador ia 

86)- Serviços portuários e aeroportuários, 
utilizaç~o de porto ou aeroporto, 

capatazia, armazenagem interna, externa e especial, 
de água, serviços acessórios, movimentaç~o de 

fora do cais. 
87)- Advogados. 
88)- Engenheiros, arquitetos, urbanistas, 

agrônomos . 
!:39)- Dentistas. 
90)- Economistas. 
91)··· Psicólogos. 
92)- Assistentes sociais. 
93)- Relaç~es públicas. 
94)- Cobranças e recebimento por conta de 

terceiros inclusive direitos 
autorais,protestos de títulos, sustaç~o de protesto, devoluç~o de 
titules vencidos , fornecimentos de posiç•o de cobrança ou 
recebimento e outros serviços correlatos da cobrança ou 
recebimento (este item abrange também os serviços prestados por 
instituiçôes autorizadas a funcionar pelo Banco Central). 

95)- Instituiç~es financeiras autorizadas a 
funcionar pelo Banco Central, 

fornecimento de tal~o de cheques; emiss'àeo de cheques 
administrativos; transferªncia de fundos; devoluç~o de cheques; 
sustaç~o de pagamento de cheques; ordens de pagamento e de 
crédito, por qualquer meio; emiss~o e renovaç'àeo de cart~es 

magnéticos; consultas em terminais eletrSnicos; pagamentos por 
conta de terceiros, inclusive os feitos fora do estabelecimento; 
elaboraç~o de ficha cadastral; aluguel de cofres; fornecimento de 
segunda via de avisos de lançamento de extrato de conta; emiss~o 

de carnês (neste item n~o está abrangido o ressarcimento, a 
instituiçôes financeiras, de gastos com portes do Correio, 
telegramas~ telex e tele-processamento, necessários à prestaç~o 

dos serviços). 
96)- Transporte de natureza estritamente 

municipal. 
97)- Comunicaç~es telef6nicas de um para 

outro aparelho dentro do município . 
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98)- Hospedagem em hotéis, motéis, pensbes e 
cong~neres (o valor da alimentação, 

quando incluído no preço da diária, fica sujeito ao imposto sobre 
serviços). 

exploraç~o 

serviços e 
compet@ncia 

do serviço: 

SEÇ~O II 

99)- Distribuiç~o de bens de terceiros em 
representaç~o de qualquer natureza. 

100)- Serviços profissionais e técnicos n~o 
compreendidos nos itens anteriores e a 

de qualquer atividade que represente prestaç~o de 
que n~o configure fato gerador de Imposto de 

da Uni•o ou dos Estados. 

Artigo 22)- Para os efeitos de incid§ncia do 
imposto considera-se local da prestaç~o 

1)- O do estabelecimento prestador; 

II)- Na falta de estabelecimento, 
domicílio do prestador; 

o do 

III)- Onde se efetuar a prestaç~o, no caso de 
construç~o civil. 

SUJEITO PASSIVO 

Artigo 23)- Contribuinte do imposto é prestador do 
serviço. 

Parágrafo ünico)- N~o s~o contribuintes os que prestam 
serviço em relaç~o de emprego, os 

trabalhadores avulsos, os diretores e membros de conselho 
consultivo ou fiscal de sociedades. 

Artigo 24)- Será responsável pela retenç~o na fonte 
e recolhimento do imposto, todo aquele 

que, mesmo incluído nos regimes de imunidade ou isenç~o, se 
utilizar de serviços de terceiros~ quando: 

I)- O prestador do serviço for empresa ou 
profissional autônomo sujeito a 

lançamento mensal e n~o emitir nota fiscal ou outro documento 
permitido contendo, no mínimo, seu endereço e número de inscriç~o 
no cadastro de atividades econSmicas; 

autancmo ou 
comprovante de 

II)- O serviço for prestado em caráter 
pessoal e o prestador, profissional 

sociedade de profissionais, n~o apresentar 
inscriç~o no cadastro de atividades econSmicos; 
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III)- O prestador do serviço alegar e n~o 

comprovar imunidade ou isenç~o; 

IV)- O contribuinte for designado pelo Poder 
Executivo para a substituiç~o 

tributária do Sujeito Passivo; 

deste artigo poderá 
observada a categoria 
Municipal. 

V)- Independentemente de haver retenç~o na 
fonte, a regra contida no parágrafo 39 

ser estendida aos demais contribuintes, 
de atividade, a critério do Poder Executivo 

"' -····· , .. 

§ lQ)- A fonte pagadora dará ao prestador do 
serviço o comprovante da retenç~o a que 

se refere este artigo, o qual lhe servirá de comprovaç~o do 
pagamento do imposto. 

§ 2Q)- O titular de estabelecimento em que 
estejam instaladas máquinas ou 

aparelhos pertencentes a terceiros, é também solidariamente 
responsável pelo tributo relacionado com a exploraç~o destes 
(:1quipamentos. 

§ 3Q)- Na ocorr~ncia da retenç~o do imposto, 
decorrente da prestaç~o dos serviços 

relacionados com os itens 31 (execuç~o, por administraç~o, 

empreitada, subempreitada, de construçâo civil, de obras 
hidráulicas e outras semelhantes e respectiva engenharia 
consultiva. inclusive serviços auxiliares ou complementares), 32 
(demoliç~o), :::~3 (reparaç~o, c:onservaç~o e reforma de edifícios, 
estradas, pontes, portos e cong~neres), 34 (pesquisa, perfuraç~o, 
cimentaç~o, perfilagem, estimulaç~o e outros serviços 
relacionados com a exploraç~o e explotaç~o de petróleo e gás 
natural) e 36 (escoramento e contenç~o de encostas e serviços 
cong~neres) da Lista de Serviços a que se refere o art. 21, o 
contribuinte poderá optar pela aplicaç~o da alíquota reduzida de 
50% (cinqüenta por cento), sem a exigência da reduç~o das 
parcelas dos materiais fornecidos pelo prestador de serviços. 

§ 4Q)- Para os efeitos desta Lei, o 
enquadramento de qualquer empresa, como 

responsável pelo pagamento do imposto devido por outras, n~o 

elide a responsabilidade desta última, que substituirá em caráter 
!.SLlp 1 eti VCi. 

§ 5Q)- A retenç~cl na fonte será regulamentada 
por Decreto do Executivo. 

Artigo 25)- Para os efeitos deste imposto, 
considera-se: 
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!)- Empresa 
jurídica 

econômicas de prestaç~o de serviço; 

toda e qual quer pessoa 
que exercer atividades 

II)- Profissional autônomo - toda e qualquer 
pessoa física, que h abitualmente e sem 

subordinação jurídica ou depend@ncia hierárquica, exercer 
atividade econômica de prestaç~o de serviço~ 

III)- Sociedade de profissionais - sociedade 
civil de trabalho profissional, de 

caráter especializado, organizada para prestaç~o de quaisquer dos 
serviços relacionados nos itens 1 (médicos, inclusive análises 
clínicas, eletricidade médica,radioterapia, ultra-sonografia, 
radiologia, tomografia e cong~neres), 4 (enfermeiros, obstretas, 
ortópticos, fonoaudiólogos, protéticos), 7 (médicos veteriná­
rios), 24 (contabilidade, auditoria, guarda-livros, técnicos em 
contabilidade e congêneres), 51 (agentes da propriedade 
industrial), 87 (advogados), 88 (engenheiros, arquitetos, 
urbanistas, agrSnomos), 89 (dentistas), 90 (economistas ) e 91 
(psicólogos) da lista do artigo 21, que tenha seu contrato ou ato 
constitutivo registrado no respectivo órgâo de classe; 

fortuito, casual, 
hierárquica mas sem 

IV)- Trabalhador avulso - aquele que exercer 
atividade de caráter eventual, isto é, 

incerto, sem continuidade, sob depend@ncia 
vinculaçâo empregatícia; 

V)- Trabalho pessoal - aquele, material ou 
intelectual, executado pelo próprio 

prestador. pessoa física, sem intervenç~o profissional cong@nere 
de terceiros; não o desqualifica nem descaracteriza a contrataçâo 
de empregados para a execuç~o de atividades acessórias ou 
auxiliares nâo componentes da ess@ncia do serviço; 

VI)- Estabelecimento prestador - local onde 
sejam executados, administrados, 

fiscalizados, planejados, contratados ou organizados os serviços, 
total ou parcialmente, de modo permanente ou temporário, sendo 
irrelevante para sua caracterizaç~o a denominaçâo de sede, 
filial, ag@ncia, sucursal, escritório, loja, oficina, matriz ou 
quaisquer outras que venham a ser utilizadas. 

Parágrafo ~nico)- A incid~ncia do imposto independe: 

administrativas, 

a)- Da exist@ncia de estabelecimento fixo; 
b)- Do cumprimento de quaisquer exigªncias 

legais, regulamentares ou 
relativas à atividade, sem prejuízo das 

cominaç~es legais cabíveis; 
e) - Do recebimento do preço ou do resultado 

dos serviços . 
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SEÇ~O I II 

BASE DE CALCULO E ALIQUOTA 

Artigo 26)- A base de cálculo do imposto é o preço 
do serviço sobre o qual será aplicada a 

aliquota segundo o tipo de serviço prestado. 

§ 1Q)- Quando o serviço for prestado por 
prof ission al autônomo em caráter 

pessoal , a aliquota será aplicada sobre a base do cálculo de 
10,81 (dez virgul a oitenta e um) Unidades de Refer@n cia Fiscal de 
Imperatriz (U.R.F . I). 

fü 2Q)- Quando os serviços a que se referem os 
itens 1 (médicos,inclusive análises 

clin icas, eletri cidade médica, radioterapia, ultra-sonografia, 
radiolog ia, tomografia e cong@neres), 4 (enfermeiros, obstetras, 
o rtópticos, fonoaud iólogos , protéticos), 7 (médicos veteriná­
rios), 24 (contabilidade, auditoria, guarda-liv ros , técnicos em 
contabilidade e cong@neres ) , 51 (agentes da propriedade 
industrial ) , 87 (advogados), 88 (engenheiros, arquitetos, 
urbanistas , agr8nomos), 89 (dentis tas), 90 (economist as) e 91 
(psicólogos) da lista de serviços forem prestados por sociedades, 
estas ficar~o sujeitas ao imposto mediante a aplicaç~o de 
aliqucta sobre a base de cálculo de 21,62 (vinte e um vírgula 
sessenta e doi s) U.R .F.I, por profissional habilitado , seja 
sócio , empregado ou n~o, que preste serviços em nome da 
sociedade, embora assumin do respo nsabilidade pessoal . 

§ 3Q)- Considera-se preço 
que for recebido, 

em conseqüência d e sua prestaç~o. 

do serviço tudo o 
creditado ou devido 

§ 4Q)- Os valores despendidos direta ou 
indiretamente , em favor de outros 

prestadores de serviços, a titulo de participaç~o , co­
participaç~o ou demais formas de espécie, consti tuem parte 
integ rante do preço . 

Art i go 27)- Para os efeitos de retenç~o na fonte , o 
imposto será calculado a pl icando-se a 

alíquota sobre o preço do serviço. 

Artigo 28 ) - Na hipótese de serviços prestados por 
empresas, e por profissionais autanomos 

que n~o prestam trabalho pessoal, enquadráveis em mai s de um dos 
itens d a lista de serviços, o imposto será calculado aplicando-se 
a alíquota própri a sobre o preço do ser viço de cada atividade . 
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Parágrafo ~nico)- O contribuinte deverá apresentar 
escrituraç~o idSnea que permita diferenciar as receitas 
especificas das várias atividades, sob pena do imposto ser 
calculado da forma mais onerosa, mediante a aplicaç~o da alíquota 
mais elevada sobre a receita auferida . 

Artigo 29)- Na hipótese de serviços prestados sob a 
forma de trabalho pessoal do próprio 

contribuinte, enquadráveis em mais de um dos itens da lista de 
serviços, o imposto será calculado em relaç~o à atividade gravada 
com alíquota mais elevada . 

Artigo 30)- Preço do serviço é a 
ele correspondente, 

deduç~es, ainda que a titulo de subempreitada 
tributados, frete, despesas, tributos e outros. 

receita bruta a 
sem quaisquer 

de serviços n~o 

§ 1Q) - Na prestaç~o dos serviços a que se 
referem os itens 31 (execuç~o, por 

administraç~o, empreitada ou subempreitada , de construç~o civil, 
de obras hidráulicas e outras semelhantes e r-espectiva engenharia 
consultiva, inclusive serviços auxiliares ou complementares), 32 
(demoliç~o) , 33 (reparaç~o, conservaç~o e reforma de edifícios, 
estradas, pontes, portos e congêneres), 34 (pesquisa, perfuraç~o, 

cimentaç~o, perfilagem, estimulaç~o e outros serviços 
relacionados com a exploraç~o e explotaç~o do petróleo e gás 
natural) e 36 (escoramento e contenç~o de encostas e serviços 
cong@neres) da Lista do Art . 21, o imposto será calculado sobre e 
preço deduzido das parcelas correspondentes: 

a) - Ao valor dos materiais fornecidos pelo 
prestador dos serviços; 

b)- Ao valor das subempreitadas já 
tributadas pelo imposto. 

§ 2Q)- Constituem parte integrante do preço: 

a)- Os valores acrescidos e os encargos de 
qualquer natureza; 

b) - Os Snus relativos à concess~o de 
crédito, ainda que cobrados em 

separado, na hipótese de prestaç~o de serviços a crédito, sob 
qualquer modalidade. 

§ 3 Q)- Ser~o diminuidos do preço do serviço os 
valores relati vos a descontos ou 

abatimentos n~o sujeitos a condiç~o, desde que prévia e 
expressamente contratados. 
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§ 4Q)- Para apuraç~o d6 Movimento Real 
Tributável decorrente da prestaçâo de 

servi ç os a que se refere a Lista do art. 21 deste Código, os 
contribuintes ali enquadrados~ a critério da autoridade 
administrativa, deverão obrigatoriamente apresentar balanço 
contábil de cada exercício fiscal findo ao Org~o fazendário 
competente, até o dia 30 de junho do ano subseqüente, conforme 
dispuser o Regulamento, sem prejuízo da verificaç~o fiscal 
ordinária. 

passivo. 

Artigo 31)- A apuraç~o do preço será efetuado com 
base nos elementos em poder do sujeito 

Artigo 32)- Proceder-se-á 
apura.ç~o de> 

ao arbitramento 
preço sempre 

para a 
que, 

fundamentadamente: 

I)- O contribuinte n~o possuir livros 
fiscais de utilizaçao obrigatória ou 

estes n~o se encontrarem com sua escrituraç~o atualizada; 

II)- O contribuinte depois de intimado ~ 
deixar de exibir os l ivros fiscais de 

utilizaç~o obrigatória; 

III)-· Ocorrer fraude ou sonegaç'àl'.o de dados 
julgados indispensáveis ao lançamente; 

IV)- Sejam omissos ou n~o mereçam fé as 
declaraç~es, os esclarecimentos 

prestados ou os documentos expedidos pele sujeito passivo; 

V)--· D preço 
corrente 

pela autoridade administrativa . 

seja notoriamente inferior ao 
ncJ merc:ado, ou desconhecido 

Artigo 33 ) --

téc nicos em tributaç~o 

espec i almente para cada 
Receita levando- se em 
elementos: 

Nas hipóteses do artigo anterior , o 
arbitramento será procedido por dois 
e fiscalizaç~o municipal designados 
caso pelo Diretor do Departamento da 
conta, entre outros~ os seguintes 

outrc:is 

I)- Ds recolhimentos feitos em 
id~nticos pelo contribuinte 

contribuintes que exerçam a mesma atividade em 

per· íodos 
OLt por 

condiçôes 
~:;;eme 1 han tes; 

II)- Os preços correntes dos serviços no 
mercado ~ em vigor na época da apuraç~o; 

III)- As condiçôes próprias do 
bem como os elementos 

c:ontribuinte 
que possam 

evidenciar sua situaç~c econSmico-financeira, tais como: 
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a)- Valor das matérias-primas, combustíveis 
e o u tros materiais consumidos ou 

aplicados no período; 
b)- Folha de salários pagos, honorários de 

diretores , retiradas de sócios ou 
gerentes; 

e)- Aluguel do 
equipamentos 

próprios, o valor dos mesmos; 

imóvel e das máquinas e 
utilizados, ou, quando 

d)- Despesas 
força, 

obrigatórios do contribuinte. 

com fornecimento de água, luz, 
telefone e demais encargos 

SEÇ~O IV 

LANÇAMENTO 

Artigo 34)- As alíquotas do imposto s~o as fixadas 
n a tabela de anexo II a este Código. 

Artigo 35)- O imposto será lançado: 

I)- Mensalmente, no exercício a que 
corresponder o tributo, quando o 

serviço for prestado sob a forma de trabalho pessoal do próprio 
contribuinte ou pelas sociedades de profissionais; 

II)- Mensalmente, em relaç~o ao serviço 
efetivamente prestado no período ; 

quando o prestador for empresa ou profissional autSnomo que n~o 

tenha aplicado exclusivamente seu trabalho pessoal. 

obrigados a: 

Artigo 36)- Os contribuintes sujeitos ao regime de 
lançamento por homologaç~o ficam 

!)- Manter escrita fiscal destinada 
registro dos serviços prestados, 

ao 
ainda 

~u~ n~o t~ibutáveis; 

II)- Emitir notas fiscais de serviços ou 
outros documentos admitidos pela 

Administraçào por ocasi~o da prestaç~o de serviços . 

§ 1Q)- O Poder Executivo definirá os modelos 
de livros, no t as fiscais 

documentos a serem obrigatoriamente utilizados pelo 
e demais 

contribuinte 
ou, na falta e mantidos em cada um dos seus estabelecimentos 

destes~ em seu domicilio. 
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§ 2Q)- Os livros e documentos fiscais ser~o 

previamente formalizados, de acordo com 
o estabelecimento em regulamento. 

§ 3Q)- Os livros e documentos fiscais, que s~o 
de exibiç~o obrigatória à fiscalizaç~o, 

nao poder~o ser retirados do estabelecimento ou do domicilio do 
contribuinte, salvo nos casos expressamente previstos em 
regulamento. 

§ 4Q)- Sendo insatisfatórios os meios normais 
de fiscalizaç~o e tendo em vista a natureza do serviço prestado, 
o Poder Executivo poderá decretar ou a autoridade administrativa, 
por despacho fundamentado, permitir, complementarmente ou em 
substituiç~o, a adoç~o de instrumentos e documentos especiais 
necessários à perfeita apuraçao dos serviços prestados, da 
receita auferida e do imposto devido . 

§ 5Q)- Durante o prazo de 05 (cinco) anos o 
lançamento ficará sujeito a revis~o, 

devendo o contribuinte manter à disposiç~o do fisco os livros e 
documentos de exibiçao obrigatória. 

Artigo 37)- A autoridade administrativa poderá, por 
ato normativo próprio, fixar o valor do 

imposto por estimativa: 

I)- Quando se tratar de atividade exercida 
em caráter temporário; 

II)- Quando se tratar de contribuinte de 
rudimentar organizaç~o; 

III)- Quando o contribuinte n~o tiver 
condiç~es de emitir documentos fiscais 

ou deixar , sistematicamente, de cumprir as obrigaç~es acessórias 
previstas na legislaçâo vigente; 

IV)- Quando se tratar de contribuinte ou 
grupo de contribuintes cuja espécie, 

modalidade ou volume de negócios ou de atividades aconselhar, a 
critério exclusivo da autoridade competente, tratamento fiscal 
especifico; 

V)- Quando o contribuinte reiteradamente 
violar o disposto na legislaç~o 

tributária , sem prejuízo da aplicaç~o das sanç~es cabiveis. 

Artigo 38)- O valor do imposto lançado por 
estimativa levará em consideraç~o: 

I)- O tempo de duraç•o e a natureza 
especifica da atividade; 
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II)- O preço corrente dos serviços; 

III)- O local onde se estabelece o 
contribuinte. 

Artigo 39)- A Administraç~o poderá rever os valores 
estimados, a qualquer tempo, 

reajustando as parcelas vincendas do imposto, quando se verificar 
que a estimativa inicial foi incorreta ou que o volume ou 
modalidade dos serviços se tenha alterado de forma substancial. 

Artigo 40)- Os contribuintes sujeitos ao regime de 
estimativa poder~o, a critério da 

autoridade administrativa, ficar dispensados do uso de livros 
fiscais e emiss~o de documentos. 

Artigo 41)- O regime de estimativa poderá ser 
suspenso pela autoridade 

administrativa, mesmo quando n~o findo o exercício ou período, 
sej ~ de modo geral ou individual, seja quanto a qualquer 
categoria de estabelecimentos, grupos ou setores de atividades, 
quando n•o mais prevalecerem as condiç~es que originaram o 
enquadr~mento . 

Artigo 42)- Os contribuintes abrangidos pelo regime 
de estimativa poder~o, no prazo de 20 

(vinte) dias, a contar da publicaç~o do ato normativo, apresentar 
reclamaç•o contra o valor estimado. 

Artigo 43)- Todas as pessoas físicas ou jurídicas, 
com ou sem estabelecimento fixo, que 

exerçam , habitualmente qualquer das atividades relacionadas no 
artigo 21 , ficam obrigadas à inscriç~o e atualizaç~o dos 
respectivos dados, no cadastro fiscal de contribuintes do imposto 
sobre serviços. 

contribuinte 
regulamento~ 

imposto . 

§ 1Q)- A inscriç~o no cadastro a que se refere 
este artigo será promovida pelo 

ou responsável ~ na forma e nos prazos estipulados no 
ainda quando o seu titular seja imune ou isento do 

§ 29)- O contribuinte é obrigado a 
cessaç~o da atividade à 

fiscal competente , no prazo e na forma do regulamento. 

comunicar a 
reparti ç~o 

§ 3Q)- O lançamento do imposto n~o implica em 
reconhecimento ou regularidade do 

exercício da atividade ou da legalidade das condiç~es do local , 
instalaç~es, equipamentos ou obras. 
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Artigo 44)- Decorrido o prazo de 05 (cinco) anos 
contados a partir da ocorr@ncia do fato 

gerador sem que a Fazenda Pública se tenha pronunciado, 
considera-se homologado o lançamento e definitivamente extinto o 
crédito, salvo se comprovada a ocorr@ncia de dolo, fraude ou 
simulaç~o. 

SEÇ~O V 

ARRECADAÇ~O 

notificaç~o. 

Artigo 45)- O imposto será pago na forma e prazos 
regulamentares. 

§ 1Q)- Tratando-se de lançamento de ofício, o 
prazo para pagamento é o indicado na 

§ 2Q)- O imposto correspondente a serviço 
prestado, sujeito ao regime de 

lançamento por homologaç~o, independentemente do preço ser 
efetuado à vista ou em prestaç~es, será recolhido até o dia 05 
(cinco) do m@s subseqüente à sua efetivaç•o, mediante 
preenchimento de guias especiais, por iniciativa do contribuinte. 

Artigo 46)- No recolhimento 
estimativa ser•o 

do imposto 
observadas 

por 
as 

seguintes regras: 

recolher no 
montante para 

!)- Ser~o estimados o valor dos serviços 
tributáveis e do imposto total a 

exercício ou período, e parcelado o respectivo 
recolhimento em prestaç~es mensais; 

II)- Findo o exercício ou o período da 
estimativa ou deixando o regime de ser 

aplicado, ser~o apurados os preços dos serviços e o montante do 
imposto efetivamente devido pelo contribuinte, respondendo este 
pela diferença verificada ou tendo direito à restituiç~o ou 
compensaç~o do imposto pago a mais; 

III)- Qualquer diferença verificada entre o 
montante do imposto recolhido por 

estimativa e o efetivamente devido será: 

a)- Recolhida na forma e prazo estabelecido 
em Regulamento; 

b)- Restituída ou compensada na forma que o 
Regulamento dispuser. 
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Artigo 47)- Sempre que o volume ou modalidade dos 
serviços o acon selhe e tendo em vista 

facilitar aos contribuintes o cumprimento de suas obrigaç~es 
tributárias, a Administraç~o poderá, a requerimento do 
interessado e sem p r ejuízo para o Município, autorizar a adoç~o 

de regime especial para pagamento do imposto . 

Artigo 48)- Os lançamen tos relativos 
fiscais anteriores ser~o 

aplicaç~o das penalidades cabíveis: 

a períodos 
feitos com 

que antes do 
administrativo . 

SEÇ~O VI 

I)- De oficio, por meio de auto de infraç~o 
ou notificaç~o ao contribu inte 

II)- Por denúncia espontânea do débito, 
feito pelo próprio contribuinte, desde 

inicio de qualquer procedimento fiscal 

IMUNIDADES E ISENÇ~ES 

Municípios; 

Artigo 49) - * vedado o lançamento do imposto sobre 
Serviços relacionados com: 

I)- Os serviços 
Estados ~ 

prestados 
Distrito 

II ) - Os serviços religiosos , 
seja o culto professado; 

pela 
Federal 

Uni~o ~ 

ou 

qualquer que 

III)- Os serviços dos partidos políticos; 

IV)- Os serviços prestados por instituiç~es 
de educaç~o e de assist@ncia social, 

observados os requisitos do art. 14 do Código Tributário Nacional 
(Lei nQ 5.172, de 25 de outubro de 1966 ). 

§ 1Q)- O disposto no inciso I deste artigo é 
extensivo às autarquias no que se 

refere aos serviços efetivamente, mas n~o se estende aos serviços 
públicos concedidos. 

§ 2Q)- Os serviços a que se referem os itens 
II e IV deste artigo s~o exclusivos aos 

diretamente relacionado com os objetivos institucionais das 
entidades nestes men cionadas, previstos nos res pectivos estatutos 
cu atos constitutivos . 
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Artigo 50)- Ficam isentos do Imposto os serviços: 

a)- Prestados por associaç~es de bairros e 
clubes culturais, esportivos ou 

beneficentes, declarados de utilidade pública por lei municipal, 
assim como as entidades religiosas, desde que os mesmos sejam 
prestados exclusivamente a seus associados e estejam vinculados a 
seus objetivos institucionais; 

b)- Os espetáculos artísticos de fins 
culturais, assim considerados os 

concertos clássicos, as exibiç~es de balé e os espetáculos 
folclóricos, com fins beneficentes ou considerados de interesse 
cultural da comunidade em parecer prévio do órg~o de Educaç~o e 
Cultura do Município; 

e)- Os clubes desportivos , devidamente 
legalizados, em relaç~o aos jogos de 

futebol e outras atividades esportivas realizadas sob a 
responsabilidade dnica e direta dessas entidades; 

d)- Relacionados com atividades 
profissionais autanomas individuais de 

pequenos artes~es e artífices, definidas em regulamento, sem 
estabelecimento fixo ou que~ em sua própria residªncia e sem 
propaganda de espécie alguma, prestam serviços por conta própria 
e sem empregados, n~o se considerando como tal o c6njuge, 
ascendente ou descendente deste~ e cujo pequeno rendimento se 
destina exclusivamente ao sustento de quem as exerce ou de sua 
familia; 

e)- Prestados por profissionais autSnomos, 
liberais de nível médio e superior no 

ano após a conclus~o do respectivo curso, desde que inscritos no 
órg~o fiscal do município e no Conselho Profissional; 

f)- Prestados por ambulantes e feirantes~ 

que exerçam suas atividades em 
estabelecimento municipal reservado para as suas atividades; 

g)- Prestados pelas sociedades de economia 
mista da qual o Município de Imperatriz 

seja acionista majoritário. 

SEÇ~O VII 

INFRAÇGES E PENALIDADES 

penalidades: 

Artigo 51)- As infraçOes às disposiç~es deste 
Capitulo serio punidas com as seguintes 

I)- Multa de importância igual a 01 (uma) 
vez o valor da U.R.F.I~ no caso de 

falta de comunicaçâo da inexistincia de receita tributável no 
prazo previsto para recolhimento do tributo; 

II)- Multa de importância igual a 10 (dez) 
vezes o valor da U.R.F.I nos cases de: 
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a)- Nâo comparecimento à repartiç~o própria 
do Municipio para solicitar inscriç~o 

no cadastro de atividades econSmicas ou anotaç~o das alteraç~es 
ocorridas; 

b)- Inscriç~o ou alteraç~o, comunicaç~o de 
venda ou transf er3ncia de 

estabelecimento e encerramento ou transfer~ncia de ramo de 
atividade, após o prazo de 30 (trinta) dias contados da data da 
ocorr~ncia do evento; 

casos de: 

documentos fiscais; 

III)- Multa de 
(quinze) 

importância igual a 
vezes o valor da U.R.F.I 

15 
nos 

a)- Falta de livros e documentos fiscais; 
b)- Falta de · autentificaç~o de livros e 

documentos fiscais; 
e)- Uso indevido de livros e documentos 

fiscais; 
d)- Dados incorretos na escrita fiscal ou 

documentos fiscais; 
e)- Falta de números de inscriç~o no 

cadastro de atividades econSmicas em 

f)- Escrituraç~o atrasada ou em desacordo 
com o Regulamento; 

g)- Falta, erro ou omiss~o de declaraç~o de 
dados; 

IV)- Multa de importância igual a 20 (vinte) 
vezes o valor da U.R.F.I nos casos de: 

a)- Falta 
outro 

de. emiss~o 

documento 
de nota fiscal ou 

admitido pela 

b)- Recusa de exibiç~o de nota fiscal ou 
documentos f iscais; 

e)- Retirada, do estabelecimento ou do 
domicilio do prestador, de livros ou 

documentos fiscais exceto nos casos previstos em regulamento; 

V)- Multa de importância a 30 (trinta) 
vezes o valor da U.R . F.I nos casos de: 

a)- Sonegaç~o de do~umentos para apuraç~o 
do preço dos serviços; 

b)- Embaraço ou impedimento à fiscalizaç~o ; 

e)- Impress~o sem autorizaç~o prévia da 
Administraç~o Tributária; 

d)- Impressâo de documentos fisca i s em 
desacordo com os modelos aprovados; 

e)- Fornecimento, posse ou guarda de 
documentos fiscais quando falsos; 
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f)- Utilização , extravio, perda ou n~o 

conservaç~o por 05 (cinco) anos; 
g)- Falta de apresentaç~o de informaç~o 

econômico-fiscais de interesse da 
Administraç•o Tributária; 

VI)- Multa de importância igual a 100% (cem 
por cen to) sobre a diferença entre o 

valor recolhido e o valor efetivamente devido do imposto, em 
caso de fraude e sem prejuízo das demais penalidades do Art . 129 
deste Código . 

VII)- Multa de importância de 200% (duzentos 
por cento) sobre o valor do imposto, no 

caso de n~o retenç~o devida, sem prejuizo da aplicaç~o do 
disposto no Art. 129 deste Código; 

VIII)- Multa de importância igua l a 300% 
(trezentos por cento) do imposto, no 

caso da falta de recolhimento do imposto retido, sem prejuizo d a 
aplicaç~o do disposto no Art. 129 deste Cód i go e demais sanç~es 

cabíveis . 

IX) - Multa de impor tância igual a 50 
(cinqüenta) vezes o valor da U.R . F.I , 

na fa lta de cumprimento da exig@ncia contida no parágrafo 4Q do 
art. 30 deste Código. 

CAP I TULD III 

DO IMPOSTO SOBRE A TRANSMISS~O "INTER VI VOS" DE BENS !MOVE IS 

SEÇf!!IO I 

HIPOTESE DE INCIDENCIA 

Artigo 52)- O Imposto s obre a 
de Bens Imóveis, 

Transmiss~o onerosa 
por atos "inter 

vivos", incide sobre : 

!)- A transmiss~o, 
propriedade ou 

imóvei s~ por natureza ou acessão física; 

a qua l quer 
domínio útil 

t:í.tLtlo, da 
de bens 

II)- A transmiss~a, a qualquer titulo , de 
direitos reais sobre imóveis, exceto os 

de garantia; 
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anteriores. 

SEÇ~O II 

III)- A acess~o de direitos 
transmiss~es referidas 

relativos às 
nos incisos 

SUJEITO PASSIVO 

Artigo 53)- O contribuinte do imposto é o 
adquirente ou cessionário do bem imóvel 

ou dos direitos a ele relativos. 

Artigo 54)- Respondem solidariamente pelo pagamento 
do imposto: 

I)- O transmitente; 

II)- O cedente; 

III)- Os tabeli~es, escriv~es e demais 
serventuários de ofício, relativamente 

aos atos por eles praticados ou que por eles tenham sido 
coniventes , em raz~o do seu ofício, ou pelas omissbes de que 
foram responsáve is. 

SEÇ~O III 

BASE DE CALCULO E ALIQUOTA 

ou cedidos. 

Artigo 55)- A base de cálculo do imposto é o va lor 
venal dos bens ou direitos transmitidos 

Artigo 56)- A base de cálculo será determinada pela 
administraç~o tributária , através de 

avaliaç~o feita com base nos elementos de que dispuser e ainda 
nos declarados pelo sujeito passivo. 

Parágrafo Unice)- Na avaliaç~o ser~o considerados, dentre 
outros, os seguintes elementos, quanto 

ao imóvel: 

!)- Forma, dimensbes e utilidade; 

II)- Localizaç~o; 

III)- Estado de conservaç~o; 

IV )- Valores das á reas v izinhas ou situadas 
em zonas economicamente equivalentes; 
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Artigo 57)- A alíquota é de 3% (tr@s por cento) . 

§ 1Q)- Será de 0,5% (meio por cento), a 
alíquota sobre o financiamento 

realizado através do Sistema Financeiro de Habitaç~o e de 4% 
(quatro por cento) sobre o valor restante; 

inventário. 

SEÇ~O IV 

LANÇAMENTO 

§ 2Q)- Será de 2% (dois por cento) a alíquota 
referente à permuta, pregâo judicial e 

Artigo 58)- Para efeito de apuraç~o do valor venal 
do imóvel e recolhimento do Imposto, a 

avaliaç~o será determinada pela aplicaç~o da Planta Genérica de 
Valores e pela Tabela de Preços de Construç~o, constantes deste 
Código. 

Parágrafo Unice)- O lançamento será procedido conforme 
dispuser o Regulamento. 

SEÇr:!O V 

ARRECADAÇl!!!O 

Artigo 59)- O local, prazos e formas de pagamento 
do imposto ser~o estabelecidos no 

Regulamento. 

SEÇ~O VI 

IMUNIDADES E ISENÇôES 

quando: 

Artigo 60)- O imposto 
transmiss~o 

I)- Realizada 
patrimônio 

pagamento de capital nela inscrito; 

n~o 

de 
incide 

bens e 
sobre a 
direitos, 

para incorporaç~o ao 
em de pessoa jurídica 

II) - Decorrente de fus~o, incorporaç~o, 

cis~o ou extinç~o de pessoa jurídica. 



tiver como 
imóveis e 

§ 1Q)- O disposto neste artigo n~o se aplica 
quando a pessoa Juridica adquirente 

atividade preponderante a compra e venda de bens 
seus direitos reais, a locaç~o de bens imóveis ou 

arrendamento mercantil; 

§ 2Q)- Considera-se caracterizada a atividade 
preponderante , quando mais de 50/. 

(cinqüenta por cento) da receita operacional da pessoa jurídica 
adquirente, nos 24 (vinte e quatro) meses anteriores e nos 24 
(vinte e quatro) meses posteriores à aquisiç~o, decorrer das 
transaç~es mencionadas no parágrafo anterior; 

§ 3Q)- Se a pessoa juridica adquirente iniciar 
suas atividades após a aquisiç~o, ou 

menos de 24 (vinte e quatro) meses antes dela, apurar-se-á a 
prepoderância referida no parágrafo anterior levando-se em conta 
os 36 (trinta e seis) primeiros meses seguintes à data de 
aquisiç~o; 

§ 4Q)- Verif icada a prepoderância referida no 
§ 1Q, o imposto será devido , nos termos 

da lei vigente à data da aquisiç~o, calculado sobre o valor do 
bem ou direito , aquela data, corrigida a express~o monetária da 
base de cálcu l o, par~ o dia do vencimento do prazo para o 
pagamento do crédito tributário respectivo; 

§ 5Q)- A preponderância de que trata o § 1Q 
s erá demonstrada pelo interessado, na forma do regulamento . 

Artigo 61)- S~o isentos do imposto: 

de Economia 
Autárquicas, 

aquisiç~es de 

I)- As Fundaç~es, Sociedades 
Mista e Entidades 

~nstituídas pelo Município , relativamente às 
imóveis destinados às suas final idades ; 

II)- Os Estad os Estrangeiros quanto 
aquisiç~es de imóveis destinados à 

de suas miss~es diplomáticas ou consulares e à resid~ncia 

diplomatas acreditados no Pais; 

às 
sede 

de 

III)- As transmiss~es de 
populares, bem como 

destinados à sua edificaç~o . 

habitaç~es 

de terrenos 

Artigo 62)- O Regulamento definirá habitaç~o 

po pular, bem como terreno a ela 
destinado , considerando , no mínimo, os seguintes requisitos: 

I)- Quanto à habitaç~o popular: 

a)- Area total de construç~o n~o superior a 
60 (sessenta) metros quadrados; 



b)- Area do terreno n~o superior a 300 
(trezentos) metros quadrados; 

e)- Localizaç~o em zonas economicamente 
carentes; 

II)- Quanto ao terreno, o disposto nas 
alíneas "b" e "c" do inciso anterior. 

Parágrafo l'.Jnico)- O disposto na alínea "b", do inciso I, 
n~o será aplicado quando se tratar de 

edificaç~o, em condomínio, de unidades autônomas . 

Artigo 63)- Nas transaç~es em que figurarem como 
adquirente, ou cessionário, pessoas 

imunes ou isentas, a comprovaç~o do pagamento do imposto será 
substituída por Certid~o, expedida pela autoridade fi scal, como 
dispuser o Regulamento. 

SEÇ~O VII 

INFRAc;GES E PENALIDADES 

disposiçôes 
Territorial 
Primeiro) . 

CAPITULO I V 

Artigo 64)- As infraç~es e penalidades cometidas no 
caso do presente imposto, aplicam-se as 

relativas ao Imposto sobre a Propriedade Predial e 
Urbana (Seç~o VII, Capítulo I, Título I, Livro 

DO IMPOSTO SOBRE VENDA A VAREJO DE COMBUSTIVEIS LIQUIDOS E 
GASOSOS, EXCETO QLEO DIESEL 

SE<;l'-10 I 

HIPOTESE DE INCIDENCIA 

Artigo 65)- O Imposto Sobre Venda a Varejo de 
Combustíveis Líquidos e Gasosos tem 

como fato gerador e venda, a varejo, de combustíveis liquidas e 
gasosos. 

Parágrafo Unice)- Para efeito da incid@ncia deste Imposto 
consideram-se vendas a varejo as de 

qualquer quantidade efetuadas ao consumidor final. 

Artigo 66)- O Imposto n~o incide sobre as vendas a 
varejo de óleo diesel. 
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SEÇ~O II 

SUJEITO PASSIVO 

Artigo 67)- Contribuinte do Imposto é o 
comerciante, produtor ou industrial que 

realize o tipo de venda de que trata o parágrafo único do artigo 
lQ. 

§ 1Q)- Consideram-se também contribuintes: 

I)- As sociedades civis de fins econômicos 
ou n~o, inclusive cooperativas, que 

pratiquem operaç~es de venda a varejo de combustíveis, líquidos e 
gasosos; 

II)- Os órg~os da administraç•o pública 
direta, as autarquias e empresas 

públicas federais, estaduais ou municipais, inclusive fundaçôes, 
que vendam a varejo produto sujeito ao Imposto, ainda que a 
compradores de determinada categoria profissional ou funcional. 

§ 29)- S~o contribuintes substitutos, 
recolhimento do 
por contribuinte, 
de combustíveis 

Imposto devido pelas 
o distribuidor ou 
liquidas e gasosos; 

responsáveis pelo 
vendas a varejo promovidas 
atacadista e o produtor 

§ 3Q)- O Poder Executivo pode atribuir a 
qualidade de contribuinte substituto a 

pessoas diversas das previstas no parágrafo anterior. 

Artigo 68)- Respondem solidariamente pelo pagamento 
do Imposto devido: 

I)- O transportador, em relaç•o a produtos 
transportados e comercializados no 
varejo durante o transporte; 

II)- A pessoa juridica de direito privado 
resultante de fus~o, transformaç~o ou 
incorporaç~o, pelos tributos devidos 
por pessoas jurídicas de direito 
privado, fusionadas, transformadas ou 
incorporadas; 

III)- A pessoa fisica ou jurídica de direito 
privado que adquirir de outra, por 
qualquer titulo, fundo de comércio ou 
estabelecimento comercial, produtor e 
industrial, e continuar a respectiva 
exploraç~o sob a mesma ou outra raz~o 
social ou sob firma individual; 
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IV)- Todos aqueles que colaborªrem direta ou 
indiretamente para a sonegaç~o do 
Imposto; 

V)- Outras pessoas, fisicas ou juridicas, 
que tenham interesse comum na situaç~o 

que constitua fato gerador da obrigaç~o 
tributária principal . 

Artigo 69)- Considera-se local da operaç~o · do 
Imposto o estabelecimento do 

contribuinte ou aquele em que se encontrar a mercadoria no 
momento da ocorr~ncia do fato gerador . 

Parágrafo Unice)- Considera-se estabelecimento o local, 
construído ou n~o, onde o contribuinte 

exerce sua atividade, em caráter permanente ou temporário, de 
vendas a varejo de combustiveis líquidos e gasosos. 

SEÇ~O III 

BASE DE CALCULO E ALIQUOTA 

Artigo 70)- A base de cálculo do Imposto é o valor 
da venda a varejo de combustíveis 

líquidos e gasosos ao consumidor final. 

Parágrafo Unico)- O montante do Imposto integra a base de 
cálculo a que se refere este artigo, 

constituindo o respectivo destaque mera indicaç~o para fins de 
controle. 

Artigo 71)- A Autoridade Fiscal poderá arbitrar a 
base de cálculo, sempre que: 

1)- N~o forem exibidos ao fisco os 
elementos necessários à comprovaç~o do 

valor das vendas, inclusive nos casos de perda, extravio ou 
atraso na escrituraç~o de livros ou documentos fiscais; 

II)- Houver fundada suspeita de que os 
documentos fiscais n~o refletem o valor 

real das operaç~es de venda. 

Artigo 72)- A aliquota do Imposto é de 3% (tr~s por 
cento) do valor da operaç~o . 
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SEÇ~O IV 

LANÇAMENTO 

SEÇr-10 V 

Artigo 73)- O lançamento do Imposto será procedido 
conforme dispuser o Regulamento . 

ARRECADAÇ~O 

Artigo 74)- O valor do Imposto será apurado nos 
dias 10 (dez), 20 (vinte) e 30 (trinta) 

de cada m@s e recol h ido até 15 (quinze) dias após sua apuraç~o . 

Parágrafo ~nico)- Fica o Poder Executivo autorizado a 
alterar os prazos previstos no "caput" 

deste . artigo. 

Artigo 75)- O local 
Imposto 

e formas 
ser~o 

de pagamento 
estabelecidas 

do 
no 

Regulamento . 

Artigo 76 ) - O Poder Executivo poderá celebrar 
convªnio com a Uni~o, Estados e 

Municípios, objetivando a implementaç~o de normas e procedimentos 
que se destinem à cobrança e à fiscalizaç~o do tributo, nos 
termos do disposto no artigo 199 da Lei nQ 5.172, de 25 de 
outubro de 1.966 (Código Tributário Nacional). 

SEÇ~O VI 

INFRAÇ~ES E PENALIDADES 

infrator 
imposto: 

Artigo 77)- O descumprimento das obrigaç~es 

principais e acessórias sujeitará o 
às seguintes penalidades, sem prejuízo da exig@ncia do 

1)- Falta de emiss~o do documento fiscal 
multa de 50% (cinqüenta por cento) do 

valor do Imposto; 

operaç~o 
objetivo 
(dL12entos 

II)- Emitir documento fiscal consignando 
importância div.ersa do valor da 

ou com valores diferentes nas respectivas vias, com o 
de reduzir o valor do imposto a pagar - multa de 200% 
por cento) do valor do imposto n~o pago; 
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ao imposto, sem 
fiscal inidôneo 
imposto; 

III)- Transportar, receber ou manter em 
estoque ou depósito produtos suj eitos 

documento fiscal ou acompanhados de documento 
mul ta de 200% (duzentos por cento) do valor do 

IV)- Deixar de cobrar o imposto, na condiç~o 
de contribuinte substituto - multa de 

300% (trezentos por cento) do valor do imposto, sem prejuízo de 
sua e>:ig@n c:ia. 

Artigo 78)- D valor das multas será reduzido em 
até: 

I )- 50% (cinqüenta por cento), quando o 
crédito tributário exigido for 

recolhido no pr.:\zo de d.efesa de primeira instância; 

II)- 30% (trinta por cento), quando o 
sujeito passivo, conformando-se com a 

decis~o d e primeira instância, recolher, de uma só vez, o crédito 
exig ido no prazo para interposiç~o de recurso. 

Artigo 79)- O crédito tributário n~o liquidado nas 
trocas próprias fica sujeito aos 

acréscimos do artigo 129 deste Código. 

Artigo 80)- Apl icam-se ao imposto as normas 
relativas ao processo fiscal-

administrativo constantes deste Código. 

T ITULO II 

DAS TAXAS 

CAP ITULCl I 

DA TAXA DE SERV IÇOS P~BL ICOS 

SEÇ~O I 

HIPOTESE DE INCIDENCIA 

Artigo 8 1 )- A hipótese de incidência d a Taxa d e 
Serviços Públicos é a utilizaç~o, 

efetiva ou potencial~ dos serviços de coleta de lixo~ iluminaç~o 

pública~ conservaç~o de vias e logradouros públicos~ limpeza 
pública e expediente e serviços divers os, prestados pelo 
Munic..í.pio ao contr-ibuinte ou colocados à sua disposiç~o, com a 
regularidade necessária. 



§ lQ)- Entende-se por serviço de coleta de 
lixo a remoçâo periódica de lixo gerado 

em imóvel edificado. N~o está sujeito à taxa, a remoç~o especial 
de lixo assim entendida a retirada de entulhos, detritos 
industriais, galhos de árvores etc., e ainda a remoç~o de lixo 
realizado em horário especial por solicitaç~o do interessado. 

§ 2Q)- Entende-se 
pública, 

das vias, logradouros e próprios 
relevante aspecto social. 

por serviço de iluminaç~o 

o fornecimento de iluminaç~o 

púb licos, observando-se seu 

§ 3Q)- Entende-se por serviço de conservaç~o 

de vias e logradouros públicos, a 
reparaç~o e manuten ç'àto de ruas, estradas municipais, praças, 
jardins e similares, que visam manter ou melhorar as condiç~es de 
utilizaç~o desses locais , quais sejam: 

similares; 

correlatos; 

a)- Raspagem do leito carroçável, com o uso 
de ferramenta ou máquinas; 

b)- Conservaç~o e reparaç~o do calçamento; 
c)- Recond icionamento do meio-fio; 
d)- Melhoramento ou manutenç~o de "mata­

burros •'•, 'acostamentos, sinal i zaç~o e 

e)- Desobstruç'à{o, aterros de reparaç~o e 
serviços correlatos; 

f)- Sustentaç~o e fixaç~o de encostas 
laterais, remoç~o de bar reiras; 

g)- Fixaç~o, poda e tratamento de árvores e 
plantas ornamentais e serviços 

h)- Manutenç'à{o de lagos e fontes. 

§ 4Q)- Entende-se por serviços de limpeza 
pública os realizados em vias e 

logradouros públicos, que consistam em varriç~o, lavagem e 
irrigaç~o, limpeza e desobstruç~o de bueiros, bocas de lobo, 
galerias de águas pluviais e córregos; capinaç~o ; desinfecç~o de 
locais insalubres. 

§ 5Q)- A taxa de expediente é devida pela 
apresentaç~o de documentos às 

repartiç~es da Prefeitura, para apreciaç~o, despacho ou 
arquivamento pelas autoridades municipais ou pela lavratura de 
a tos em geral, inclusive inscriç'à{o em cadastro, emiss~es de guias 
para pagamento de tributos, termàs, contratos e demais atos 
e manados do Poder Público Municipal. 
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SEÇ~O II 

SUJEITO PASSIVO 

Artigo 82)- Contribuinte da taxa é o proprietário, 
o titular do domínio útil ou o 

possuidor, a qualquer titulo, de bem imóvel situado em local onde 
o Município mantenha os serviços referidos no artigo anterior. 

SEÇ~O III 

BASE DE CALCULO E ALIQUOTA 

Artigo 83)- A base de cálculo da taxa é o custo dos 
serviços utilizados pelo contribuinte 

0L1 colocados à sua disposiç~o e dimensionados , para cada caso, da 
seguinte forma: 

I)- Em relaçâo aos serviços de limpeza 
pública, conservaçâo de vias e 

logradouros públicos e de iluminaçâo pública, para cada i móvel 
considerado, por metro linear de testada deste em relaç~o ao 
meio-fio, vias e logradouros públicos, mediante aplicaçâo da 
alíquota de acordo com a tabela do anexo III deste Código sobre o 
valor da U.R.F . I, apurada na data do lançamento; 

II)- Em relaç~o ao serviço de coleta de 
lixo, para cada imóvel considerado, com 

aplicaç~o dos coeficientes previstos na tabela do anexo III deste 
Código sobre o valor da U.R.F.I, apurado na data do lançamento; 

III)- Em relaçâo à taxa de expediente e 
serviços 

prestado, com aplicaç~o da alíquota 
anexo XI deste Código, sobre o valor 
prestaç~o. 

diversos. por serviço 
correspondente constante do 
da U.R . F . I vigente à data da 

§ 1Q)- Tratando-se de imóvel com mais de uma 
testada, considerar-se-~o, para efeito 

de cálculo, somente as testadas dotadas do serviço. 

§ 2Q)- Quando no mesmo terreno houver mais de 
uma unidade autSnoma edificada~ será 

ca l culada a testada ideal de a cordo com a seguinte fórmula: 

testada x área construída da unidade 
TESTADA IDEAL = 

área total construida 
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realizaç~o 

Cabendo c'lOS 

r·ealizar 
pagamento. 

§ 3Q)- A taxa de expediente independerá de 
lançamento e será cobrada antes da 

de quaisquer atos especificas previstos no anexo XI, 
responsáveis pelos órg~os municipais encarregados de 

os atos tributados a verificaç~o do respectivo 

§ 4Q)- Será acrescida do percentual de 1001. 
(cem por cento) a taxa de limpeza 

pública para os terrenos n~o murados ou sem calçada, quando 
situados em logradouro público provido de meio-fio. 

§ 5Q)- A taxa de expediente e serviços 
diversos n~o incide sobre: 

a)- Os requerimen tos e certid~es para fins 
militares e eleitorais; 

b)- Os requerimentos apresentados por 
servidores municipais, ativos e 

inativos, e certid~es do interesse destes. 

SEÇP/O IV 

LANÇAMENTO 

Artigo 84)- A taxa será lançada anualmente, em 
nome do contribuinte, com base nos 

dados do Cadastro Imobiliário Fiscal, podendo os prazos e formas 
assinalados para pagamento coincidirem, a critério da 
Administraç~o, com os do Imposto Predial e Territorial Urbano. 

§ 19)- A Administraç~o poderá aplicar em 
relaç~o às taxas de serviço público as 

disposiç~es capituladas neste Código, relativas ao Imposto 
Predial e Territorial Urbano, no respei tante à arrecadaç~o, 

cadastramento, infraç~es, penalidades, imunidades e isenç~es. 

§ 29)- O pagamento da 
dispositivos a 

parágrafo anterior n~o incluem: 

I)- O pagamento; 

taxa e a aplicaç~o dos 
que se refere o 

a)- De preços ou tarifas pela prestaç~o ~e 

serviços especiais, assim compreendidos 
a remoç~o de "containers", de entulhos de obras, de bens móveis 
imprestáveis, do lixo extraordinário, de animais mortos e de 
veículos abandonados, a capinaç~o de terrenos e a limpeza de 
prédios e terrenos, a disposiç~o de lixo em aterros e destruiç~c 
ou incineraç~o de material em aterro ou usina; 

e posturas municipais; 

b)- De penalidades decorrentes de infraçbes 
ou inobservâncias as normas de limpeza 
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II)- O cumprimento de quaisquer nor mas ou 
exigências administrativas re lacionadas 

com a coleta de lixo domiciliar, hospitalar, come rcial e 
i ndustrial, na forma do regulamento , ou a conservaç~o e limpeza 
das vias e logradouros públicos; 

II I )- A cobrança da t axa de i luminaç~o 

pública por intermédio da empresa 
concessionária de energia elétri ca convenente de que se trata o 
art igo 86 deste Cód igo. 

§ 39 ) - Tod as as pessoas física s ou jurídicas, 
ainda que imunes ou isentas da taxa, 

1'icam obrigadas ao atendimento do dis posto neste artigo sempre 
que ocorrerem as hipóteses nele previstas . 

§ 4Q) - O lançamento e a arrecadaç~o da taxa de 
iluminaç~o pública poderá ser feito: 

I)- Mensalmente, no tocante à arrecadaç~o, 

em raz~o do conv~nio firmado com a 
e mpresa con c ession á ria d e eletricidade; 

II)- Nos p razos fixados para 
arrecadaç~o do Imposto 

Territorial Urbano~ para os imóveis n~o edificados . 

lançamento e 
Predial e 

SEÇ~O V 

ARRECADAÇAO 

Artigo 85)- A taxa será paga 
parce l a damente, n a 

regu lamentares. 

de uma 
forma e 

vez ou 
prazos 

§ 1Q) - O pagamento das parcelas vincendas só 
poderá ser e fetuado concomitantemente 

com o das vencidas. 

§ 2Q)- O Poder Executivo poderá delegar a 
competWncia ao órg~o ou instituiç~o 

p r estadora do serviço público, de que tratam os parágrafos 19 , 3Q 
e 4Q do a rtigo 81 , para promover a cobrança das respectivas 
taxas. 

pú blica , 
edificado, 

Artigo 86)- Os serviços de i luminaç~o 

quando se tratar de imóvel 
ser~o cobrados de acordo com o conv@nio cel e brado com a 
concess ionária d e eletricidade. 

empresa 
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CAPITULIJ II 

DA TAXA DE LICENÇA E VERIFICAÇ~O FISCAL 

SEÇPIO I 

HIPOTESE DE INCIDENCIA 

Artigo 87)- A taxa de licença é devida em 
decorr@ncia da atividade da 

Administraç~o Pública que, no exercício regular do poder de 
policia do Município, regula a prática de ato ou a abstenç•o de 
fato em raz~o de interesse público concernente à segurança, à 
higiene, à saúde, à ordem, aos costumes, à localizaç~o e 
funcionamento de estabelecimentos comerciais, industriais e 
prestadores de serviço, à tranqüilidade pública, à propriedade, 
aos direitos individuais e coletivos e à legislaç~o urbanística a 
que se submete qualquer pessoa física ou jurídica. 

§ lQ)- Est~o sujeitos à prévia licença: 

a)- A localizaç~o e funcionamento de 
estabelecimentos; 

b)- O funcionamento de estabelecimento em 
horário especial; 

e)- A veiculaç~o de publicidade em geral; 
d)- A execuç~o de obra, arruamento e 

loteamento; 
e)- O abate de animais; 
f)- A ocupaç~o de área em terrenos, vias ou 

logradouros públicos; 
g)- Atividades econSmicas exercidas de 

forma ambulante e/ou eventual; 
h)- Vistoria, assentamento e reassentamento 

de máquinas, motores, fornos, 
guindastes, câmaras frigoríficas e assemelhados. 

§ 2Q)- Nenhuma pessoa fisica ou juridica que 
opere no ramo da produç~o, 

ind1,..•.str:i. alizaç~o, c:omerc:ializaç'à!o 01.1 prestaç'~o de serviços 
poderá, sem prévia licença da Prefeitura, exercer suas atividades 
no Município, sejam elas permanentes, intermitentes ou por 
período determinado. 

antec:ipaç~o na 
regulamentares. 

§ 3Q)- As taxas de 
lançamento 

forma prevista nos 
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§ 4Q)- Nenhuma licença poderá 
por prazo superior a um 

casos expressos neste Código e do qual conste o 
respectivo alvará. 

ser 
ano, 
seu 

concedida 
salvo os 
prazo ncl 

estabelecimento, 
licença; 

§ 5Q)- Em relaç~o à 
funcionamento : 

I)- Haverá incid~ncia da 
constituiç~o ou 

independentemente de ser ou 

localizaç~o e 

Taxa a partir da 
instalaç~o do 
n~o concedida a 

II)- A obrigatoriedade da prévia licença 
independe de estabelecimento fixo e é 

exigida ainda quando a atividade for prestada em recinto ocupado 
por outro estabelecimento, ou no interior de resid~ncia; 

III)- A Taxa será devida e emitida o 
respectivo Alvará de Licença, por 

ocasi~o do licenciamento inicial, pela verificaç~o fiscal do 
exercício da atividade em cada período anual subsequente e toda 
vez que se verificar mudanças no ramo de atividade, transferência 
de local ou quaisquer outras alteraç~es, mesmo quando ocorrerem 
dentro de um mesmo exercício; 

espaço,- por 
l.ic:enciamento 
deste artigo; 

mais 
e à 

IV)- As atividades múltiplas num mesmo 
estabelecimento, sem delimitaç~o de 

de um contribuinte, s~o sujeitas ao 
taxa, isoladamente, nos termos do inciso II 

V)- A taxa é representada pela soma de duas 
atividades administrativas indivisiveis 

quanto à sua cobrança: 

a}- Uma, no início da atividade, pe l as 
dilig~ncias para verificar as condiçôes 

para localizaç~o do estabelecimento face às normas urbanísticas e 
de polícia administrativa; 

b)- Outras, enquanto perdurar o exercício 
da atividade no estabelecimento, para 

efeito de fiscalizaç•o das normas de que trata a alínea anterior 
e das posturas e regulamentos municipais; 

VI)- No caso de atividades intermitentes ou 
por período determinado a taxa poderá 

ser calculada proporcionalmente aos meses de sua validade, 
conforme estabelecido em regulamento. 

§ 69)- Fora do horário normal, admitir-se-á o 
funcionamento de estabelecimento em 

horário especial, mediante prévia licença extraordinária, na 
forma do regulamento e pelo período solicitado, nas seguintes 
modalidades, em conjunto ou n~o: 
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I)- De antecipaç~o; 

II)- De prorrogaç~o; 

III)- Em dias excetuados, considerados como 
tais os domingos e feriados nacionais . 

§ 7Q)- A taxa de licença para publicidade será 
devida pela atividade municipal de 

vigilância, controle e fiscalizaç~o quan to às normas concernentes 
à e stética urbana, a poluiç~o do meio-ambiente, higiene, 
costumes, ordem, tranquilidade e segurança pública, a que se 
s ubmete qualquer pessoa que pretenda utilizar ou explorar, por 
qualquer meio, publicidade em geral, ainda que em vias ou 
logradouros públicos, ou em locais visíveis ou de acesso ao 
público~ nos termos do regulamento, sendo que: 

a)- Sua validade será a do prazo constante 
no respectivo alvará; 

b)- N~o se considera publicidade as 
expressôes de indicaç~o, como tabuletas 

indicativas de sítios , granjas, serviços de utilidade públ ica , 
hospitais, ambulatórios , pronto- socorros ; nos locais de 
construç~o, as placas indicativas dos nomes dos engenheiros, 
firmas e arquitetos ~ésponsáveis pelo projeto ou execuç~o de obra 
pública ou particular . 

§ 8Q)-· S'à'io s ujeitos à prévia licença do 
Município e ao pagamento da taxa de 

licença para execuç~o de obras, a construç~o, reconstruç~o, 
reforma, reparo, acréscimo ou demoliç~o de edifícios, casas~ 

edículas~ assim como o a rruamento, o loteamento e o 
d es membramento de terrenos e quaisquer outras obras em imóveis , 
sendo que : 

a)- A licença só será concedida mediante 
prévio exame e aprovaç~o das plantas e 

projetos das obras, na forma da legislaç~o edilicia e urbanística 
aplicável ; 

b)- A licença terá período de validade 
fixado de acordo com a natureza, 

extens~o e complex idade da obra, e será cancelada se sua execuç~o 
n~o for iniciada dentro do prazo estabelecido no alvar á; 

c )- Se insuficiente para a execuç~o do 
projeto o prazo concedido no alvará~ a 

licença poderá ser prorrogada~ a requerimento do contribuinte. 
d)- O alvará de licen~a só será liberado 

mediante a apresentaç~o do Certificado 
de Matrícula da Obra no INSS - Instituto Nacional de Seguridade 
Social . 

Certid~o Negativa 
Seg urida de Social. 

e)- A concess'à(o 
mediante a 

de Débitos do INSS 

4 c-
~') 

do "Habite- se" se fará 
apresentaç~o da CND 

Instituto Nacional de 



§ 9Q)- O abat e de animais destinado ao consumo 
público quando n~o for fei to em 

matadouro público, só será permitido mediante licença do 
ML~nicípio , precedida de) inspeç~o sanitária, OLt relativamente a 
animais cujo abate tenha ocorrido e m outro município, após a 
reinspeç~o sanitária pa ra distri bLtiç~o local. 

§ 10)- A taxa por ocupaç~o de área e 
estacionamento em terrenos, vias e 

logradouros públicos tem como fato gerador a utilizaç~o de 
espaços nos mesmos, com bens móveis e imóveis, mesmo que a títul o 
precário , nos quais tenham ou n~o os usuários insta l aç~es de 
qualquer natureza. 

§ 11)- Em relaç~o a t axa de licença para o 
comércio eventual ou ambulante : 

a)- Considera-se como comércio eventual 
aquel e exercido em determinadas épocas 

do ano, especialmente por ocasi~o de festejos ou comemoraç~o e os 
exercidos com utilizaç~o de instalaç~es removíveis , colocadas nas 
vias e logradouros públicos, como balc~es , barracas , mesas, 
tabuleiros e semelhantes; 

b)- Considera-se como comércio a mbulante 
aquele exercido i ndividualmente sem 

estabel ecimento, instalação ou lo calizaç~o permanente; 
e)- O e xercício do comércio even tua l ou 

ambulante só será permitido nos locais, 
pontos, épocas e ou t ros requisitos que venham a ser estabelecidos 
e m regul amento, e mediante prévia licença concedida a título 
precário, r evogável "ad nutum", qLtando o interesse público assim 
o e>:igir. 

§ 12)- S~o sujeitos à prévia l icença da 
Prefeitura , sob o regime de auto-

1 ançamento , nos prazos que a autoridade administrativa dispuser, 
e assentamen to, reassentamento e vistoria, para utilizaç~o por 
estabelecimento, de máquinas, motores, f ornos, guindastes, 
câma ras frigoríficas e outros equi pamentos de uso comercial, 
industrial ou de prestadores de serviços, que venham a ser 
estabelecidos em Regulamen to, excetuadas as pequenas máquinas e 
motores destinados a fins e xclusivamente domésticos e os 
util izados e m escritórios para fins administrativos . 

§ 13)- Será considerado abandono de pedido de 
licença a falta de qualquer provid@nci a 

requerida pela autoridade diligente, importando em arquivamento 
do processo sem exclus~o das sanç~es cabíveis. 
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§ 14)- As licenças de que trata o § lQ deste 
artigo, relativas às alíneas "a" e " h", 

ser~o válidas para o exercício em que forem concedidas; as 
concernentes às alíneas "b" e "f", pelo período solicitado e/ou 
ê:\utc:lrizado; a r e lativa a alínea "e" pelo nt.'.tmer-o de animais que 
for solicitado, as demais pelo prazo consta nte do alvará , no 
regulamento ou outro estabe lecido em conformidade com os anexos a 
este Código. 

fiscalizaç~o, 

asseguradores 

§ 15)- O Poder Executivo expedirá os 
regulamentos necessários à 

requis itos, restriç~es e demais institutos 
do pleno exercício do poder de polícia municipal . 

§ 16)- O alvará de licença de 
comercial, industri al e 

serviços, sujeito à inspeç~o sanitária ( Código 
Município de Imper atriz), só será concedido após a 
do Certificado de Inspeç~o Sanitár ia . 

estabelecimento 
prest ador de 
Sanitário do 

emissg{o prévia 

SEÇAO II 

SUJEITO PASSIVO 

"''ti v idade ou 
administrativa 
Código . 

SEÇ~O III 

Artigo 88 ) - Con tribuinte da taxa é a pessoa física 
ou jurídica interessada no exercicio da 

na prática de atos sujeitos ao poder de polícia 
do Município, nos termos do artigo 87 deste 

BASE DE CALCULO E ALIQUOTA 

Artigo 89)- A base de cálculo da taxa é a constante 
das tabelas anexas a este Código. 

§ 1Q)- Relativamente à 
funcionamento de 

localizaç~o e /ou 
estabelecimento~ no 

caso de atividades diversas exercidas no mesmo local, sem 
delimitaç~o física de espaço ocupado pelas mesmas e exploradas 
pelo mesmo contribuinte, a taxa será calculada e devida sobre a 
atividade que estiver sujeita à maior alíquota acrescida de 10% 
(dez por cento) desse valor- para cada uma das demais atividades . 

alcoólicas 
estrangeira . 

§ 2Q)- Ficam s ujeitos ao pagamento em dobro da 
taxa os anúncios referentes a bebidas 

e cigarros, bem como os redigidos em língua 
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§ 39)- Quando da verif i caçao fiscal d o 
exercício da atividade~ a cada período 

anual subseqüente , relativo à localizaçao e funci onamento dos 
estabelecimentos comerciais, indus tr iais e prestadores de 
s erviços, anteriormente licenciados, situados em l ocais ou zonas 
n~o reservadas para essa atividade, ora de uso n~o tolerado pelas 
normas urbanísticas municipais , desde que seu func ionamento 
p roporcione inc:éimodos ~ pol uiç~o sonora ou ambien tal incompatíveis 
com o uso predominante residencial da regi~o ou cuja atividade 
ponha em risco a vida dos t r anseuntes , ficará sujeito ao 
acréscimo p r ogressivo anual de 50% (cinqüenta por cen to ) no valor 
da respectiva Taxa. 

§ 4Q)- O acréscimo de que trata o parágrafo 
anterior será aplicado, após a 

constataç~o 11 in loco", pela autoridade competente OLt comiss~o 

fo rmada especialmente para o fim de elaborar um parecer-técnico 
atestando a nocividade ou inconven i~ncia do estabe lecimen to para 
a área em quest~o. 

SEÇPliO :CV 

LANÇAMENTO 

Artigo 90)- A tax a será l ançada c om base nos dados 
fornecidos pelo con tribuinte, 

constatados no local e/ou existentes no cadastr o. 

§ 19)- A taxa será lançada a cada 
requerida e/ou concedida 

licença 
ou a 

constataç~o de f uncionamento de atividade a ela sujei ta . 

§ 2Q)- O sujeito passivo é obrigado a 
comunicar à repartiç~o própria do 

Município, dentro de 30 (trinta) dias, para fins de atualizaç~o 
cadastral~ as seguintes ocorr@ncias rel ativas a seu 
estabelecimen to : 

a)- Alteraç~o da raz~o social, endereço do 
estabelecimento ou do ramo de 

atividade; 
b)- Alteraçbes físicas do estabelecimento . 

SEÇ~O V 

ARRECADAÇ1!10 

Artigo 91)- As taxas ser~o arrecadadas de acor do 
com o disposto no regul a mento . 
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Artigo 92)- Em caso de prorrogaç~o da licença para 
execuç~o de obras ~ a taxa será devida 

em 50% (cinquenta por cento) de seu valor or i gin a l . 

Artigo 93)- Poder á ser a u torizado o parcelamento da 
taxa de licença nos casos, formas e 

prazos estabelecidos em regulamento, firmando-se termo de 
compromisso . 

!:3EÇ~O VI 

ISENÇôES 

Artigo 94)- S~o isentos do pagament o da taxa de 
licença: 

I)- Para l acalizaç~o e funcionamento: 

~ a)- As associaç~es de classe, associaç~es 
cu l turais, associaç~es r·e l i ·g i osas, 

associaç~es de bairro e beneficientes, clubes desportiv os, 
peq uenas escolas primárias sem f ins lucr ativos, orfanatos, asilos 
e creches, desde que legalmente constituídas e dec l aradas de 
utilizaç~o póblica por lei municipal; 

b)- As autar q u ias e órg~os da administraç~o 
di r eta fede r a i s, estaduais e 

mun i cipais; 
c)- Os cegos, mutiladas, excepcionais, 

inválidos, e os incapazes 
permanenteme n te pelo exercício de pequeno comércio , arte ou 
oficio; 

d)- A atividade autSnoma de pequeno 
artífice ou artes~o, discriminada em 

regulamento, exercida em sua p r ópria resid~ncia, sem empregados 
ou auxilio de terceiros, n~o se considerando como tal seus 
descendentes e o cSnjuge ; 

e)- A pequena indústria domiciliar, assim 
defin i da em regulamento ; 

f)- O motorista autSnomo profissional ; 

II)- Para o exercício de comércio eventual 
ou ambulante e de ocupaç~o de terrenos , 

vias e logradouros públicos, desde que regularmente autorizados 
parc:":'I t.an to: 

a)- Os cegos~ mutilados~ excepcionais e 
inválidos que exerçam pequeno comércio; 

b)- Os vendedores ambulantes de livros, 
jornais e revistas ; 

e) - Os engraxate s ambulantes ; 
d)- O vendedor de artigos de 

doméstico e arte popular de 
fabricaç~oi s e m auxilio de empregados; 

ar· tesanato 
sua própria 



e)- Os eventuais e ambulantes localizados 
em estabelecimento municipal 

especialmente reservado para suas atividades; 

III)- Para execuç~o de obras: 

a)- A limpeza ou pintura externa e interna 
de prédios, muros ou grades; 

b)- A construçâo de passeio quando do tipo 
aprovado pelo órg~o competente; 

c)- A construç~o de barrac~es destinados à 
guarda de materiais para obra já 

devidamente licenciada; 
d)- A constrLtç~o 

muralhas de 
de muro de arrimo ou 
sustentaçâo, quando 

de 
no 

alinhamento da via pública; 
e)- As obras realizadas em imóveis de 

propriedade da Uni~o, dos Estados e de 
suas autarquias, desde que aprovadas pelo órgâo municipal 
competente ; 

IV)- De veiculaç~o de publicidade: 

a)- Cartazes, letr-eiros ou dizeres 
destinados a fins 

r-eligiosos, 
c:lescle que 
.;,utoridade 

beneficentes, culturais , esportivos 
em locais previamente indicados e/ou 

competente; 

patrióticos, 
OLA e lei torais, 
aprovados pela 

b)- Placas, dísticos de hospitais, casa de 
saúde, repartiç:e!es, entidade~ 

filantrópi cas, beneficentes, culturais ou esportivas quando 
afixados nos prédios em que funcionem; 

aprovado pelo 
estabelecimento. 

c)- Placas de indicaç~o do nome de fantasia 
ou raz~o social, desde que no modelo 

órgâo competente e afixado no prédio do 

Parágrafo rJnico)- A isenç'àto de que trata este artigo : 

licenciamento; 

a)- Nâo é extensiva às taxas de expediente 
e serviços diversos, devidos para o 

b)- N~o e>:c:lui a obrigaç~o prevista no § 2Q 
do ar-tigo 87 deste Código, bem como da 

inscriç~o e renovaç~o de dados ao cadastro respectivo . 

SEÇP!O VII 

INFRAÇôES E PENALIDADES 
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Artigo 95)- Constituem infraç~es às disposiç~es das 
taxas de licença : 

concess~o desta; 

!)- Iniciar 
sujeito 

ativi dade 
à. ta>:a de 

oLt praticar 
licença antes 

ato 
da 

II ) - Exercer atividade em desacordo para a 
qual já foi licenciada; 

III)- Exercer atividade após 
constante da autorizaç~o; 

o prazo 

IV ) - Deixar de efetuar pagamento da taxa no 
todo ou em parte, ou realizar o 

pagamento fora de prazo; 

V)- Utilizar-se de meios fraudulentos ou 
dolosos para e v itar o pagamento da 

ta :-: 21. ; 

VI) - A n'àto manutenç'àto do alvará em local de 
fá c il acesso à fiscalizaç~o no 

estabelecimento . 

§ 1Q)- As infraçbes às disposiçbes das taxas 
de licença constantes desta Lei ser~o 

punidas c om as s e g u intes penalidades, além das que tratam os 
a rtigos 1 29 e 1 9 2 des te Código: 

I)- Multa por infraç~o; 

II)- Cassa ç~o da li cen ç a; 

III ) - Interdiç~o do estabelecimento . 

§ 2Q)- A mu lta por infraç~o se r á aplica da sob 
a f órmula de múltiplos sobre a U.R. F .I, 

de a cordo c om o segu i nte escalon amento, s em prejuízo d o pag amento 
integ ral da taxa e das d e mai s penalid ades cabiv eis: 

I)- De 0 3 (três) U.R.F.I, n o s casos d e : 

a ) - Exe r cer ati v idades em desa cordo para a 
qual foi licencia da; 

b) - Dei xar de e f etuar o pagamento da ta xa, 
no tod o o u em parte; 

e) - N~o afi xar o al v ará em loc al de fáci l 
a c esso e v isí vel à fiscalizaç~o; 

II ) - De 05 ( c inco) U.R.F.I, n os c asos de: 



a)- Exercer atividade após 
constante da autorizaç•o; 

o prazo 

b)- Iniciar atividade ou praticar 
sujeito à ta xa de licença a n tes 

ato 
da 

conc:ess~o desta; 
e)- Deixar de comunicar ao fisco, dentro do 

prazo de 30 (trinta) dias da ocorr~ncia 
do evento, informaç~o indispensável para alteraç~o cadastral 
necessária ao lançamento ou cálcu l o do tributo; 

III)- De 10 (dez) U.R . F.I, nos casos de 
utilizaç~o de meios fraudulentos ou 

dolosos para evitar o pagamento da taxa, no todo ou em parte . 

§ 3Q)- Cassaç~o da licença , a qualquer tempo , 
quando deixarem de existir as condiç~es 

exigidas para a sua con cess~c ou deixarem de ser cumpridas, 
dentro do prazo, as intimaç~es expedidas pelo fisco , ou quando a 
atividade for exercida de maneira a contrariar o interesse 
público, concernente à ordem, à sadde , à segurança e aos 
costumes, sem prejuízo da aplicaç~o das penas de ceráter 
pecuniário. 

§ 4Q ) - Mu l t a diária de 10 (dez) U. R.F . I, 
quando n•o cumprido o Edital de 

Interdiç~o do Estabelecimento e/OLl as exigências administrativas 
decor r entes da cassaç~o da licença por est ar funcionando em 
desacordo com as disposiçees legais e regulamentar es que lhes 
forem pertinentes . 

TITULO III 

DA CONTR I BUIÇ~O DE MELHORIA 

CAPITULO l'..JNICO 

SEÇl!!!O I 

HIPCTESE DE INCIDENCIA 

Artigo 96)- A hipótese de incidência da 
contribuiç~o de melhoria é o beneficio 

recebi do por imóvel~ em raz~o de obra pública . 

Artigo 97)- Para os efeitos da contribuiç~o de 
melhoria, entende-se por obras 

públicas: 



a)- Abertura, construç~o e alargamento de 
vias e logradouros públicos, inclusive 

estradas, pontes, viadutos, calçadas e meio-fios; 

públicos; 

b)- Nivelamento, retificaç~o, pavimentaç~o, 

impermeabilizaç~o de vias e logradouros 

c)- Serviços gerais de urbanizaç~o, 

arborizaç~o e ajardinamento; aterros, 
de parques e campos de esporte; e construç~o e ampliaç'ào 

embelezamento em geral; 
d)-· instalaç'ào de sistemas de / esgotos 

pluviais ou sanitários, de água 
potável, de rede de energia elétrica para distribuiç'ào domiciliar 
ou iluminaç~o pública, de telefonia e de suprimento de gás; 

e)- Proteç~o contra secas, inundaç~o , 

ressacas, eros~es, drenagens, 
saneamento em geral, retificaç•o e regularizaç'ào de curso dágua, 
diques, cais, irrigaç~es; 

"f' )- Construç'ào de funic:ulares ou 
ascensClres; 

g)- Instalaç~es de comodidades públicas; 
h)- Construç~es de aeródromos e aeroportos; 
i)- Quaisquer outras obras públicas de que 

decorra valorizaç'ào imobiliária. 

Artigo 98)- O pagamento do tributo relativo à 
contribuiç'ào de melhoria será pago de 

uma só vez ou parceladamente, a critério do Executivo. 

SEÇ~O II 

SUJEITO PASSIVO 

Artigo 99)- Constribuinte é o proprietário do 
imóvel beneficiado por obra pública. 

Art. 100)- Responde pelo pagamento do tributo, em 
relaç~o a imóvel objeto de enfiteuse, o 

titular do dClminio útil. 

SEÇPIO III 

BASE DE CALCULO E ALIQUOTA 

f.~rt. 101)- A contribuiç~o de melhoria terá como 
limite total a despesa realizada . 



Parágrafo ~nico)- Para efeito de determinaç~o do limite 
total ser~o computadas as despesas de 

estudo , projeto, f iscalizaç~o, desapropriaç~o , administraç~o, 

execuç~o e financiamento, inclusive pr@mios de reembolso e outras 
de praxe em financiamento ou empréstimos, cujo valor será 
atualizado à época de lançamento, se for o caso . 

SEÇl!!IO IV 

LANÇ AMENTO 

Art. 102)- Concluída a obra ou etapa, o Executivo 
publicará relatório contendo: 

a)- Relaç~o dos imóveis beneficiados pela 
obra; 

b)- Parcela da despesa total a ser custeada 
pelo tributo, levando-se em conta os 

imóveis do Município e suas autarquias; 

Art. 

c)- Forma e prazo de pagamento. 

103)- O lançamento será efetuado após 
conclus~o da obra ou etapa. 

a 

§ lQ)- A parcela da despesa total da obra a 
ser custeada pelo tributo será rateada 

entre os imóveis beneficiados na proporç~o de suas áreas. 

§ 2Q)- Quando se tratar de obras realizadas 
por etapas, o tributo poderá ser 

lançado em relaç~o aos imóveis efetivamente beneficiados em cada 
etapa . 

Art . 104)- O montante anual da contribuiç~o de 
melhoria, atualizado à época do 

pagamento, ficará limitado a 20% (vinte por cento) do valor venal 
do imóvel, apurado administrat ivamente. 

Parágrafo ~nico)- O lançamento será procedido em nome do 
contribuinte, sendo que no caso de 

condomínio: 

a)- Ouando "pro-indiviso", em nome de 
qualquer um dos co-proprietários, 

titulares do dominio útil ou possuidores; 
b)-- QL1ando "pro-diviso", em nome do 

proprietário titular do domínio útil ou 
possuidor da unidade autSnoma . 
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SEÇ~O V 

INFRAÇCES E PENALIDADES 

Art. 105)- O atraso no pagamento das prestaçbes 
sujeitará o contribuinte à atualizaç~c 

monetária e às penalidades previstas no artigo 129. 

imposto 
valores 

Parágrafo Unico)- O descumprimento de recolher, na 
qualidade de contribuinte substituto, o 

retido na fonte , constitui apropriaç~o indébita de 
do Erário Municipal. 

LIVRO SEGUNDO 

PARTE GERAL 

TITULO I 

DAS NORMAS GERAIS 

CAPITULO I 

DO SUJEITO PASSIVO 

Art. 106)- Sujeito passivo da obrigaç~o principal 
é a pessoa obrigada ao pagamento de 

tributo ou penalidade pecuniária. 

§ 1Q)- O sujeito passivo 
principal diz-se: 

da 

1)- Contribuinte , quando tenha relaç~o 

pessoal e direta com a situaç~o que 
constitua o respectivo fato gerador; 

II)- Responsável, quando, sem revestir a 
condiç~o de contr ibuinte, sua obrigaç~o 

decorra de disposiç~o expressa em lei . 

§ 2Q)- Sujeito passivo da obrigaç~o acessória 
é a pessoa obrigada às prestaç~es que 

constituem o seu objeto. 

Art. 107)- S~o pessoalmente responsáveis : 

!)- O adquirente ou remitente , pelos 
tributos relativos aos bens adquiridos 

ou remidos, quando n~o haja, no instrumento respectivo, a prova 
de plena quitaç~o dos tributos; 
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até a data da 
responsabilidade ao 

sucess~o. 

II)- O sucessor a qualquer título e e 
cSnJuge meeiro, pelos tributos devidos 

partilha ou adjudicaç~o, limitada esta 
montante do quinh•o, do legado ou da meaç~o; 

III)- O espólio, pelos tributos devidos pelo 
"de CLtjus" até a data da abertLtr"a da 

Parágrafo Unice)- Os créditos tributários relativos a 
impostos cujo fato gerador seja a 

propriedade, o domínio útil ou a posse de bens imóveis, bem assim 
os relativos a taxas pela prestaç~o de serviços referentes a tais 
bens ou a contribuiç~es de melhoria, sub-rogam-se na pessoa dos 
respectivos adquirentes, e>:ceto quando conste do título prova 
inequívoca de sua quitaç~o, ressalvado o disposto no parágrafo 
único do artigo 174 deste Código. 

108)-· S~o solidariamente obrigadas: 

I)- As pessoas físicas ou jurídicas, que 
tenham interesse comum na situaç•o que 

constitua fato gerador da obrigaç~o tributária principal; 

II)- A pessoa jurídica de direito privado 
resultante de fus~o, transformaç~o ou 

incorporaç~o pelos tributos devidos pelas pessoas jurídicas de 
direito privado fusionadas, transformadas ou incorporadas; 

III)- A pessoa física ou jurídica de direito 
privado que adquirir de out~a, por 

qualquer titulo, fundo de comércio ou estabelecimento comercial, 
industrial ou profissional e continuar a respectiva exploraç~o, 

sob a mesma ou outra raz~o social ou sob firma individual, pelos 
tributos relativos ao fundo ou estabelecimento adquirido, devidos 
até a data do ato: 

atividade ; 

a)- Integralmente, se o alienante cessar a 
exploraç~o do comércio, indústria ou 

b)- Subsidiariamente com o alienante~ se 
este prosseguir na exploraç~o ou 

iniciar dentro de seis meses, a contar da data da aliençao, nova 
atividade no mesmo ou em outro ramo de comércio, indústria ou 
profiss~o; 

IV)- Todos aqueles 
colaborarem 

tributos devidos ao Município; 

que, 
para 

mediante conluio, 
a sonegaç~o de 

V)- As pessoas expressamente designadas por 
lei. . 
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§ lQ)- O disposto no inciso II aplica-se aos 
casos de extinç•o de pessoas juridicas 

de direito privado, quando a exploraç•o da respectiva atividade 
seja continuada por qualquer sócio remanescente ou seu espólio, 
sob a mesma ou outra raz~o social, ou sob firma individual. 

sc::l 1 idar iedade: 

§ 2Q)- A solidariedade referida neste artigo 
n~o comporta benefício de ordem. 

§ 3Q)- Salvo disposiç•o de 
s•o os seguintes 

lei em contrário, 
os efeitos da 

I)- O pagamento efetuado por um dos 
obrigados aproveita aos demais; 

II)- A isenç~o ou remiss~o de crédito 
exonera todos os obrigados~ salvo se 

outorgada pessoalmente a um deles, subsistindo, nesse caso, a 
solidariedade aos demais pelo saldo; 

III)- A interrupç~o da prescriç~o, em favor 
ou contra um dos obrigados, favorece ou 

prejudica aos demais. 

limitaç~o do 
pr-ofissionais, 
negócios; 

Art. 109)- A capacidade 
independe: 

I)- Da capacidade 
naturais; 

tributária passiva 

civil das pessoas 

II)- De achar-se a pessoa natural sujeita a 
medidas que importem privaç•o ou 

exercício de atividades civis, comerciais ou 
ou de administraç~o direta de seus bens ou 

III)- De estar a pessoa jurídica regularmente 
constituída , bastando que configure uma 

unidade econSmica profissional. 

Art . 110)- Nos casos 
exig'enc:ia do 

principal pelo contribuinte, respondem 
nos atos em que intervierem ou pelas 
responsáveis : 

de impossibilidade de 
cumprimento da obrigaç~o 

solidariamente com este 
omiss'C!es de qLte for!?Jm 

I)- Os pais, pelos tributos devidos por 
seus filhos menores; 

II)- Os tuto~es e curadores, pelos tributos 
devidos por seus tutelado!:; ou 

curatelados; 



estes: 

pelo concordatário; 

II!J- Os administradores de bens de 
terceiros~ pelos tributos devidos por 

IV)- O inventariante, pelos tributos devidos 
pele:> espólio; 

V)- O sindico e e comissário, pelos 
tributos devidos pela massa falida ou 

VI)- Os tabe l i~es, escriv~es e demais 
serventuários de oficio, pelos t ribu tos 

devidos sobre os atos praticados por eles, ou perante eles, em 
raz~o do seu oficio; 

VII)- Os sócios, no caso de 
sociedade de pessoas. 

liqu.idaç~o de 

Parágrafo Onico)- O disposto neste artigo só se 
em matéria de penalidades, 

aplica~ 
às de 

caráter moratório. 

Art. 111)- S~o pessoalmente responsáveis pelos 
créditos correspondentes a obrigaçôes 

tributárias resultantes de atos praticados com excesso de poder 
ou infraç~o de lei, contrato social ou estatutos: 

direi-to privado. 

I)- As pessoas 
anterior-; 

referidas 

II)- Os mandatários, 
empregados; 

os 

no artigo 

prepostos e 

III)- Os diretores, gerentes ou 
representantes de pessoas juridicas de 

Art. 112)- O sujeito passivo, quando convocado, 
fica obrigado a prestar as declaraçôes 

solicitadas pela autoridade administrativa; quando esta julgá-las 
insuficientes ou imprecisas poderá exigir que sejam completadas 
ou esclarecidas. 

nesta Lei . 

§ 1Q)- A convocaç~o do contribuinte , será 
feita pro quaisquer dos meios previstos 

§ 2Q )-- Feita a c:onvocaç~o do contribuinte, 
terá ele os esclarecimentos 

solicitados, sob pena de que se proceda ao lançamento de oficio, 
sem prejuizo da aplicaç~o das demais sançbes cabiveis, a contar: 

1)- Da data da ci~ncia aposta no auto; 
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contar-se-á este 
telegráfica; 

II)- Da data do recebimento, por via postal 
ou telegráfica; se a data for omitida, 

após a entrega da intimaç~o à ag@ncia postal 

CAPITULO II 

III)- Da data da publicaç~o do edita l, se 
este for o meio utilizado. 

DO DOMIC I LIO TRIBUTARIO 

Art. 113)- Na falta de elei ç~o pelo contribuinte 
ou responsáveis, de domicilio 

tributário, considerar-se-á como tal: 

l)- Tratando-se de pessoa física, a sua 
resid§ncia, ou sendo esta incerta ou 

desconhecida , o centro habitual de sua atividade; 

II)- Tratando-se de pessoa jurídica de 
direito privado, o lugar da sua sede, 

ou em relaç~o aos atos ou fatos que derem origem à obrigaç~o, o 
de cada estabelecimentci; 

III)- Trantando-se de 
direito público, 

pessoa jurídica de 
qualquer de suas 

repartiçôes no Município. 

§ lQ)- Quando 
regras 

deste artigo, considerar-se-á 
contribuinte ou responsável o 
ocorr3nci a dos atos ou fatos que 

n~o couber a aplicaç~o das 
fixadas em qualquer dos incisos 
como domicilio tributário do 
lugar da situaç~o dos bens da 
deram origem a obrigaç~o . 

§ 2Q)- A autoridade administrativa pode 
recusar o domicilio eleito , quando 

impossibi lite ou dificulte a arrecadaç~o ou a fiscalizaç~o do 
tributo, aplicando-se ent~o a regra do parágrafo anterior. 

domicilio , 

§ 3Q)- Os contribuintes 
repartiç~o competente 

no prazo do regulamento . 

comunicar~o 

a mudança 
à 

de 

Art. 114)- O domicilio fiscal e o nómero de 
inscriç~o respectivo ser~o 

obrigatoriamente consignados nos documentos e papéis dirigidos às 
repartiç~es fiscais do Município . 
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C~~F=· I Tl.ILO I I I 

DO CR~DITO TRIBUTARIO 

SEÇ~D I 

Art.. 115)- A obrigaç~o tributária é principal ou 
acessória: 

!)- A obrigaç~o principal surge com a 
ocorrência do fato gerador, tem po~ 

objeto o pagamento do tributo ou penalidade pecuniária e 
extingue-se juntamente com o crédito dela decorrente; tendo como 
fato gerador a situaç~o definida em lei como necessária e 
suficiente à sua ocorr@ncia; 

II)- A obrigaç~o acessória decorre da 
legislaç~o tributária, tem por objeto 

as prestaç~es, positivas ou negativas, nela previstas, no 
interesse da arrecadaç~o ou fiscalizaç~o dos tributos; tendo como 
·fato gerador qualquer situaç~o que imp~e a prática OLt a abstenç~o 

de ato que n~o configure obrigaç~o principal; 

III)- A obrigaç~o acessória, face sua 
inobservância, converte-se em obrigaç~o 

principal relativamente à penalidade pecuniária. 

§ 1Q)- O lançamento do tributo e a definiç~o 

legal do fato gerador s~o interpretados 
independentemente, abstraindo-se: 

I )- A validade 
efetivamente 

contribuintes, responsáveis ou terceiros, 
seu objeto ou dos seus efeitos; 

juridica dos atos 
praticados pelos 

bem como da natureza do 

II)- Os efeitos 
ocorridos. 

dos fatos efetivamente 

§ 2Q)- Salvo disposiç~o em contrário, 
considera-se ocorrido o fato gerador e 

existentes os seus efeitos: 

I)- Tratando-se de situaç~o de fato, desde 
o momento em que se verifiquem as 

circunstâncias materiais necessárias a que se produzam os efeitos 
que normalmente lhes s~o próprios; 

II)- Tratando-se de situaç~o jurídica, desde 
o momento em que esteja construida , nos 

termos do direito aplicável . 
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116)- o c rédito 
obrigaç~o 

tributário 
principal e 

decorre da 
tem a mesma 

natureza deste, sendo que : 

gê."l.rantias, OLt 

exiç)ibi l idade 
origem; 

I)- As circunstâncias que modificam 
extens~o, os seus efeitos , ou 

os privilégios a ele atribuídos, ou que excluem 
n~o afetam a obrigaç~o tributária que lhe 

sua 
as 

sua 
deu 

II)- Desde que regularmente consti t uídos 
somente se modifica ou extingue, ou tem 

sua exigibilidade suspensa ou excluída, nos casos previstos neste 
Código , fora dos quais n~o podem ser dispensadas a sua efetivaç~o 
ou garantias , sob pena de responsabilidade funcional na forma da 
lei. 

§ !Q)- Compete privativamente à autoridade 
administrativa constituir o crédito 

tributário pelo lançamento, assim entendido o procedimento 
administrativo tendente a verificar a ocorr@ncia do fato gerador 
da obrigaç~o correspondente, determinar a matéria tributável, 
calcular o montante do tributo devido, identificar o sujeito 
passivo , e , sendo o caso, propor a aplicaç~o da penalidade 
cabível . 

§ 2Q)- Quando a l egislaç~o atribuir ao sujeito 
passivo o dever de antecipar o 

pagamento sem prévio exame da autoridade administrativa, o 
lançamento opera-se pelo ato em que a referida autoridade, 
tomando conhecimento da atividade assim exercida pelo obrigado, 
expressamente a homologa. 

§ 3Q)- Nos casos do parágrafo a nterior, 
decorrido o prazo de 05 (cinco) anos, a 

contar da ocorr~ncia do fato gerador, sem que a Fa~enda Póblica 
se tenha pronunciado, considera-se homologado o lançamento e 
definitivamente extinto o c r édito tributário, salvo se comprovada 
a occrr~ncia de dolo, fraude ou simulaç~o . 

§ 4Q)- O lançamento efetuar-se-á com base nos 
dados constantes do Cadastro Fiscal e 

das declaraç~es apresentadas pelos contribuintes, 
época estabelecidas nesta lei e em regulamento. 

na forma e 

d<;?C l araçfjes 
determinar, 
tributários, 

§ 5Q)- Com o fim de obter elementos que lhe 
permitam verificar a exatid~o das 

apresentadas pelos contribuintes ou responsáveis e de 
com precis~o, a natureza e o montante dos créditos 
a Fazenda Municipal poderá: 

operaçe!es que 
tributária; 

!)- Exigir a qualquer tempo 
livros e comprovantes 

possam constituir fato gerador 

a exibiç~o de 
dos atos e 

da obrigaç~o 
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II)- Fazer inspeç~es nos 
estabelecimentos onde se 

atividades sujeitas a obrigaç~es tributárias ou 
constituam matéri a tributável; 

locais 
exercerem 

nos bens 

e 
as 

que 

Fazenda Municipal; 

III)- Exigir informaçbes 
escritas ou verbais; 

ou comunicaçeles 

IV ) - Notificar o contribuinte ou responsável 
para comparecer às repartiç~es da 

V)- Requerer ordem judicial quando 
de indispensável à realizaç~o 

dilio~ncias. inclusive de inspeç~es necessárias ao registro 
locais e estabelecimentos , assim como objetos e livros 
contribuintes e responsáveis, lavrando termo de diligªncia, 
qual constar~o especificamente os elementos examinados. 

nos 
dos 

do 

§ 6Q)- é facultado à Fazenda Póblica Municipal 
o arbitramento de base s tributárias, 

sonegaçao cujo montante n~o se possa conhecer 
em decorr@ncia de ocorr§ncia de fato que 

a obtenç~o de dados exatos ou dos elementos 
fixaç~o da base de cálcu l o ou aliquota do tributo . 

quando ocor-rer 
e>: atamente ou 
impcissibilite 
nee:essários à 

§ 7Q)- Do lançamento efetuado pela 
Administraç~o, será notificado o 

contribuinte, em seu domicilio tributário~ sendo que: 

1)- Quando o Municipio permitir que o 
contribuinte eleja domicilio tributário 

fora do seu território. a notificaç~o far-se-á por via postal 
registrada com Aviso de Recebimento (AR); 

II)- Na impossibilidade da localizaç~o do 
contribuinte, nos casos de recurso do 

recebimento da notificaç~o ou quando o interesse público assim o 
exigir , dar-se-á esta por edital. 

§ 89)- A notificaç~o de lançamento conterá: 

I)- O nome do sujeito passivo, 
domicilio tributário; 

seu 

II)- A denominaç~o do tributo e o exercicio 
a que se refere; 

III)- O valor do tributo , sua aliquota e a 
base do cálculo; 

IV)- O prazo para recebimento ou impugnaç~o; 
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V)- O comprovante, para o órg~o fiscal, de 
recebimento pelo contribuinte ; 

VI)- Demais elementos estipulados em 
regulamento. 

§ 9Q) - Enquanto n~o extinto o direito da 
Fazenda Póblica, poderâo ser efetuados 

lançamentos omitidos ou procedida a revis~o e retif icaç~o 
daqueles q ue contiverem irregularidade ou erro . 

§ 10)- O lançamento regularmente notificado ao 
sujeito passivo só pode ser alte rado em 

v ir··tude de: 

I) - I mpL1gnaç~o procedem te do sujeito 
passivo; 

I I ) -- Recurso de ofício; 

III)- Iniciativa de of ícicl da autor i da.d~?. 

administrativa, nos casos previstos no 
parágrafo anterior. 

Art. 117)- Será sempre de 2 0 
contados a partir do 

notificaç~o, o prazo mínimo para pagamento 
impugnaç~o do lançamento~ se outro prazo n~o 

especificamente nesta Lei . 

(vinte) dici.s, 
recebimento da 

e máximo para 
for estipulado , 

Art. 118)- Quando o cálculo do tributo tenha por 
base~ ou tome em consideraç~o o v a lor 

ou o preço de bens . direitos~ serviços ou atos Jurídicos, a 
autoridade lançadora arbitrará aquele valor ou preço, sempre que 
sejam omissos ou que n•o mereçam fé as declaraç~es ou os 
esclarecimentos prestados , ou os documen t os expedidos pelo 
sujeito passivo ou pelo terceiro legalmente obrigado; ressalvada, 
em c aso de constetaç•o, avaliaç~o contraditória, administrativa 
ou judicial . 

Art. 119)- O lançamento reporta-se à data da 
ocorrgncia do fato gerado r d a obrigaçâo 

e rege-se pela le i ent•o vigente, ainda que posteriormente 
modificada ou revoga d a . 

Parágrafo Unice)- Aplica-se ao lançamento a legislaçâo 
que , posteriormente à ocorrincia de 

f ato gerador d a obrigaç~o, tenha instituído novos critérios de 
apur·aç~o, infraç'ôes e penal idades, ou processos de fiscal izaçâo 
ampliando os poderes de investigaçâo das autoridades 
administrativas , ou outorgado ao creditando maiores garantias ou 
privi l égios, exceto neste último caso, para o efeito de atribuir 
responsabilidade tributária a terceiros. 
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Art. 120)- Nos termos do inciso VI do artigo 134 
do Código Tributário Nacional, até o 

dia 10 (dez) de cada m@s os serventuários da Justiça enviar~o à 
Secretaria Municipal da Fazenda (Cadastro Imobiliário Fiscal), 
c onforme modelos regulamentares, extratos ou comunicaç~es de atos 
relativos a imóveis~ inclusive escrituras de enfiteuse, 
anticrese, hipotecas, arrendamentos ou locaç~o, bem como de 
averbaç~es, inscriçbes ou transaç~es realizadas no m@s anterior. 

Parágrafo ~nico)- Os cartórios e tabelionatos ser~o 

obrigados a exigir, sob pena de responsabilidade, além da pena 
prevista no inciso I, § 4Q, do artigo 152 deste Código, para 
efeito de lavratura de transfer@ncia ou venda de imóvel, certid~o 
de aprovaç~o do loteamento, quando couber. e enviar à 
Administraç~o os dados das operaçbes realizadas com imóveis nos 
termos deste artigo . 

SEÇ~O II 

SUSPENS~O DO CR~DITO TRIBUTARIO 

Art. 121)- A concess~o de moratória será objeto de 
lei especial, atendidos os requisitos 

do Código Tributário Nacional. 

Art. 122)- Suspenderá a exigibilidade do crédito 
tributário, a partir da data de sua 

efetivaç~o ou de sua consignaç~o judicial, o depósito do montante 
integral da obrigaç~o tributária. 

Art. 123)- A impugnaç•o apresentada pelo sujeito 
passivo e a concess~o de medida liminar 

em mandado de segurança suspendem a exigibilidade do crédito 
tributário, independentemente de prévio depósito. 

Parágrafo Onico)- Os efeitos suspensivos cessam pela 
decis~o administrativa contrária, no 

todo ou em parte ao sujeito passivo~ e pela cassaç~o da medida 
liminar concedida em mandado de segurança. 

Art. 124)- A suspens~o da exigibilidade do crédito 
tributário n~o dispensa o cumprimento 

das obrigaç~es acessórias dependentes da obrigaç~o principal ou 
dela consequentes. 

Art . 

SEÇ~O III 

125)- Os efeitos suspensivos cessam 
extinç~o ou exclus~o do crédito. 

EXTINÇ~O DO CR~DITO TRIBUTARIO 
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Art. 126)- Extinguem o crédito tributário: 

I)- O pagamento; 

II)- A compensaç~o; 

III)- A transaç~o. 

Art. 127)- Nenhum recolhimento de tributo ou 
penalidade pecuniária será efetuado sem 

que se expeça o competente documento de arrecadaç~o municipal, na 
forma estabelecida em regulamento. 

§ 1Q)- No caso de expediç~o fraudulenta de 

responderão civilmente, 
todos aqueles servidores 
ou fornecido. 

documento de arrecadaç~o municipal, 
criminalmente e administrativame nte, 

ou não, que houverem subscrito, emitido 

§ 2Q)- Todo pagamento de tributo deverá ser 
efetuado em órg~o arrecadador muni c i pal 

ou estabelecimento de crédito autorizado pela Administraçâo, sob 
pena de nulidade. 

Art. 128)-- É facultado à administraç~o à 
em conjunto de impostos e 

observadas as disposiç~es regulamentares . 

cobrança 
ta>UlS, 

Art. 129)- O contribuinte ou responsável que 
deixar de efetuar o pagamento de 

tributo ou demais créditos fiscais nos prazos regulamentares, ou 
que for autuado em processo administrativo-fiscal, ou ainda 
notificado para pagamento em decorr~ncia de lançamento de oficio 
ficará sujeite aos seguintes acréscimos legais: 

I )- Correç:'l:l:o monetária; 

II)- Multa de mor-a; 

III)- .. h .1r·os de mora; 

IV)- MLtl ta de infraçâo . 

§ !Q)- A correç~o monetária será calculada 
mensalmente, em funç~o da variação do 

poder aquisitivo da moeda, de acordo com os índices oficiais da 
variaç~o nominal da U. R.F.I, fixada pelo Poder Executivo . 

§ 2Q)- O principal será atualizado 
monetariamente mediante aplicaç~o do 

coeficiente obtido pela divis~o do valor nominal reajustado de 
uma U.R.F.I, do m@s em que se efetivar o pagamento , pelo valor da 
mesma Unidade vigente no m@s fixado para pagamento ou segundo 
coeficientes aplicáveis pelas repartiç~es fiscais da Uni~o. 
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§ 3Q)- A multa de mera é calculada sobre o 
valor principal atualizado à data do 

seu pagamento, de acordo com os seguintes percentuais: 

I)- 51. (cinco por cento) até 30 dias de 
atraso; 

II)- 10% (dez por cento) de 31 a 60 dias de 
atraso; 

III)- 15% (quinze por cento) de 61 a 90 dias 
de atraso; 

IV)- 25% (vinte e cinco por cento) de 90 a 
180 dias de atraso ; 

V)- 35/. (trinta e cinco por cento) de 181 a 
365 dias de atraso; 

VI)- 50/. (cinquenta por cento) após 365 dias 
de atraso. 

§ 4Q)- Os juros de mora ser~o contados à raz~o 

de 11. (um por cento) ao m~s calendário 
ou fraç~o, calculados do dia seguinte ao de vencimento sobre o 
valor do principal atualizado. 

§ 5Q)- A multa de infraç~o será aplicada 
quando for apurada açao ou omiss~o do 

contribuinte que importe em inobservância de dispositivo da 
legislaç~o tributária. 

§ 6Q)- Entende-se como valor originário do 
principal o que corresponde ao débito, 

excluidas as parcelas relativas à correç~o monetária , multa de 
mora, juros de mora e multa de infraç~o. 

§ 7Q)- No caso de créditos fiscais decorrentes 
de multas, ou de tributos sujeitos à 

homologaç~o, ou ainda quando tenham sua base de cálculo fixada em 
U.R.F.I, será feita a atualizaç~o destes, levando-se em conta, 
para tanto, a data em que os mesmos deveriam ser pagos. 

§ 8Q)- No caso de tributos recol hidos por 
iniciativa do contribuinte sem 

lançamento prévio pela repartiç~o competente, ou ainda quando 
estejam sujeitos a recolhimento parcelado, o seu pagamento sem o 
adimplemento concomitante, no todo ou em parte dos acréscimos 
legais a que o mesmo esteja sujeito, essa parte acessór ia passará 
a constituir débito autSnomo, sujeito a plena atualizaç~o dos 
valores e demais acréscimos legais, sob a forma de diferença a 
ser recolhida de oficio, por notificaç~o da autoridade 
administrativa, sem prejuízo das demais sanç~es cabíveis . 
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§ 99)- As disposições deste artigo 
a quaisquer débitos fiscais 

a esta lei, apurados ou n~o. 

aplicam-se 
anteriores 

§ 10)- Se dentro do prazo fixado para 
pagamento o contribuinte efetuar 

depósito, na forma regulamentar, da importância que julgar 
devida, o crédito fiscal ficará sujeito aos acréscimos legais, 
até o limite da respectiva importância depositada. 

§ 11)- No caso de depósito de que trata o 
parágrafo anterior for feito fora do 

prazo, deverá o contribuinte recolher, juntamente com a 
principal, os acréscimos legais já devidos nessa oportunidade. 

§ 12)- O ajuizamento de crédito fiscal sujeita 
o devedor ao pagamente de débito, seus 

acréscimos legais e das demais cominaçOes legais. 

§ 13)- O recolhimento de tributos em atraso, 
sem a observância do disposto neste 

artigo, motivado por culpa ou dolo de servidor, sujeitará este à 
norma contida no § lQ do artigo 127 deste Código. 

importâncias 
tributários, 

Art. 130)- O sujeito passivo 
restituiç~o total 

pagas a título de tributo 
nos seguintes casos: 

terá direito à 
ou parcial das 

ou demais créditos 

o devido em 
circunstâncias 

I )- Cobrança ou pagamento espontâneo de 
tributo indevido ou em valor maior que 

face da legislaç~o tributária ou da natureza ou 
materiais do fato gerador efetivamente ocorrido; 

II)- Erro na identificaç~o 

passivo, na determinaç~o da 
no cálculo do montante do débito ou na elaboraç~o ou 
de qualquer documento relativo ao pagamento; 

do sujeito 
alíquota, 

confer?ncia 

III)- Reforma, anulaç~o, revogaç~o ou 
rescis~o de decis~o condenatória. 

§ 19)- A restituiç~o de tributos que 
comportem, por sua natureza, 

transfer~ncia do respectivo encargo financeiro somente será feita 
a quem prove haver assumido o referido encargo, ou, no caso de 
ti-lo transferido a terceiro, estar por este expressamente 
autorizado a receb~-la . 

§ 29)- A restituiç~o total ou parcial dá lugar 
à restituiç~o, na mesma proporç~o, dos 

juros de mora, penalidades pecuniárias e demais acréscimos legais 
relativos ao principal, excetuando-se os acréscimos referentes a 
infraç~es de caráter formal. 
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Art. 131)- A autoridade 
determinar que 

processe através de compensaç~o. 

administrativa poderá 
a restituiç~o se 

Art. 132)- O direito de pleitear a restituiç~o 

total ou parcial do tributo extingue-se 
com o decurso do prazo de 05 (cinco) anos, contados: 

crédito tributário ; 

!)- Nas hipóteses 
artigo 130 da 

II)- Na hipótese do 
130, da data que 

decis~o judicial que tenha reformado, 
rescindido a decis~o condenatória. 

do incisos I e II 
data da extinç~o 

d<:J 
da 

inciso III do artigo 
se tornar def i nitiva a 
anulado, revogado ou 

?kt. 133)- Prescreve 
anulatória 

em 
de 

02 (dois) 
decis~o 

anos a aç~o 

administrativa 
que denegar a restituiç~o. 

Parágrafo Cnico)- O prazo de prescriç~o é interrompido 
inicio da aç~o judicial, 
metade, a partir da data da 
ao representante da Fazenda 

pelo 
recomeçando o seu curso, por 
intimaç~o validamente feita 
Municipal . 

1···t:~quE:~r imen to 
pagamento e 
crédito. 

Art . 134)- O pedido de restituiç~o será feito à 
autoridade administrativa através de 

da parte interessada que apresentará prova do 
as raz~es da ilegalidade ou irregularidade do 

Art. 135)- A importância será restituída dentro de 
um prazo máximo de 30 (trinta) dias a 

contar da decis=o final que defira o pedido. 

Parágrafo ~nico)- A n'ào restituiç~o no prazo definido 
neste artigo implicará, a partir de 

ent:3'.o, em atualizaç~o monetária da quantia em quest'ào e na 
incid@ncia de juros n•o capitalizáveis de 1% (um por cento) ao 
mês sobre o valor atualizado. 

Art. 136)- Somente após decis~o irrecorrível, 
favorável ao contribuinte, no todo ou 

em parte, serâo restituídas de oficio, ao impugnante as 
importâncias relativas ao montante do crédito tributário 
depositadas na repartiç~o fiscal para efeito de discuss~o. 

Ar t . 137)- Fica o Executivo Municipal autorizado a 
compensar créditos tributários, com 

créditos liquidas e certos, vencidos ou v incendos do sujeito 
passivo contra a Fazenda Pública, nas condiç~es e sob as 
garantias estipuladas em cada caso. 
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§ 1Q)- Sendo o valor do crédito do 
contribuinte inferior ao seu débito, o 

saldo apurado poderá ser objeto de parcelamento, obedecidas as 
normas vigentes. 

§ 2Q)- Sendo o crédito 
superior ao débito, 

favor será paga de acordo com as normas 
financeira vigentes. 

do contribuinte 
a diferença em seu 

de administraç~o 

§ 3Q)- Sendo vincendo o crédito do sujeito 
passivo, o montante será reduzido de 1/. 

(um por cento) ao mis que decorrer entre a data da compensaç~o e 
do vencimento. 

§ 4Q)- O Poder Executivo poderá estabelecer 
sistemas especiais de compensaç~o, com 

condiçôes e garantias estipuladas em conv~nio e em regulamento, 
quando o sujeito passivo da obrigaç~o for: 

municipal; 

a)- Empresa pública ou sociedade de 
economia mista federal, estadual ou 

b)- Estabelecimento de ensino; 
c)- Empresas de rádio, j ornal e televis~o; 

d)- Estabelecimentos de saúde . 

§ 5Q)- As compensaç~es de crédito a que se 
referem os itens 11 b 11 e "d" do parágrafo 

anterior somente efetuar-se-~o para benefício dos servidores 
municipais, ativos e inativos e seus filhos menores ou inválidos, 
c Snjuge e ascendentes sem renda própria para seu sustento . 

Art. 138)- Fica o Executivo Municipal autorizado, 
sob condiç~es e garantias especiais, a 

efetuar a transaç•o, judicial e extra-judicial, com o sujeito 
passivo de obrigaç~o tributária para~ mediante concess~es mútuas, 
resguardados os interesses municipais, terminar litigio e 
extinguir o crédito tributário . 

Parágrafo Cnico)- A transaç~o a que se refere este artigo 
será proposta pelo Secretario Municipal 

da Fazenda~ pela Advocacia Geral do Município quando se tratar de 
transaç~o judicial, em parecer fundamentado e limitar-se-á à 
dispensa~ parcial ou total, dos acréscimos legais referentes à 
multa de infraç~o, multa de mora, juros e encargos da dívida 
ativa~ quan do: 

I)- O montante do tributo tenha sido fixado 
por estimativa ou arbitramento; 

II)- A incid@ncia ou critério de cálculo do 
tributo for matéria controvertida; 
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fato; 

interno ; 

III)- Ocorrer erro ou ignorância excusáveis 
do sujeito passivo quanto à matéria de 

IV)- Ocorrer conflito 
outras pessoas 

de 
de 

competências com 
direito público 

V)- A demora na soluç~o normal do litígio 
seja onerosa ou temerária ao Municipio. 

Art. 139)- Fica o Prefeito Municipal autorizado a 
conceder, por despacho fundamentado, 

remiss~o total ou parcial do crédito tributário, atendendo: 

fato; 

I)- A 
passivo; 

II)- Ao erro 
sujeito 

econômica do sujeito 

ou ignorância excusáveis 
passivo, quanto à maté~ia 

do 
de 

III)- As consideraçbes de equidade 
caracteristicas relativamente às 

pessoais ou materiais do caso; 

legais, igual 
U.R.F.I. 

ou 

IV)- As condiçbes peculiares a determinada 
regi~o do território municipal; 

V)- O fato de ser a importância do crédito 
tributário, inclusive seus acréscimos 

inferior a 10% (dez por cento) do valor da 

Parágrafo Unice)- A concessâo referida neste artigo n~o 

gera direito adquirido e será revogado 
de oficio sempre que se apure que o beneficiário n~c satisfazia 
ou deixou de satisfazer as condiçees ou n~o cumpria ou deixou de 
cumprir os requisitos necessários a sua obtençâo, sem prejuízo da 
aplicaç~o das penalidades cabíveis nos casos de dolo ou simulaç~o 
do beneficiário. 

Art. 140)- O direito da Fazenda Pública constituir 
o crédito tributário decai após 05 

(cinco) anos~ contados: 

I)- Da data em que tenha sido notificado ao 
sujeito passivo qualquer medida, 

preparatória indispensável ao lançamento; 

sido efetuado; 

II)- Do primeiro dia do exercício seguinte 
àquela em que o lançamento deveria ter 
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III)- Da data em que se tornar definitiva a 
decisão que houver anulado, por vicio 

formal, o lançamento anteriormente efetuado . 

§ 19)- Ex c etuado 
artigo, o 

admite interrupç•o ou suspens~o. 

o caso do 

prazo de 
item III deste 

decad~ncia n~o 

§ 2Q)- Ocorrendo a decad@ncia, aplicam-se as 
normas do artigo 142 no tocante à 

apuraç~o de responsabilidade e à caracterizaç~o da falta. 

Art . 141)- A aç~o para a cobrança do crédito 
tributário prescreve em cinco anos , 

contados da data de sua constituiç~o definitiva . 

§ 19)- A prescriç•o se interrompe: 

a)- Pela citaç~o pessoal feita ao devedor; 
b)- Pelo protesto judicial; 
e)- Por qualquer ato judicial que 

constitua em mora o devedor; 
d)- Por qualquer ato inequívoco, ainda que 

extrajudicial, que importe em 
reconhecimento do débito pelo devedor. 

§ 2Q)- A prescriç~o se suspende: 

a) - Durante o prazo de concess~o da 
moratória até sua revogaç~o, em caso de 

dolo ou simulaç~o do beneficiário ou de terceiro por aquele; 
b)- Durante o prazo da concess~o da 

remissão até sua revogaç~o, em caso de 
dolo ou simulaç~o do beneficiário ou de terceiro por aquele; 

e)- A partir da inscriç~o do débito em 
divida ativa, por 180 (cento e oitenta) 

dias ou até a distribuiç~o da execuç~o fiscal se esta ocorrer 
antes de findo aquele prazo. 

Art . 142)- Ocorrendo a prescriç~o abrir- se-á 
inquérito administrativo para apurar as 

responsabilidades na forma da lei. 

Parágrafo Llnico)- A autoridade municipal, qualquer que 
seja seu cargo ou função e 

independentemente do vinculo empregaticio ou funcional, 
responderá civil ~ criminal e administrativamente pela prescriç~o 

de débitos tributários sob sua responsabilidade~ cumprindo-lhe 
indenizar o Município do valor dos débitos prescritos. 
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Art. 143)- As importâncias relativas ao montante 
do crédito tributário depositadas na 

repartiçao fiscal ou consignadas judicialmente para efeito de 
discuss~o, ser~ o, após decis~o irrecorrível, no total ou em 
parte, restituídas de oficio ao impugnante ou convertidas em 
renda a favor do Municipio . 

Art. 144) - Extingue o crédito tributário a decis~o 

administrativa ou judicial que 
expressamente, em conjunto ou isoladamente: 

I)- Declare a irregularidade 
constituiç~o; 

de sua 

II)- Reconheça a inexistência da obrigaç~o 

que lhe deu origem; 

III)- Exonere o sujeito passivo do 
cumprimento da obrigaç~o; 

IV)- Declare a 
ativo para 

incompetência do sujeito 
exigir o cumprimento da 

§ 1Q)- Extinguem a crédito tributário : 

a)- A decis~o administrativa irreformável, 
assim entendida a definitiva na órbita 

administrativa que n~o mais possa se~ objeto de aç~o anulatória; 
b)- A decis~o judicial passada em julgado. 

§ 2Q)- Enquanto n~o tornada definitiva a 
decis~o administrativa ou passada em 

julgado a decis~o judicial , continuará o sujeito passivo obrigado 
nos termos da legislaç~o tributária, ressalvadas as hipóteses de 
suspens~o da exigibilidade do crédito, previstas no artigo 94 . 

SEÇP!O IV 

EXCLUS~O DO CRÉDITO TRIBUTARIO 

Ar-t. 145)- Excluem o crédito tributário: 

I)- A isenç~o ; 

II)- A anistia. 

§ 1Q)- A exclus~o do crédito tributário n~c 

dispensa o cumprimento das obrigaçôes 
acessórias dependentes da obrigaç•o principal cujo crédito seja 
excluído~ ou dela consequente. 
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lei. 

§ 2Q)- A isenç~o é a dispensa do pagamento do 
tributo, por disposiç~o expressa da 

§ 39)- A anistia abrange exclusivamente as 
infraçôes cometidas anteriormente à 

vig@ncia da lei que a concedeu, n~o se aplicando aos atos 
qualificados em lei como crime, contravenç~o ou conluio ou tenham 
sido praticadas com dolo, fraude ou simulaçâo pelo sujeito 
passivo ou terceiro em benefício daquele . 

Art . 146)- A isenç~o pode ser concedida: 

I)- Em caráter geral , embora a sua 
aplicabilidade possa ser restrita a 

determinada área ou zona do Município, em funç~o de condiç~es 

peculiares. 
II ) - Em ca r áter individual, por despacho da 

autoridade administrativa~ em 
requerimento no qual o interessado faça prova do preenchimento 
das condiçôes e do cumprimento dos requisitos prev i stos na lei 
para a sua concess~o . 

§ lQ)- Tratando-se de tributos lançados por 
per iodo certo, o despacho referido 

neste artigo deverá ser renovado antes da expiraç~o de cada 
período, cessando automaticamen te os seus efeitos a partir do 
primeiro dia do período para o qual o interessado deixar de 
promover a continuidade do recon hecimento da isenç•o, conforme 
disciplinado em regulamento. 

§ 2Q)- O despacho referido neste artigo n~o 

gera direito adquirido e será revogado 
de oficio, sempre que se apure que o beneficiado n~o satisfazia 
ou deixou de satisfazer as condiçôes ou n~o cumprira ou deixou de 
cumprir os requisitos para a concess•o da penalidade cabível, nas 
casos de dolo ou simulaç~o de beneficiado ou de terceiro em 
beneficio daquele. 

§ 3Q) - · A i sen ç~o será concedi da expressamente 
para determinado tribu to, com 

especificaç~o das condiçbes a que se deve submeter o sujeito 
passivo, e salvo disposiç~o em contrário, n~o é e x tensiva: 

Art . 

1)- As taxas e à contribuiç~o de melhoria; 

II)- Aos tributos inst i tuídos pos t erior mente 
à sua concess~o. 

147)- A anistia pode ser concedida: 

I)- Em caráter geral ; 

II)- Limitadamente: 
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a)- As infraç~es da legislaç~o relativa a 
determinado tributo~ 

b)- As infraç~es punidas com penalidades 
pecuniárias até determinado montante, 

conjugadas ou n~o com penalidades de outra natureza; 

peculiares; 

c)- A determinada regi~o do território do 
Município, em funç~o de condiç~es a ela 

d)- Sob condiç~o do pagamento do tributo no 
prazo nela fixado, ou cuja fixaç~o seja 

por ela atribuída à autoridade administrativa . 

§ 1Q)- Quando n~o concedida em caráter geral, 
a anistia é efetivada, em cada ano, por 

despacho do Prefeito, ou autoridade delegada, em requerimento no 
qual o interessado faça prova do preenchimento das condiç~es e da 
cumprimento dos requisitos previstos na lei para a sua concess~o. 

§ 2Q)- O despacho referido neste artigo n~o 
gera direito adquirido e será revogado 

de oficio, sempre que se apure que o beneficiado s~o satisfazia 
ou deixou de satisfazer as condiç~es ou n~o cumprira ou deixou de 
cumprir os requisitos para a concess~o do favor, cobrando-se o 
crédito acrescido de juros de mora, com imposiç~o da penalidade 
cabível, nos casos de dolo ou simulaç~o do beneficiado ou de 
terceiro em benefício daquele . 

Art. 148)- A concess~o da anistia implica em 

esta antecedente para 
penalidade por outras 
subsequentes cometidas 
anterior. 

SEÇ~O V 

INFRAÇCTES E PENALIDADES 

perd~o da infraç~o, n•o constituindo 
efeito de imposiç~o ou graduaç~o de 
infraç~es de qualquer natureza a ela 
pelo sujeito beneficiado por anistia 

Art . 149)- Salvo quando expressamente autorizado 
por lei, nenhum departamento da 

administraç•o pública municipal, ou de suas autarquias, celebrará 
contrato ou aceitará proposta em licitaç~o pública sem que e 
contratante ou proponente faça prova da quitaç~o de todos os 
tributos devidos à Fazenda, relativos à atividade em cujo 
exercício contrata ou concorre. 

Art. 150)- Independentemente dos limites 
estabelecidos nesta lei a reincid@ncia 

em infraç~o da mesma natureza punir-se-á com multa em dobro, 
cada nova reincid@ncia, aplicar-se-á essa pena acrescida de 
(vinte por cento). 
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legal, 
(dois) 

Parágrafo Onico)- Considera-se reincid~ncia a repetiç~o 

de infraç•o a um mesmo dispositivo 
pela mesma pessoa fisica ou juridica no período de 02 

anos. 

Art. 151)- O contribuinte ou responsável poderá 
apresentar denúncia espontânea de 

infraç~o, ficando excluída a respectiva penalidade, desde que a 
falta seja corrigida imediatamente ou, se for o caso, efetuado o 
pagamento do tributo devido, atualizado e com os acréscimos 
legais cabiveis, ou depositada a importância arbitrada pela 
a utoridade administrativa quando o montante do tributo dependa da 
apur-aç~ci . 

§ 1.Q )- N'ào se considera espontânea a denúncia 
apresentada após o inicio de qualquer 

p r ocedimento administrativo ou medida de fiscalizaç~o 

relacionados com a infraç~o. 

importõ1 
f.:H""t.iqc.1. 

§ 2Q)- A apresentaç~o de documentos 
obrigatórios à administraç~o n~o 

em denúncia espontânea, para os fins do disposto neste 

Art. 1.52)- Constitui infraç~o toda aç•o ou 
omiss~o, voluntária ou n~o, que importe 

em inobservância~ por parte do contribuinte ou responsável, de 
normas estabelecidas por esta lei e por seu regulamento, ou de 
atos administrativos de caráter normativo. 

§ 1Q)- As multas 
resultarem 

ser~o cumulativas, quando 
concomitantemente do n~o 

cumprimento da obrigaçâo tributária principal e acessória. 

§ 29)- Sâo sujeitos à interdiç~o temporária os 
estabelecimentos comerciais, industriais 

ou de prestaç~o de serviços que violarem as normas de saúde, 
sossego, higiene, segurança, funcionalidade, moralidade, e outros 
de interesse da coletividade, em face da constataç~o pelo órg~o 

competente; a liberaç~o dos estabelecimentos infratores somente 
se dará após sanada~ na sua plenitude, a irregularidade 
constatada. 

§ 39)- Poderá ser autorizada a suspens~o e/ou 
c:assaç~o de licença concedida a 

estabelecimento ou pessoa física ou juridica, quando n~o 
estiverem sendo cumpridas as exig@ncias do Município para o 
respectivo funcionamento. 

§ 49)- Ser•o punidas: 
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I)- Com multa d e 30 ( trinta) vezes o valor 
da U. R.F.I quaisquer pessoas, 

independentemente de cargo, oficio ou funç~o, ministério , 
atividade ou profiss~o, que embaraçarem, elidirem ou dificultarem 
a aç~o da Fazenda Municipal ; 

II)- Com multa de 10 (dez) vezes o valor da 
U.R.F.I quaisquer pessoas, físicas ou 

Juríd i cas, que infrigirem dispositivos da legislaç~o tributária 
do Município para os quais n~o tenham sido especificadas 
penalidades próprias nesta Lei . 

Art. 153)- Apurada a prática de crime de sonegaç~o 
fiscal, a Fazenda Municipal solicitará 

ao órg~o de Segurança Pública as provid@ncias de caráter policial 
necessárias à apuraç~o do ilícito penal, dando conhecimento dessa 
solicitaç~o ao órg~o do Ministério Público local, por meio de 
encaminhamento dos elementos comprobatórios da infraç~o penal. 

Parág ra fo Onico)- Constitui crime de sonegaç~o fiscal : 

I ) - Prestar declaraç~o fal sa ou omitir, 
total ou parcialmente , informaçâo de 

deva ser produzida aos agentes da Fazenda Pública com a intenç~o 

de eximir-se, total ou parcialmente, do pagamento de tributos, 
taxas e quaisquer adicionais devidos por lei; 

II)- Inserir elementos inexatos ou omitir 
rendimentos ou operaç~es de qualquer 

natu reza em documentos ou livros exigidos pelas leis fiscais, com 
a intenç~o de isentar-se do pagamento de tributos devid os à 
Fazenda Públi ca; 

III)- Alterar faturas e quaisquer documentos 
relativos a operaç~es mercantis com o 

propósito de fraudar a Fazenda Públi ca; 

IV)- Fornecer ou emitir documentos graciosos 
ou alterar despesas, majorando-as com o 

objetivo de obter deduç~o de tributos devidos à Fazenda Pública, 
sem prejuizo das sançbes administrativas cabíveis. 

TI TULO II 

DO PROCEDIMENTO FISCAL TRIBUTARIO 

CAP ITULO I 

DA ADMIN ISTRAÇ~O TRIBUTARIA 

76 



SEÇ~O I 

CONSULTA 

Art. 154)- Ao contribuinte ou responsável é 
assegurado o direito de efetuar 

consulta sobre interpretaç~o e aplicaç~o da legislaç~o 

tributária, desde que feita antes de aç~o fiscal em obediincia às 
normas aqui estabelecidas. 

Art. 155)- A consulta será dirigida ao Diretor do 
Departamento da Receita Municipal com 

apresentaç~o clara e precisa do caso concreto e de todos os 
elementos indispensáveis ao entendimento da situação de fato, 
indicados os dispositivos legais e instruída, se necessário , com 
documentos. 

Art. 156)- Nenhum procedimento fiscal será 
instaurado contra o sujeito passivo 

relativamente à espécie consultada, a partir da consulta até o 
trigésimo dia subsequente à data da ci@ncia da decis~o da 
primeira ou segunda instâncias, consideradas definitivas. 

Parágrafo Llnico)- Os efeitos previstos neste artigo n~o 
se produzir~o em relaç~o às consultas 

meramente protelatórias, assim entendidas as que versem sobre 
dispositivos claros na legislaç~o tributária ou sobre teste de 
direito Já resolvida por decis~o administrativa ou judicial, 
definitiva ou passada em Julgado. 

Art. 157)- A resposta à consulta será respeitada 
pela Administraç~o~ salvo se baseada em 

elementos inexatos fornecidos pelo contribuinte . 

Art. 158)- Na hipótese de mudança de orientaç~o 
fiscal, a nova orientaç~o atingirá 

todos os casos, ressalvado o direito daqueles que anteriormente 
procederem de acordo com a orientaç~c vigente até a data da 
modificaç~o. 

Parágrafo ~nico)- Enquanto o contribuinte, protegido por 
consulta, n~o for notificado de 

qualquer alteraç•o posterior no entendimento da autoridade 
administrativa sobre o mesmo assunto, ficará amparado em seu 
procedimento pelos termos da resposta a sua consulta. 

Art . 159)- A formulaç•o da consulta n~o terá 
efeito suspensiva da cobrança de 

tributos e respectivas atuali2açees e pena lidades. 
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Parágrafo ~nico)- O consulente poderá evitar a oneraç~o 

do débito por multa, juros de mora e 
correç•o monetária efetuando o seu pagamento ou o prévio depósito 
administrativo das importâncias que, se indevidas, ser~o 

restituídas dentro do prazo de 30 (trinta) dias contados da 
notificaç~o do consulente. 

dias . 

160)- Autoridade administrativa dará resposta 
à consulta no prazo de 60 (sessenta ) 

Par ágr a f o Unice)- Do despacho proferido em processo de 
consulta caberá ped ido de 

reconsideraç~o, no prazo de 10 (dez) dias contados de sua 
notificaç~o, desde que fundamentado e m novas alegaç~es. 

SEÇAO II 

FISCAL IZAÇf!IO 

Art. 161)- Compete à Administraç~o Municipal, por 
seu órg~o e agentes espec i alizados, a 

fisca lizaç~o do cumprimento das normas da legislaç~o tributária . 

§ 1Q)- Para os efeitos da legislaç•o 
tributária, n~o t?m apli caç~o quaisquer 

disposiç~es legais excludentes o u limitativas do direito cio fisco 
municipal de examinar mercadorias , livros. arquivos, documentos~ 

papéis e efeitos comerci ais dos fiscais , dos contribuintes e 
responsáveis pela obrigaç~o tributária , ou da obrigaç~o destes de 
e>:ibí-los. 

§ 2Q)- Os livros obrigatórios da escrituraç~o 

comercial e fiscal e os comprovantes de 
lançamentos neles efetuados ser ao con servados até que ocor ra a 
prescriç~o dos créditos tributários decorrentes das operaçbes a 
que se retiram. 

§ 3Q )- A autoridade d a fiscalizaç~o municipal 
que proceder ou presidir a quaisquer 

dilig~ncias d e fisca l izaç~o, l avrará os termos necessários para 
que se documente o inicio do procedimento, na forma deste Código 
e do regulamento. 

§ 49)- Os t ermos decorrentes d a atividade 
fiscalizadora ser~o lavrados sempre que 

possível em livro fiscal próprio e xtraindo-se cópia para anexaçâo 
ao processo ; quando nâo lavradas em livro, entregar-se-á cópia 
autenticada à pessoa sob fiscalizaç~o. 

§ 5Q)- O procedimento fiscal terá início com : 



cientificando 
preposto; 

1)- O primeiro ato de oficio. escrito, 
praticado por servidor competente, 

o sujeito passivo da obrigaç~o tributária ou seu 

II)- A apreens~o de bens , 
livros . 

documentos ou 

§ 6Q)- O inicio do procedimento exclui a 
espontaneidade do sujeito passivo em 

relaç•c aos atos anteriores independentemente de intimaç~o, a dos 
demais envolvidos nas infraç~es verificadas . 

§ 7Q)- Iniciado o procedimento fiscal, ter~o 

os agentes fazendários o prazo de 30 
(trinta) dias para conclui-lo, salvo quando o contribuinte esteja 
submetido a regime especial de fiscalizaç~o. 

prorrogado , 
Fiscalizaç•o 

§ 8Q)- Havendo justo motivo, o prazo referido 
no parágrafo anterior poderá ser 

mediante despacho do titular da Divis~o de 
pelo período por este fixado. 

Art . 162)- A fiscalizaç~o será exercida sobre 
todas pessoas sujeitas a cumprimento de 

obrigaç~es tributárias inclusive aquelas imunes ou isentas . 

Parágrafo Cnico)- O regulamento a esta lei disporá sobre 
o atendimento de pedido de concess~o de 

Regime Especial para emissâo e escrituraç~o de livros e 
documentos fiscais, inclusive através de processamento de dados, 
que será apresentado pelo estabelecimento matriz, à repartiç~o 
fiscal municipal . 

Art . 

especialmente: 

163)- A autoridade administrativa terá ampla 
facu ldade de fiscalizaç~o, podendo, 

!)- Exigir do sujeito passivo a exibiç~o de 
livros comerciais e fiscais e 

documentos em geral, bem como solicitar seu comparecimento à 
repartiç~o competente para prestar informaç~es ou declaraçôes; 

lei; 

estabelecimentos 
tributaç~o ou nos 

II)- Apreender livros e documentos fiscais, 
nas condiçbes e formas definidas nesta 

III)- Fazer inspeçbes, vistorias, 
levantamento e avaliaçôes nos locais e 

onde se exerçam atividades passiveis de 
bens que constituam matéria tributável. 
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Art. 164)- A escrita fiscal ou mercantil, com 
omiss~o de formalidades legais ou 

intuito de fraude fiscal, será desclassificada e facultado à 
Administraçào o arbitramento dos diversos valores. 

Art . 165)- Desde que haja indício da existência de 
omiss~es, dolo ou fraude, o exame de 

liv ros, arquivos, documentos, papéis e efeitos comerciais , bem 
assim as demais ciilig~ncias da fiscalizaçào poderào ser repetidas 
em relaç~o a um mesmo fato ou período , enquanto nào extinto o 
direito de rever o lançamento do tributo ou da penalidade, ainda 
que já pagos. 

166)- Mediante 
obrigados 

administrativa todas as informaçôes 
aos bens, negócios ou ativ idades de 

intimaçào escrita, s~o 

a prestar à autoridade 
de que dispunham , com relaç~o 
terceiros: 

I)- Os tabeliàes, escrivàes e demais 
serventuários de oficio; 

II)-· Os bancos, caixas econômicas e demais 
insti tuiçôes financeiras; 

III)- As empresas de administraç~o de bens; 

IV)- Os corretores~ leiloeir-os 
despachantes oficiais; 

V)- Os inventariantes; 

VI)- Os síndicos~ comissários e 
l i quidatários; 

VII)- Quaisquer outras entidades ou pessoas 
que~ em razâo de seu cargo , ofício, 

funçâo, ministério, atividade ou profissào, detenham seu poder, a 
qualquer titulo e de qualquer forma~ informaçôes necessárias ao 
fisco . 

Parágrafo Unice)- A abrigaçào prevista neste 
abrange a prestaçâo de 

quanto a fatos sobre os quais o informante esteja 
obrigado a guardar segredo . 

artigo n~o 
informaçôes 

legalmente 

Art. 167)- Independentemente do disposto na 
legislaç~o criminal, é vedada a 

divulgaç~o, para quaisquer fins, por parte de prepostos da 
Fazenda Municipal, de qualquer informaçâo obtida em raz~o de 
oficio sobre a situ açâo econSmico-financeira e sobre a natureza e 
estado dos negócios ou atividades das pessoas sujeitas a 
fiscali:~aç~o. 



1 19)- Excetuam-se do disposto neste artigo 
unicamente as requisiç~es da autoridade 

judiciária e os casos de prestaç~o mútua de assist~ncia para 
fiscali zaçao d e tributos e permuta de informaçbes entre os 
diversos órgaos do Município e entre este e a Uni~o , Estados e 
outros Municípios. 

§ 2Q)- A divulgaç~o das informaçbes obtidas no 
exame d e conta e documentos constitui 

fa l ta grave sujeita à penalidade da legislaç~o pertinente. 

Art. 168)- Os agentes da Administraçao Fiscal do 
Município poder~o requisitar aux ilio de 

força pública federal, estadual e municipal, quando vitimas de 
embaraços ou desacato no exerçiçio de suas funç~es, ou quando 
necessário à efetivaç~o de medida s previstas na legislaç~o 

tributária, ainda que n~o se configure fato definido em lei como 
c rime ou contravenç~o . 

SEÇ~O III 

CERTI DGES 

Art. 169)- A prova de quitaç~o dos tributos~ 

quando a lei exigir, será f eita por 
certid~c negativa, expedida à vista de requerimento do 
interessado~ que contenha todas as informaç~es necessárias à 
iden t i f icaç•o de s ua pessoa, domicilio fisca l e o r a mo de negócio 
ou atividade e indique o periodo a q u e se refere o pedido. 

Parágrafo Unico)- A certid~o negati va será sempre 
exped ida nos termos em que tenha sido 

requerida e será fornecida dentro de 10 (dez) dias da data da 
entrada do requerimento na repartiç•o. 

Art. 170)- Independentemente da disposiç~o legal 
permissiva, será dispensada a prova de 

quitaç~o de tributos, ou o seu s uprimento, quando se tratar de 
ato indispensável para evitar a caduc i d a d e de direito, 
respondendo, porém, todos os participantes no ato pelo t ribut o 
porventura devido , juros de mora , e atualizaç~o monetária, se 
couber , e penalidades c abiveis, e>:ceto as relativas a infraç~es 

cuja responsabi lidad e seja pessoal ao infrator. 

Par ágrafo Unico)- O prazo 
negativa 

contar da data de sua expediç•o. 

de 
é de 

validade d a 
90 (noventa ) 

certid~o 

dias a 

Art . 171)- A certid~o mencionará , se for o caso, a 
existªncia de créditos t r ibutários : 
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I)- N~o vencidos ; 

II)- Em curso de cobrança executiva a que 
ten ha sido efetivada a penhora; 

III)- Cuja exigibilidade esteja suspensa. 

Art. 172)- A certid~o negativa fornecida não 
exclui o direito da Fazend a Municipal 

exigir, a qualquer tempo, os débitos que v enham a ser apurados . 

Parágrafo Onico)- Sem prova por certid~o negativa , ou por 
declaraç~o de isenç~o ou recon hecimento 

d e imunidade com relaç~o aos tributos, ou a quaisquer outros Snus 
relativos ao imóvel, os escriv~es, tabeli~es e oficiais de 
registros n~o poder~o lavrar, inscrever ou averbar quaisquer atos 
ou contratos relativos a imóveis . 

Art . 173)- O Município n~o aceitará proposta em 
licitaç~o, nem concederá licença para 

construç~o , reforma ou "habite-se" , nem aprovará planta de 
loteamento, sem que o interessado faça prova, por certid~o 

negativa, da quitaç~o de todos os tributos d evidos à Fazenda 
Municipal, relativos ao objet o ou ativi dade econômica em quest~o . 

SEÇ~O IV 

DIVIDA ATIVA TRIBUTARIA 

tr·ibutária 
a l terc:\ç~es 
pe lo órg~o 

crédito. 

Art . 174)- Constitui dívida at i v a municipal a 
definida como tributár ia ou n~o 

na Lei nQ 4.320 , de 17 de março de 1964, com a s 
posteriores, a partir da data de sua inscriç~o feit a 

competente par a apurar a liquide z e certeza do 

Parágrafo Unice)- A dívida ativa municipal abrange 
atualizaçâo monetária, juros e multa de 

mora e demais encargos previstos em lei ou contrato . 

Art. 175)- As importâncias relativas a tributos e 
seus acréscimos~ bem como a quaisquer 

outros débitos tributários lançados nao recolhidos no exercício 
d e origem~ constituem div i da ativa a partir d a data de sua 
in<E;c::riç'~o r&:~gula r. 

Parágrafo Onico)- A flu§ncia de juros de mora n~o exclui~ 
par a os efeitos deste artigo ~ a 

liquidez do crédito. 



Art . 176)- A Fazenda Municipal inscreverá em 
divida ativa os débitos n~o liquidados 

no vencimento, a partir do primeiro dia útil seguinte ao da sua 
constituiç~o definitiva ou no exercício subsequente ao em que 
forem cumpridas as formalidades do Capítulo II, Titulo II~ deste 
Código. 

provid~ncias de 
competente. 

§ lQ)- Se o crédito municipal está em vias de 
prescrever, a inscriç~o e demais 

cobrança judicial serao imediatas pelo órg~o 

§ 2Q)- A dívida ativa municipal será apurada e 
inscrita na Advocacia Geral do 

Município ou no órg~o fazendário competente . 

§ 3Q)- Sobre os débitos inscritos como dívida 

monetária, multa de mora 
Código, aplicar-se-á o 
cento) , calculados sobre 

ativa do Município, além da atualizaç~o 
e juros de que trata o artigo 129 deste 
encargo de dívida de 20/. (vinte por 

o montante apurado do débito. 

§ 4Q)- Caso o débito inscrito em dívida ativa 

ajuizamento deste pela 
dívida ativa de que 
reduzido para 10% (dez 

municipal seja liquidado antes do 
Advocacia Geral do Município, o encargo da 
trata o parágrafo anterior poderá ser 

por cento). 

§ 5Q)- O encargo de divida ativa de que tratam 
os §§ 3Q e 4Q deste Código substitui a 

condenaç~o de devedor em honorários do advogado, e o respectivo 
produto será, sob esse título recolhido, integralmente ao Tesouro 
Municipal, vedada a participaç~o de quaisquer pessoas na 
arrecadaç~o deste encargo legal. 

§ 69)- A cobrança do débito inscrito em divida 
ativa municipal proceder-se-á tanto 

pela via amigável quanto pela judicial, podendo a administraç~o 

utilizá-la simultaneamente, bem assim quando o interesse público 
C) t.?}iigir, prov idenciê;\r imediatl1':\mente a instal.1raç~o da via 
judicial, sem que se tenha dado início ao procedimento amigável. 

§ 79)- No caso de débito com pagamento 
parcelado, considera-se como data de 

vencimento, para efeito de inscriç~o em dívida ativa do 
Município, aquela da segunda parcela n~o paga . 

§ 8Q)- A inscriç~o em divida ativa do 
Município suspenderá a prescriç~o para 

todos os efeitos de direito por 180 (cento e oitenta) dias ou até 
a distribuiç~o da execuç~o fiscal, se esta ocorrer antes de findo 
aquele prazo. 
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Art. 177)- O termo de inscriç~o de dívida ativa 
deverá conter: 

I)- O nome do devedor, dos co-responsáveis 
e, sempre que conhecido, o domicilio ou 

residência de um ou de outros; 

II)- O valor originário da divida, bem como 
o termo inicial e a forma de calcular 

os juros de mora e demais encargos previstos em lei ou contrato; 

III)- A origem, a natureza e o fundamento 
legal ou contratual da dívida; 

IV)- A indicação 
atualização 

respectivo fundamento legal e o termo 

de estar a divida sujeita a 
monetária, bem como o 

inicial para o cálculo; 

V)- A data e o número de inscriç~o 

no livro da dívida ativa; 

VI)- Sendo o caso, o número do 
administrativo ou do auto de 

se neles estiver apurado o valor da divida. 

processo 
infraç~c , 

§ 1Q)- A certid~o da divida ativa conterá os 
mesmos elementos do termo de inscriç~o 

e será autenticada pela autoridade competente. 

§ 2Q)- O termo de inscriç~o e a certid~o da 
dívida ativa poder~o ser preparados e 

numerados por processo manual, mecânico ou eletrSnico. 

§ 3Q)- Até a decis~o de primeira instância, a 
certid~o da dívida ativa poderá ser 

emendada ou substituída, assegurando ao executado a devoluç~o do 
prazo para embargos. 

Art. 178)- A omiss~o de quaisquer dos requisitos 
previstos no artigo anterior ou o erro 

a eles relativo sao causas de nulidade da inscriç~o e do processo 
de cobrança dela decorrente, mas a nulidade poderá ser sanada até 
decis~o judicial de primeira instância, mediante substituiç~o da 
certid~o nula, devolvido ao sujeito passivo acusado ou 
interessado o prazo para defesa, que somente poderá versar sobre 
a parte modificada . 

Art. 179)- O débito inscrito em divida ativa 
municipal, a critério do órg~o 

competente e respeitado o disposto no artigo 129 deste Código, 
poderá ser parcelado em até 06 (seis) pagamentos mensais e 
sucessivos, nos termos do regulamento e observado o disposto no § 

4Q deste artigo . 
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§ 1Q)- O parcelamento só será concedido 
mediante requerimento do in teressado, 

de parcelamento e consolidaç~o de crédito tributário inscritos em 
dívida ativa do Município, o que implicará reconhecimento da 
dívida. 

§ 2Q)- O n~o pagamento de qualquer das 
prestaçaes na data fixada importará no 

vencimento antecipado das demais e na imediata cobrança judicial 
do crédito que vier a ser apurado. 

§ 3Q)- O val or de cada parcela n~o poderá ser 
inferior ao de 30% (trinta por cento) 

do valor de uma U.R .F. I . 

§ 4Q)- O órg~o competente para o parcelamento 
poderá adotar padr~o financeiro, de 

modo a que as parcelas mensais sucessivas n~o percam o seu valor 
originário intrínseco. 

Art. 180)- N~o ser~o inscritos em dívida ativa os 
débitos constituídos antes da v ig@ncia 

desta lei, cujos valores atualizados 
Cr$ 3.000,00 (tr~s mil cruzeiros). 

sejam inferiores a 

centavos. 

CAPITULO II 

Art. 181)- No cálculo do débito inscrito em dívida 
ativa do Município ser~o desprezados os 

DO PROCESSO FISCAL TRIBUTARIO 

SEÇ~O I 

IMPUGNAÇ~O 

Art. 182 )- N~o sendo cumpr"ida, nem impugnada a 
exig§ncia de créditos tributários do 

Município, será declarado o sujeito passivo devedor remisso, para 
consequente inscriç~o em divida ativa municipal e posterior 
cobrança judicial, caso o mesmo n~o venha a ser adimplido na via 
de cobrança amigável. 

§ lQ)- A impugnaç~o terá efeito suspensivo da 
exig~ncia e instaurará a fase 

contraditória do procedimento. 

§ 2Q)- A impugnaç~o do lançamento mencionará, 
sob pena de inécia: 



1)- A autoridade 
dirigida; 

julgadora a quem é 

II)- A qualificaç~o do interessado e o 
endereço para intimaç~o; 

III)- Os motivos de fato e de direito em que 
se fundamenta; 

IV)- As diligências que o sujeito passivo 
pretenda que sejam efetuadas, desde que 

justificadas as suas razôes; 

V)- O objetivo visado . 

Art . 183)- O impugnante será notificado da 
despacho no próprio processo ou por via 

postal registrada ou ainda por edital quando se encontrar em 
local incerto ou n~o sabido . 

Art . 184)- Na hipótese da impugnaç~o ser julgada 
improcedente, os tributos e penalidades 

impugnadas ser~o atualizados monetariamente e acrescidos de multa 
e juros de mora, a partir da data dos respectivos vencimentos, 
quando cabíveis . 

Parágrafo Onico)- O sujeito passivo poderá evitar a 
aplicaç~o dos acréscimos na forma deste 

artigo, desde que, em tempo hábil, efetue o prévio depósito 
adminstrativo, mediante guia de recolhimento, da quantia total 
exigida. 

Art. 185)- Julgada definitivamente procedente a 

sujeito passivo, 
decis~o final, 
monetariamente a 

SEÇAO II 

AUTO DE INFRAÇ~O 

impugnação, ser~o restituidas ao 
dentro do prazo de 30 (trinta) dias contados da 
as importâncias acaso depositadas, atualizadas 
partir da data em que foi efetuado o depósito. 

Art. 186)- As açbes ou ornissbes que contrariarem o 
disposto na legislaç~o tributária 

serão, por meio de fiscalizaç~o, objeto de autuaç~o, formalizada 
em auto de infraç~o distinto para cada tributo, com o fim de 
determinar o responsável pela infraç~o verificada, o dano causado 
ao Municipio e seu respectivo valor, aplicando-se ao infrator a 
pena cabível e procedendo-se no sentido de ressarcir o Município. 
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Parágrafo anice)- Quando mais de uma infraç=o à 
legislaç=o de um tributo decorrer do 

mesmo fato e a comprovaç=o dos ilícitos depender dos mesmos 
elementos de convicç•o, a exigência será formalizada em um só 
instrumento e alcançará todas as infrações e infratores. 

Art. 

obrigatoriamente: 

187)- O auto de 
servidor 

infraç=o será 
competente e 

I)- A qualificaç~o do autuado; 

lavrado por 
conterá 

II)- O local, a data e a hora da lavratura; 

III)- A descriç~o do fato; 

IV)- A disposiç~o legal infringida e a 
penalidade aplicável; 

V)- A determinaç~o da exigência e a 
intimaç~o para cumpri-la ou impugná-la 

no prazo de 20 (vinte) dias; 

matricula funcional. 

VI)- A assinatura do autuante e a 
de seu cargo, funç~o e o 

indicaç~o 

número de 

§ 19)- As incorreç~es ou omissbes verificadas 

motivo de nulidade 
elementos suficientes 

no auto de infraç~o n~o constituem 
do processo, desde que do mesmo constem 
para determinar a infraç~o e o infrator. 

§ 29)- Havendo reformulaç•o ou 
auto de infraç•o, será 

contribuinte autuado o prazo de defesa. 

alteraç=o 
devolvido 

do 
ao 

§ 39)- A assinatura do 
aposta no auto 

protesto, e, em nenhuma hipótese, implicará 
arguida, nem sua recusa agravará a infraç=o 

autuado poderá ser 
simplesmente ou sob 
em confiss~o da falta 
ou anulará o auto. 

Art. 188)- Após a lavratura do auto, o agente 
autuador inscreverá em livro fiscal do 

qual deverá constar relatos dos fatos~ da 
e menç~o especificada dos documentos 

possibilitar a reconstituiç~o do processo. 

contribuinte~ termo do 
infraç~o verificada, 
apreendidos~ de modo a 

Art. 189)- Lavrado o auto~ ter~o os autuantes o 
prazo obrigatório e improrrogável de 48 

(quarenta e oito) horas para entregar a cópia do mesmo ao órg~o 

arrecadador. 
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Parágrafo ~nico)- A infring@ncia no disposto neste artigo 
sujeitará o servidor a responsabilidade 

administrativa . 

Art . 190)- Conformando-se o autuado com o auto de 
infraç~o e desde que efetue o pagamento 

das importâncias exigidas dentro do prazo de 20 (vinte} dias 
contados da respectiva lavratura, o valor das multas será 
reduzido de 50% (cinquenta por cento) e o procedimento 
administrativo ficará extinto . 

Art. 191)- Nenhum auto de infraç~o será arquivado 
nem cancelada a multa fiscal sem prévio 

despacho da autoridade administrativa. 

SEÇ~O III 

TERMO DE APREENS~O 

Art . 192}- Poder~o ser apreendidos os bens móveis, 
inclusive mercadorias~ existentes em 

poder do contribuinte ou de terceiros, desde que consti tuam prova 
de infraç•o da legislaç~o tributária. 

Parágrafo Cnico)- A apreens~o pode compreender livros ou 
documentos quando constituam prova de 

fraude, simulaç~o, adulteraç~o, ou falsificaç•o . 

Art . 193)- A apreens~o será objeto de lavratura de 
termo próprio, devidamente 

fundamentado, contendo a descriç~o dos bens ou documentos 
apreendidos, com indicaç~o do lugar onde ficarem depositados e o 
nome do depositário, se for o caso . além dos demais elementos 
indispensáveis à identificaç~o do contribuinte e descriç~o clara 
e precisa do fato e a indicaç~o das disposiç~es legais. 

Art. 194)- A restituiç~o dos documentos e bens 
apreendidos será feita mediante recibo 

e contra depósito das quantias exigidas, se for o caso. 

Art. 195)- Os documentos apreendidos poder~o ser 
devolvidos , a requerimento do autuado, 

ficando no processo cópia do inteiro teor ou da parte que deva 
fazer prova, caso o original n~o seja indispensável a este fim. 

Art. 196}- Lavrado o auto de infraç~o ou 
de apreens~o, por esses 

documentos será o sujeito passivo intimado a recolher o 
cumprir o que lhe for determinado ou apresentar defesa. 
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SEÇ~O IV 

INTIMAÇAO 

Art . 

protoco l o, quando: 

197)- Da lavratu ra do auto, intimar-se- á o 
autuado : 

I )- Pessoalmente , mediante assinatura no 
auto; 

II)- Pela repartiç~o , através de carta 
regist r ada com av i so de recepç~o ou por 

a)- O autuado estiver ausente ; 
b)- O autuado se recus ar a assi nar o 
e)- O auto for lavra do fora 

estabelecimento do autuado; 

.auto; 
do 

d)- A defesa for aberta depois do processo 
em c:u r scJ; 

III) - Por edital, quando: 

a)- For impossível a intimaç~o do autuado 
o u do seu representante legal na forma 

dos itens anteriores; 
b)- For desconhecido ou incerto o endereço 

do autuado ou estiver o mesmo fora do 
Município. 

SEÇ~O V 

DEFESA 

Art . 198)- O autuado apresentará defesa, que terá 
efeito suspensivo independentemente de 

p r évio depósito, no prazo de 20 (vinte) dias, contados da data da 
intimaç~o, por escrito, alegando, de uma só vez, a matéria que 
entender ótil , i ndicando ou requerendo as provas que pretender 
produzir e juntando, desde logo , os documentos comprobatórios das 
raz~es apresentadas . 

Parágrafo ~nico) - Decorrido o 
sem que o 

defesa, será declarada a sua revelia e 
débito na Dívida Ativa . 

prazo fixado neste artigo 
contribuinte apresente 

deter minada a inscriç~o do 

Art. 199)- O sujeito passivo poder á, conformando­
se com parte dos termos da autuaç~o, 

recolher os valores relativos a essa parte ou cumprir o que for 
determinado pela autoridade fisc a l , contestando o restante. 
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200)- A defesa será dirigida 
Departamento da Receita, 

ao Dir-etor· do 
constará de 

petiç~o datada e assinada pelo sujeito passivo ou seu 
representante e devendo ser acompanhada de todos os elementos que 
lhe servirem de base. 

Art. 201)- Anexada a defesa, será 
e n camin hado ao funcionário 

seu substituto para que, no prazo de 10 (dez) dias , 
a critério do Diretor do Departamento da Receita , 
sobre as raz~es oferecidas. 

o processo 
autuante ou 
prorrogáveis 

se manifeste 

Art. 202)- O pro cessamento terá curso histórico e 
informativo, organizado em ordem 

cronológica e terá suas folhas, documentos, informaç~es e 
pareceres numerados e rubricados . 

Art . 203)- As normas do processo fiscal-tributário 
aplicam-se, no que couberem, tanto à 

defesa como à impugnaç~o. 

SEÇ~CJ VI 

DILIGENCIAS 

Art . 204)- A a u t o r i d a d e administrativa 
determinará, de oficio ou a 

requerimento do sujeito passivo, em qualquer instância. a 
realizaç~o de pericias e outras diligincias , quando as entender 
necessárias, fixando-lhe prazo, e indeferirá as que considerar 
prescindíveis, impraticáveis ou protelatórias. 

Parágrafo Onico)- A autorida de administrativa designará 
agente da Fazenda Municipal e/ou perito 

devidamente qualificado para a realizaçâo das dilig~ncias. 

Art . 205)- O sujeito passivo poderá participar das 
dilig§ncias, pessoalmente ou através de 

seu preposto ou representante legal, e as alegaç~es que fizer 
ser~o juntadas ao processo para serem apreciadas no julgamento . 

Art. 206)- As dilig~ncias ser~c realizadas 
prazo máximo de 30 (trinta) 

prorrogáveis a critério da autoridade administrativa 
suspender~o o curso dos demais prazos processuais. 

SEÇl!':IO VII 

PRIMEIRA INSTANCIA ADMINISTRATIVA 

no 
dias 

e 

Art . 207)- As impugnaçbes de lançamentos, os autos 
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de infraç~o e termo de apreens~o , 

objeto de defesa~ ser~o julgados, em primeira instância 
administrativa, pelo Diretor do Departamento da Receita ou por 
Comiss~o Especial, designada para o julgamento de processos 
fiscais tributários . 

§ lQ)- O processo 
30 (trinta) 

será julgado no prazo de 
dias a partir de sua 

entrada no órg3o incumbido do julgamento. 

agentes 
indicados 

§ 2Q)- A Comissâo Especial a que se refere 
este artigo será composta por 03 (tr@s) 

integrantes da Administração Fiscal do Município, 
por ato do Secretário Municipal da Fazenda e renovada 

~;emes tra 1. mente. 

§ 3Q)- Mensalmente, será remetida ao 
Secretário Municipal da Fazenda a 

relaç~o de processos recebidos, decididos, em dilig@ncia, e 
encaminhados ao órgâo Julgador de segunda instância. 

§ 4Q)- Os processos que nâo forem decididos no 
prazo legal ser~o objeto de comunicaç~o 

imediata ao Secretário Municipal da Fazenda. 

§ 5Q)- Na apreciaç~o da prova, a autoridade 
julgadora formará livremente sua 

convicç~o, podendo determinar as dilig@ncias que julgar 
necessárias, submetendo-a a parecer jurídico ou técnico-fiscal, 
ou determinando a produç~o de novas provas. 

simp li c:idadt?. 
imprclced?.nc:ia 
E?>: pn::~ss<amen te 

§ 6Q)- A autoridade administrativa julgadora 
proferirá a decis~o por escrito, com 

e clareza e concluirá pela proced§ncia ou 
total ou parcial do processo, definindo 

seus efeitos num e noutro caso . 

§ 7Q)- As conc:lus'bes da decis~o 

comunicadas ao contribuinte, por 
memorando, contra recibo ou registro em livro de protocolo ou 
publicaçâo por edital, intimando-o quando for o caso, a cumpri-la 
no prazo de 20 (vinte) dias . 

Art. 

dele decorn~nt.e; 

208)- Considerar-se-á iniciado o procedimento 
fiscal-administrativo: 

I)- Com a impugnaç~o pelo sujeito passivo , 
de lançamento ou ato administrativo 

II)- Com a lavratura do termo de início de 
fiscalizaç~o ou intimaç~o escrita para 

apresentar livros comerciais ou fiscais e outros documentos de 
interesse para a Fazenda Municipal.; 
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fiscais; 

III)- Cem a lavratura do termo de 
de livres ou de outros 

apreens~o 

documentos 

IV)- Com a lavratura de auto de infraç~o; 

V)- Com qualquer ato escrito de agente de 
fisco, que caracterize o inicio do 

procedimento para apuraç~o de infraç~o fiscal, de conhecimento 
prévio do fiscalizado. 

Art. 209)- Findo o prazo fixado para a produç~o de 
provas , a autoridade julgadora 

proferirá decisâo no prazo do § 19 do artigo 207 deste Código . 

Art. 210)- Não sendo proferida a decis~o no prazo 
legal , nem converti do o julgamento em 

dilig~ncia, poderá a parte interpor recurso voluntário, como se 
f ora julgado procedente o auto de infraçâo ou improcedente a 
impugnaçâo contra o lançamento, cessando, com a interposiç•o do 
recurso, a jurisdiç~o da autoridade de primeira instância. 

Parágrafo Onico)- Das decisbes de primeira instância, 
contrárias, no todo ou em parte, à 

Fazenda Pública Municipal, inclusive por desclassificaç~o de 
infraç~o, a autoridade administrativa recorrerá de oficio sempre 
que o crédito tributário, monetariamente corrigido, for superior 
a 15 (quinze) U.R.F . I. 

Art. 211)- Da decis~o de primeira instância caberá 
recurso voluntário ~ independentemente 

de garantia de instância, do sujeito passivo, total ou parcial, 
com efeito suspensivo, dentro de 20 (vinte) dias seguintes à 
ci~ncia do mesmo ou na hipótese prevista no artigo anterior. 

Art. 

de Imperatriz . 

212)- A segunda instância é exercida pelo 
Conselho de Contribuintes do Municipio 

§ lQ)- A decis~o na instância administrativa 
superior será proferida no prazo máximo 

de 90 (noventa) dias, contados da data do recebimento do 
processo, aplicando-se para c1encia do despacho, as modalidades 
previstas para primeira instância. 

§ 2Q)- Decorrido o prazo definido no parágrafo 
anterior sem que tenha sido proferida a 

decis~o, n~o serao computados juros e atualizaç~o monetária a 
partir dessa data. 

quando: 

§ 3Q)- O Prefeito poderá avocar 
para decis~o na forma do 

I)- Ocorrer hipótese 
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regulamento, 

do parágrafo 



julgado e sej a : 

II)- Proferida decis~o, n~o 
esta ainda n~o houver 

unânime, quando 
tr·ansi tado em 

a)- Contrária ao texto da legislaç~o 

tributária vigente; ou 
b)- Contrariem manifestamente interesse da 

Fazenda Pública Municipal. 

§ 4Q)- Da decis~o da última instância 
administrativa será dada ci@ncia com 

intimaç~o para que o sujeito passivo a cumpra, se for o caso, no 
prazo de 30 (trinta) dias. 

Art . 214)- O recurso será interposto no órg~o que 
julgou o processo em primeira 

instância, dele dando-se recibo ao recorrente . 

reunir em uma 
dec:isi3:o, ainda 
contribuinte, 
fiscal . 

§ 19)- Com o recurso poderá ser oferecida 
prova documental exclusivamente, vedado 

só petiç•a recursos referentes a mais de uma 
que versem sobre o mesmo assunto e alcancem o 

salvo quando proferidas em um único processo 

§ 2Q)- Aos julgamentos definitivos do Conselho 
de Contribuintes do Município, salvo 

proferidos por equidade, poderá ser atribuída eficácia normativa, 
por ato do Secretário Municipal da Fazenda. 

§ 39)- A normatividade poderá 
com fundamento em novo 

próprio Conselho Municipal de Contribuintes. 

ser modificada 
julgamento do 

§ 49)- ~ assegurada às partes ou a terceiros ~ 

que provem legitimo interesse~ o 
direito de obter vista ou certid~o das decis~es definitivas em 
processes fiscais . 

DISPOSIÇGES FINAIS 

Art. 215)- S~o definitivas as decis~es de qualquer 
instância, uma vez esgotado o prazo 

legal para interposiç~o de recursos, salvo se sujeitas a recurso 
de ofic:io. 



Art . 216)- N~o se tomará qualquer medida contra o 
contribuinte que tenha agido ou pago 

tributo de acordo com decis~o administrativa ou judicial 
transitada em julgado, mesmo que posteriormente modificada. 

Parágrafo Llnico)- No caso de decis~o definitiva favorável 
ao sujeito passivo, cumpre à autoridade 

exonerá-lo, de oficio, dos gravames decorrentes do litigio. 

Art. 217)- Todos os atos relativos 
fiscal ser~o praticados 

prazos fixados na legislaç~o tributária . 

a matéria 
dentro dos 

o do vencimento . 

§ lQ)- Os prazos ser•o continues, excluído no 
seu cSmputo o dia do inicio e incluído 

§ 2Q)- Os prazos somente se iniciam ou vencem 
em dia de expediente normal no órgâo em 

que corra o processo ou o ato deva ser praticado, prorrogando-se 
até o primeiro dia útil seguinte quando o vencimento se der em 
dias feriados ou nâo úteis. 

?~rt. 218)- O responsável por loteamento fica 
obrigado a apresentar à Administraç~o: 

I)- Título de propriedade da área loteada; 

II)- Planta completa do loteamento contendo , 
em escala que permita sua anotaç~o, os 

logradouros, quadras, lotes, área total, áreas cedidas ao 
patrimSnio municipal ; 

III)- Mensalmente , comunicaç~o das alienaç~es 
realizadas, contendo os dados 

indicativos dos adquirentes e as unidades adquiridas. 

Art ~ 219)- Os cartórios ser~o obrigados a exigir , 
sob pena de responsabilidade, para 

efeito de lavratura da escritura de transferência ou venda de 
imóvel, certidâo de aprovaç~o do loteamento, certid~o negativa de 
tributos incidentes sobre o imóvel e ainda enviar à Administraç~o 

relaç~o mensal das operaç~es realizadas com imóveis. 

Art. 

Art. 

220)- Consideram-se integradas à presente Lei 
as tabelas dos anexos que a acompanham. 

221)- O valor da U.R.F.I, que servirá de 
cálculo aos tributos e penalidades, é 

correspondente a 15 (quinze) Unidade de Refer~ncia Fiscal, ou 
outro coeficiente fiscal-monetário que venha a ser adotado pela 
legislaçâo federal em sua substituiç~o. 
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Parágrafo Onico)- Sempre que o Governo Federal 
estabelecer padr~o fiscal-monetário 

novo em relaç~o ao adotado pelo Município, o Poder Executivo fica 
autorizado a promover a adequaç~o deste ao padr~o que vier a ser 
instituido. 

Art. 222)- O exercício financeira, para os fins 
fiscais corr esponde ao ano civil . 

§ lQ)- Quando n~o inscritos em divida ativa, 
créditos fiscais de um exercício , que 

forem pagos nos exercícios subsequentes, constituir~o rendas de 
exer cícios anteriores. 

§ 2Q)- O Poder Executivo expedirá, 
decreto~ consolidaç•o, em texto 

do presente Código, relativo às leis posteriores que 
modificarem a redaç~o , repetindo- se esta providência, sempre 
necessário, até 31 de janeiro de cada ano . 

por 
único 

lhe 
que 

§ 3Q)- Ficam revogadas e como tal 
insubsistentes, para todos os efeitos, 

as isençôes de caráter permanente , concedidas par leis especiais, 
as quais ficam revogadas 120 (cento e vinte) dias após a data da 
publicaç~o desta lei, desde que n~o se enquadrem nos casos 
previstos neste Código. 

Art. 223)- o Cadastro Fiscal do Município 
compreende: 

1)- O Cadastro imobiliário Fiscal; 

II)- O Cadastro Sócio-Econômico da 
Indústria, Comércio e de Prestadores de 

Serviços. 

§ 1Q)- A Administraç~o Municipal poderá, 
quando necessário, instituir outras 

modalidades de cadastramento, a fim de atender à organizaç~o 

fazendária dos tributos municipais . 

§ 2Q)- Toda pessoa fisica ou juridica sujeita 
à obrigaç•o tributária é obrigada a 

promover inscriç~o e averbaçbes subsequentes no Cadastro Fiscal 
respectivo. 

ou outros 
cadastrais 
registros. 

§ 3Q)- Fica autorizado o Poder Executivo a 
celebrar conv3nio com a Uni~o, Estado 

Municipios visando a utilizar os dados e elementos 
disponiveis, para melhor caracterizaç~o de seus 
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§ 4Q)- Caberá ao Chefe do Executivo Municipal, 
em ato normativo próprio, definir os 

prazos, casos sujeitos à inscriç~o, averbaç~o e atualizaç~o de 
dados, procedimentos administrativos e fiscais, assim como as 
infraçbes e penalidades, apuraç~o, processo, observado o limite, 
quanto às imposiç~es de cunho pecuniário, o valor de até 20 
(vinte) vezes o valor da U.R.F . I, observadas as demais 
disposiçôes deste Código. 

§ 5Q)- As pessoas jurídicas, contribuintes do 
Imposto Sobre Serviços de Qualquer 

Natureza do Município de Imperatriz, ficam obrigadas a 
apresentar, anualmente, à repartiç~o fiscal de sua circunscriç~o, 
a cópia do Balanço Contábil de sua empresa na forma e prazos que 
o Regulamento dispuser. 

Art . 224)- Os créditos tributários, regularmente 
constituídos, poder~o ser pagos 

parceladamente na forma e prazo que o Poder Executivo estabelecer 
f.Z!m l'·egLt 1 C:\men to. 

Art. 225)- Nos casos em que qualquer tributo 
municipal for pago parceladamente, seu 

valer será convertido em U.R.F.I, corrigido diariamente pela 
aplicaç~o de coeficiente instituído pelo Governo Federal, para a 
espécie, de modo que as parcelas sucessivas n~o percam o seu 
valor original intrinsico. 

Art . 226)- A e>:press~o "l.egislaç~o tributária" 
compreende as leis~ os decretos e as 

normas complementares que versem, no todo ou em parte, sobre 
tributos e as relaç~es jurídicas a eles pertinentes. 

do Município ; 

§ lQ)- S~o normas complementares das 
dos decretos : 

!)- Os atos normativos expedidos 
autoridades administrativas; 

leis e 

pelas 

II)- As decisbes dos órg~os 

coletivos de jurisdiç~o 
singulares ou 

administrativc:' 

III)- As práticas reiteradamente observadas 
pelas autoridades administrativas; 

IV)- Os conv@nios celebrados pelo 
com órg~os da Administraç~o 

Município 
Federa 1, 

Estadual ou Municipal. 

§ 2Q)- Salvo disposiç~o em contrário~ entram 
em vigor: 
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1)- Os atos administrativos a que se refere 
o inciso I do parágrafo anterior, na 

data da sua publicaç~o; 

II)- As decis~es a que se refere o inciso II 
do parágrafo anterior~ quanto a seus 

efeitos normativos, 30 (trinta) dias após a sua publicaç~o ou 
c:i·&n eia; 

pr·ev is tas. 

III)- Os convlnios a que se refere o inciso 
IV do parágrafo anterior, na data neles 

§ 39)- Na aus§ncia 
autoridade 

legislaç~o 

indicada: 
tributária utilizará 

de disposiç~o expressa~ a 
competente para aplicar a 

sucessivamente, na ordem 

previsto em lei. 

a)- A analogia ; 
b)- Os princípios ger·ais 

tributário; 
e) -- Os principias gerais 

pl'.lbl ico; 
d)-· A equidade. 

§ 49)- O emprego da analogia 
resultar na exigência de 

de direito 

de direito 

n~o poder·á 
tributo n~o 

§ 59)- O emprego da equidade n~o poderá 
resultar na dispensa do tributo devido. 

§ 6Q)- Interpreta-se literalmente a legislaç~o 

tributária que disponha sobre: 

I)- Suspens~o ou 
tributário; 

II)- Outorga de isenç~o; 

de crédito 

III)- Dispensa do cumprimento de obrigaç~es 
tributárias. 

§ 7Q)- Salvo disposiç~o de lei 
responsabilidade por 

legislaç~o tributária indepandé da intenç~o do 
responsável e da efetividade~ natureza e extens~o 
a t o. 

em contrário~ a 
infraçe!es da 
agente 0 1u do 

dos efeitos clcl 

§ BQ)- Sempre que necessário~ o Poder 
Executivo baixará os regulamentos ao 

presente Código~ cujo conteódo guardará o restrito alcance legal . 
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§ 9Q)- A Secretaria Municipal da Fazenda, 
mediante portaria, orientará a 

aplicaç~o da presente lei, expedindo as instruçbes necessárias a 
facilitar sua fiel execuç~o. 

Art. 227)- Esta Lei entrará em vigor no dia 01 de 
janeiro de 1993, ficando revogadas em 

suas totalidades as Leis nQs 320/83 de 16/12/83, 418/87 de 
14/05/87 , 453/88 de 28/06/88, 479/88 de 26/12/88, 480/88 de 
26/12/88, 510/89 de 29/12/89 e as disposiçôes em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE IMPERATRIZ,Estado do Maranh~o 

aos nove dias do m~s de dezembro de mil novecentos e noventa e 
dois. 



ANEXO I 

PADR~O DE LOGRADOUROS POBLICOS 

"A" 

Centro, Mercadinho, Tr~s Poderes, Nova Imperatriz, Entronca­
mento, Maranh~o Novo, As Margens Esquerda e Direita da Rodovia 
Pedro Neiva de Santana entre as ruas Joâo Palmeiras e Av . 
Circular, Parque da Lagoa, Conjunto Residencial 05 Estrelas. 

PADR~O DE LOGRADOUROS POBLICOS 

"8" 

Bacuri, Buriti, Uni~o, Vila Lob~o, Vila Nova, Redenç~o, 
Lúcia, Jardim Tropical. 

PADR~O DE LOGRADOUROS POBLICOS 

"C" 

Santa 

Santa Rita, S~o José, Planalto, 
Caema , Boca da Mata . 

Ypiranga, Independ@ncia, 

PADRAO DE LOGRADOUROS POBLICOS 

"D" 

Parque das Palmeiras, Parque Amazonas, Jardim Perola, Jardim 
Europa, Cinco Estrelas e Parque Independência . 

PADR~O DE LOGRADOUROS POBLICOS 

"E" 

Ouro Verde, Mata Verde, Vila Macedo, Vila Cafeteira, Vila Jo~o 
Castelo, Mutirâo I e II, Esmeralda, Vilinha, VIla Davi, Vila 
Santa Lúcia, Vila Lamarck, Parque Alvorada I e II, Vila 
Bandeirante, Vila Fiquene, Conjunto Vitória. 

PADR~O DE LOGRADOUROS POBLICOS 

"F" 

Caco Grande , Set or Industrial , Lagoa Verde, Bananal, 
Chico do Rádio~ Centro Novo, Camaçari e Adjac~ncias. 

1 

Vila 



T I p o 

DE 

EDIFICAÇP-10 

CASA 

APARTAMENTO 

······-·····-····----

1 
1 

1 

ANEXO I 

TABELA I 

QUANTITATIVO EM U.R. F . I 
OU CORRESPONDENTE P/M2 

PADRC!ES 
1 ......... ---------.... --.. -----...... __ ,. .... _ ... _. __ .. _ .. _________ , .... _ .. _ _ __ ,._ .... _ .. ___ ,.., _____ ,._ 

1 1 l 1 
• 1 

1 
1 

1 ' 

A 

1 ·------

12 , 81 

B 

10,27 
' 1 ' 

e 

' ------ 1 -----• ------
' 1 1 
1 1 1 

12,81 10 , 27 
1 ' 

D E 

2 ,70 1 , 35 

2,70 1,35 

5 , 35 

5,35 

' · --.. ··------ 1 ------ 1 ------ -------·-' ·------· 
' ' 1 1 ' 

SALA/CONJUNTO: : 9,62 8,32 .... - .. r. .. 
;:) ' • .:> :> 2,70 1~3~5 

1 1 1 1 1 

'------ ' ------ 1 --·----- ------ 1 -----' 

' 1 

' 
LOJA 1 1 9,62 8,32 5 , 35 2,70 1,35 ~=-" 35 

GALP~O 

TELHEIRO ' 1 

' 
--·--····--··-·-· .. ·-·-------·--·- 1 

INDUSTRIA 

ESPECIAL 

1 
1 

1 
1 

' ' 
1 --------------· 1 

7 ,68 5,95 4 ,81 2,16 0 , 81 4,81 
1 1 1 1 
1 ___ ..... ___ ' ---- ·------- _____ , 
1 ' 

1 
1 ' 4,49 3,41 2,16 0,81 :3' 41 
1 ' 

1 

1 ----·-·--.. ·--- ' --·---.. --- --------- 1 ,. ________ ---·-----.. ' 

12,43 8 ,11 6,49 5,41 8 , 11 

14,11 12,43 8,11 6,49 5,41 8,11 
1 1 1 1 1 1 

• ·------ 1 _______ , 1 - ·-----1------1 _,. ______ . 1 -------- 1 



?-)NEXO I 

TABELA II 
1 ' _ .. _O~M·-....... - ... -----··--.... _______ ..,,_ .......... ____ .,. _____ .. _ .• ,_ .......... _ ... __________________ .,. ________ • __________ ' 

PADRONIZAÇ~O DO IMOVEL EDIFICADO 
FATORES CORRETIVOS DO VALOR 
DO M2 DE E D I F I C A Ç ~ O 

1 1 

' __ ,. ________________ ______ ............. ---·----· .. ---·-·---·----·-·------- - .. --------------·--- 1 

PRIMEIRA: 1,00 

Mé:DIA : 0,90 

SIMPLES: 0~70 

POPULAR: 0 , 60 

Estrutura: Concreto, metálica . 
Parede : Tijolo 
Esquadria: Especial 
Cobertura: Laje/especial 
Pintura: Oleo/látex 

1 
1 

Revestimento: Mármore/Pedra/Cerâmica/Azulejos: 
Piso: Especial: Assoalhado, mármore, cerâmica: 
Forro: Laj e, madeira~ especial 
Inst. HIDRO EL~TRICA : Embutida 
Estrutura : Alvenaria 
Parede : Tijolo 
Esquadria: Ferro/madeira 
Cobertura: Barro/amianto 
Revestimento: Massa ~nica e reboco 
Piso : Simples 
Forro: Gesso 
Inst . HIDRO ELé:TRICA: Simples 
Estrutura: Alvenaria e madeira 
Parede: Mista, Tijolos e adobes 
Esquad r ia: Simples (popular) 
Cobertura: Amianto 
Revestimento: Sem 
Piso: Simples: Cimento 
Forr o: Sem 
Inst . HIDRO EL~TRICA: Aparente 
Entende-se como popular as 
integrantes de conjuntos 
populares COHAB e aquelas 
favelas, morros, vilas e as 
enquadram nos itens anteriores . 

ed i f i. cc.:i. çôes 
habitacionais 

feitas em 
que n~o se 

1 1 

1 ___ ... , .... ,_ ,,.,., ___ .,._ .. __ , .................................... - ... - .. --------------·--...... -----·-··--·-------- ------------·---------- 1 



ANEXO I 

TABELA III 
1 1 1 - . ........ ____ .. , ______ .... _ .. ____ ,. __ ,. ____ .,_., __ , .. __ ., ____________ .,. _____________________________ .,_, ____ 1 

1 1 1 

' 1 1 

QUANTITATIVO EM URFI OU 
CORRESPONDENTE P/M2 

1 1 

1 .. ----·-·----·---------------------·----· .. ------.. -----.. ---·-----------·--·-----·· 1 

F'ADRôES 
TEHRENO 1 1 

1 .. -------.............. - ....... ,_ .. __ , _____________ .. __ ., ____ .. ___ ,.., ___ .. __ .. ___ , ___ ........ _ 1 

A B e D E F 
1 1 ' 1 1 1 1 

1 - ----·· .. -·---·--.. ' .. ., __________ ,._ 1 ----·----- 1 --·---.. --..... -- l ---·---- 1 --·------· 1 
1 1 1 

' 1 1 

0~92 0 , 59 C>, 2~2 C>, 22 
1 ' 1 t 1 1 1 

1 ------' ----- • • --·--·--- t - ----·----- 1 -·--··---- 1 

Obs: Os imóveis encravados 
tribu tados em 0 ,11 U.R.F.I. 

no Distrito Industr ial serâo 

ANEXO I 

TABELA IV 
1 1 
1 · -·--···-·-----.. ...-......... _ ,_ ., . .. _,,._, __ ···---·----·------.. ---·-----.. _ .. _________ , .. __ .. _____________________ .... --.. -···- · .... 1 

QUALIFICAÇ'AO DO IMOVEL EDIFICADO 
TERRENO FATORES CORREVISO DO TERRENO) 

1 ' ' _ ..... - ... - •• - ........................................................... ___ .............. - .................. - ..... - .......... _ .. _____ .. ________ , _____________________ ., __ ,., .. ______ .. 1 

* Pedologia Normal 
BOM -- 1, 00 * Topografia Plano 

* Situaç~o Mais de Ltma frente 

* Pedologia Arenosa/Rochosa 
REGULAR - 0 , 90 * Topografia Aclive ou Declive 

* Si tuaç~c:i Uma frente 

* Pedologia Alagado ou inundável 

* Topografia Irregular 

* Sit.uaç~o Encravado OLt vala 
1 1 

1 ·-·-----------··----·--··-·--.. -------------.. - ·-----·-·--·-· .. -----.. - ..... - ... -----·---·-·-·-·-·---·- 1 
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TABELA 
PARA O 

ANEXO I 

DE ALIQUOTAS PROGRESSIVAS 
IMPOSTO TERRITORIAL URBANO 

1 ' 1 - - .. --·-------.. ~·-----·-.. -·-----.. ------··---.. --..... _ .. _._,.. ___________ ,.. __________________ , ___ ., ___ .. ___ 1 

1 1 
1 1 

Al íquc."lta sobre 
DATA DA AQUISIÇAO OU POSSE 

o Valor" Venal 
1 1 ' 

1 --................... ------.. --------·--·--.. ---------------------·---·-- 1 -----·- .. --·---·-----.. --·--·--·· .. 1 

Até º..,. ~' (três) anos . . . . . . . . 
Até 05 ( ci.nc:o) anos . . . . . . . . 
Até 07 ( SE~te) anos . . . . . . . . 
Até 09 (nove) anos . . . . . . . . 
Até 10 (dez) anos . . . . . . . . 
Após 10 (dez) anos . . . . . . . . 

1 

. . . . . . . 

. . . . . . . 

. . . . . . . 

. . . .. . . 

. . .. ... 

. . . . . . . 

. . . 

. . . 

. . . 

. . . . . . 

. . . 

1 
1 

2, O'l. 
4, O'l. 
5, O'l. 
6,01.. 
8, O/. 

10,0'%. 
1 1 

1 ---·-·---------·-------·--· .. --------·---

.. _. .... _ ... __ 1 ... ___________________ .,., ___ ... __ , ___ .. ___ .. 1 

TABELA 
PREDIAL 

DE 
E 

ANEXO I 

ALHlUOTAS DO 
TERRITORIAL 

IMPOSTO 
URBANO . 

1 1 
1 _ ....................................... , .... _., ...... _, .. ,_ ........ __ ., ______ ,.,,.., __ ,. ____ ... _, __ ., ____ ,.,. .. ______ .. ____ .. __ ,. __ ,.,_,. ________ ... ___________ ., ___ ,_. t 

IMPOSTO AL!OUOTA 
1 1 ! 
' ·----·--.. --.... _ , __ .,,._ .. __ ,. __ ,.. ___ ,. __ , .. __ .. ,_ .... _ .. __ ... _ .. ___ ....... _____ .. __ • ___ ....... __ ,. ___ 1 - .. ·----·----.. --..... _____ ' 

I - Imposto Predial Urbano (I.P.U.): 
1. Imóvel Residencial •.••.•..•.•.•• 
2. Imóvel n~o Residencial ....... . .. .. . . 

II - Imposto Territorial Urbano (! . T.U.) 
1 

1 ~ O'Y. 
1~5/. 

2, O'Y. 
1 1 

1 ------------

·--- 1 _ .. _____ .. _________ • 

e·· ..:. 



ANEXO II 

TABELA PARA COBRANÇA DO IMPOSTO SOBRE 
SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA I.S.S. 

ATIVIDADES :BASE DE CALCULO 

·--------------------·------------
1 . Serviços do setor de diversôes: 

ALIO 
t 1 

·---·--' 
1 
1 

públicas e jogos •• • . . . . . . •. • .... :Preço do Serviço : 10% 
2. Serviços prestados por institui -: 

çôes financeiras autorizadas a: 
funcionar pelo Banco Central . . ••. :Preço do Serviço: 10% 

3. Serviços relacionados nos itens: 
seguintes da lista do Artigo 21: 
deste Código : 
.13 Limpeza e dragagem de portos: 

rios e canais ............• . . :Pr·eço do Serviço: 8,0'l. 
.34 - Pesquisa, perfuraç~o, c:imen-: 

taç~o, perfilagem, estimula-: 
ç~o e outros serviços rela- : 
cionados com a exploraç~o e: 
e explotaç~o de petróleo e' 
gás natural .....• .• . . ..... . Preço do Serviço: 8,01.. 

.44 - Agenciamento, corretagem ou 
intermediaç~o de câmbio. de 
seguros e de planos de pre-
vid~ncia privada •..•.... . .. Preço do Serviço: 8,0% 

.86 - Serviços portuários e aero­
portuários, utilizaç~o de 
porto ou aeroporto, atraca-, 
ç~o, capatazia, armazenagem: 
interna, externa e especial,: 
suprimento de água, serviços: 
acessórios, movimentaç~o de! 
rios, movimentaç~o de merca-: 
daria fora d o cais .. .. . . . . . :Preço do Serviço: 6,01.. 

4. Serviços relacionados nos itens: 
.01 - Médicos, inclusive análises' 

clinicas~ eletricidade médi­
ca, radioteterapia, ultraso­
nografia , radiologia, tomo-
grafia e cong@neres .. . . .. Preço do Serviço: 6,0% 

.02 - Hospitais, clinicas, sanató­
rios, laboratórios de análi­
ses, ambulatórios, prontos­
socorros, manicômios, casas 
de saúde, de repouso e de 
recuperaç•o e cong@neres ••• ,Preço do Serviço: 6,0% 

6 



CONTINUAÇ~O 

ANEXO II 

TABELA PARA COBRANÇA DO IMPOSTO SOBRE 
SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA - I.S.S. 

1 1 
t ___ ................ _,._ .. _,, , .................. , .... ______ .............. --..... _ .. _., _________ ,. _____ ..... _ .. _ .. ___ .. _ .. __ ....... _ .. ________ ... , .. --.. - ------·------ - · .. 1 

1 1 
l 1 

ATIVIDADES !BASE DE CALCULO AL.IO 

.05 Assitªncia médica e congêne-: 
res previstos nos itens 1,! 
2~ 3 da lista do Art. 21 do! 
Código, desta lista presta-: 
dos através de planos de me-: 
dicina de grupo, conv@nios, ! 
inclusive com empresas para: 

1 1 

1--··--·-' 

assit~ncia a empregadas .••. :Preço do Serviço 6,0% 
.06 - Planos de saúde, prestados: 

por empresa que n~o esteja! 
incluída no item 05 da lista: 
do Art. 21 do Código , desta: 
lista e que se cumpram atra-: 
vés de serviços prestados: 
por terceiros contratados: 
pela empresa ou apenas pagos: 
por esta, mediante indicaç~o: 
do beneficiário do plano . .• !Preço d o Serviço: 6,0% 

.08 - Hospitais veterinários, cli-: 

.11 -

.20 

.21 

. 22 

,., .~ .. ..:.. ·-· 

nic.-as V(~ter inár ias e: 
congêneres • • • • a M M M a ft ft a • a • • • :Preço 
Bancos~ duchas, sáuna, 1 

1 

massagens, gj.násticc:\s e: 
cong·eneres . . . . . . . . . . . . . . . . . : Preço 
Ass:i.st~nc:ia técnica M MI ll • M . . . :Preço 
Assessori a ou consul t oria de: 
qua lquer natureza, n~o con--: 
tida em outros itens desta: 
lista,organizaç~o, programa-: 
ç~o, planejamento!• assesso-: 
ria, processamento de dados . ! 
c:cmsul toria técnica, finan-: 
ceira ou administrativa . . • .• : Preço 
Planejamento , coordenaç~o,: 

programaç~o ou organ i zaç~o: 
técnica. financeira ou admi-: 
n:i.strativa .. .... . ........ . .... :Pre ço 
Análise !!' inclusive de siste-: 
mas, exames, pesqui s as e! 
informaç~es, coleta e pro- : 
cessamento de dados de qual-: 

cio Ser·v.i.ço: 6, OI. 

do Serviço: 6,0% 
do Serviço! f:.1, OI. 

do Serv.iç<::>: 6 , 0'l. 

do Se rviço 6 , 0'l. 

quer na t ureza .•.....• . . . •.. :Preço do Serviço : 6,0'l. 
J l 1 1 
f ......... ____ ,._., ________ ., ___ .. , ____ ,_., __ , •• ,._., __ ..... ___ ,_.,_, ..... _ ,_.,,_ ... _ .. _,. .......... _.,_ .... _ .. ___ ___ ' ·-·-------~--·-· __ .. _____ .. _ ....... .. 1 -------. 
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Al\IEX lJ II 

CONTINUAÇ~O 

TABELA PARA COBRANÇA DO IMPOSTO SOBRE 
SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA - r . s .s. 

1 1 

1 -···~···---·-~ .. -·-·---..... - ·----- .. - -·-.. ---.. ·--·---·----·- - - .. --.--.... - .. _ .. ___ .... , __ , ____ , _____ ,.,_, _ _ , ___ , _ __ ,, ........... , ___ ,.. __ , __ , ___ 1 
1 
1 

ATIVIDADES :BASE DE CALCULO 
1 

ALIO 
1 ' ... _ .... ·----·--·----------------·---·--------' .. _ .. ----- 1 --·-- 1 

aL1ditoria,: 
técnicos em! 

. 24 - Contabilidade, 
gl.\arc.ia-1 i vros , 
c:on tabi 1 i d a de e con gêneres • !Preço do Serviço: 

.. 27 

. 29 

.40 -

. 42 -

4·~· . ...) ·-

Pericias, laudos , exames ! 
técnicos e análises técnicas! 
Avaliaç~o de bens . . . ... .. .. :Pre ço 
Projetos , cálcL1l o s e dese-: 
nhos técn icos de qualque r: 
natureza ... . . . . .... .. . • ... . : P r eço 
Planejame n to, organizaç~o e! 
administraç~o de fe i ras, ex-: 
posiç~es , congres sos e con -: 
gêner es .. . • . ••• ••.•. . . •. . .. !Preço 
Administraç~o de bens e: 
negócios de terceiros e de ! 
consórcio .••.. . . . . .... . . :Preço 
Administrac~o de fundos: 
mútuos (exceto a realizada: 
por instituiç~es autorizadas ! 
a funcionar pelo Banco: 

do Servic;o: 

do Serviçci : 

de) Serviço: 

cio Serviço: 

6 , 0% 

6 ~O'l. 

6,0'1. 

6, OI. 

Central) .. . .... .• •... • . . • .. :Pr eço do Serviço! 6,0% 
. 45 - Agenciamento, corretagem ou : 

in termediaç~o de ti tu los 
quaisquer ( exceto os serv i­
ços executados por inst itl.li ­
çBes aL1torizadas a funcionar 
pelo Banco Centr al) . . . .• . . • Preço do Serviço! 6,0'l. 

. 46 - Agenciamento , corretagem cu 
intermediaç~o de dire i tos da , 
propriedade industria l , ar-: 
tisti c:a ou literária . .. .. • . !Preço do Serviço: 6,0% 

.47 - Agenciamento~ corretagem ou! 
intermediaç~o de contratos: 
de f ranquia ("franchise") e: 
ele faturaç~o ("fact oring"): 
(excetuam-se os serviços: 
prestados por instituiç~es: 

autor izadas a funcionar pelo: 
Banco Central) . ........ ... . :Preço d o Serviço: 6,0'l. 



ANEXO II 

CONTINUAÇ~O 

TABELA PARA COBRANÇA DO IMPOSTO SOBRE 
SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA - I.S.S. 

1 ' 
1 ~--..... .. .. .. _ .. _ _ ,.,. _ _______ .. _ ... ,. .... _____ .. _~ .. ··-----...... -. .. --- - ·-------·---------------.. ------- ----------- ' 
1 

' ATIVIDADES :BASE DE CALCUL.D ALIQ 
1 1 1 l 
1 _ _ ., ______________ ,. __ .. ____ ___ _ ___ _ _ _ _ _____ .. _ _ ____ , ____ t --·-.. --·-----------.. - 1 . .. .__, ......... __ ' 

' 

. 49 - Agenciamento~ corretagem ou: 
intermediaç~o de bens móveis: 
e imóveis n~o a b rangidos nos: 
itens 45, 46 , 47 •• • • , • :Preço do Serviço: 

• 50 Despac:hantes . . . • . . : Preço do Serviço: 
.53 Leil~o . . • . . • • • •• • . .. •. .. . : Preço do Serviço: 
.54 Regulaçâo de sinistros co-: 

bertos por contratos de se-: 
guros: inspeç~o e avaliaç~o: 

de riscos para cobertura de: 
contratos de seguros~ pre-: 
venç~o e ger~ncia de r i scos: 
seguráveis~ prestados por: 
quem n~o seja o p r óprio: 
segurado ou companhia de : 

6 ,or. 
6,0'l. 
6,0'%. 

segLt l'""os . .... ... . . .. .. . .. .. . :Preço do Ser viço: 6,01.. 
.55 - Armazenamento, depósito,: 

carga, descarga, arrumaç~o e: 
guarda de bens de qualqu er ! 
espécie (exceto depósitos: 
feitos em instituiç~es: 

financeiras autorizadas a: 
funcionar pelo Banco Central:Preço do Serviç o: 6,0'l. 

. 57 - Vigilância, coleta, remessa: 
ou entrega de bens ou valo-: 
res, dentro do território do! 
município • • • • • •.• . . . . . . . •.• :Preço de) Serviço! 6 , 0% 

.58 - Transporte, coleta . remessa: 
ou entrega de bens ou valo- ' 
res , dentro do território do 
município • • • • • • • •.•. . .. . . . . Preço do Serviço: 6,0'l. 

.60 - Distribuiçâo e venda de 
bilhetes de loteria , cart~es 

pules ou cupons de apostas, 
sorteios ou pr~mios • • • • • • •• Preço do Ser viço: 6,0X 

. 61 - Fornecimento de música, me-! 
diante transmiss~o por qual-: 
quer processo. para vias: 
públicas ou ambientes fecha-: 
dos (exceto transmiss~o ra-: 
diofSnica ou de televisâo) .:Preço do Serviço: 6 , 0'l. 

' ' 1 . _ ........ _ .. __ , _____ ., _______ _ 
·----------·-·---··------ ---··----- ------·- 1 --··---.... --·---··---.. --·-··-----··-- 1 ·----··--- 1 
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CONTINUAÇr-lO 

ANEXO II 

TABELA PARA COBRANÇA DO IMPOSTO SOBRE 
SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA - I.S.S. 

1 ' 

1 - ........... _____ ..... --·----····-··- -· .. - ·---· .. - .. --·------------.. -·-------------------------.... ----·--·--.. ----.. - ..... ----·-- 1 

ATIVIDADES :BASE DE CALCULO AL. I Gl 
' 1 1 

............ - ··--------- ·- -----.. -·-----.. --------.. ·-------- • ·----·-------------- 1 ----- 1 

6
,.., . ..:.. Gravaç~o e distribuiç~o de: 

filmes e "vídeo-tapes" . . ... :Preço 
Fonografia ou gravaç~o de: 
sons ou ruídos, inclusive: 
trucagem, dublagem e mixagem: 

do Serviço: 6,0% 

sonora . ..•.... ......• . ..... : Preço do Serviço: 6, 0% 
.64 - Fotografia e cinematografia,: 

inclusive revelaç~o, amplia-: 
ç~o, cópia, reproduç~o e: 
trucagem .....•..•...•.. :Preço do Serviço: 6,0% 

. 65 - Produç~o para terceiros, me-: 
diante ou sem encomenda pré-: 
via, de espetáculos, entre-: 
vistas e cong~neres .•.. •. .. :Preço do Serviço: 6,0% 

.68 - Conserte, restauraç~o~ manu-: 
tenç~o e conservaç~o de! 
máquinas, veículos, motores,: 
elevadores ou de qualquer: 
objeto (exceto o fornecimen-: 
to de peças e partes, que: 
fica sujeito ao ICMS) ....•• :Preço do Serviço: 6,0% 

.69 - Recondicionamento de motores: 
(o valor das peças forneci-: 
das pelo prestador de servi-! 
ço fica sujeito ao ICMS) • . . :Preço do Serviço: 6,0% 

.70 - Recauchutagem ou regeneraç~o: 
de pneus para o usuário: 
final ...............• .. •. .. :Preço do Serviço: 6,0% 

.71 - Recondicionamento, acendi·-: 
cionamento, pintura, benefi-: 
ciamente, lavagem, tingimen-: 
to, galvanoplastia, anodiza-: 
çao~ corte, recorte, poli-: 
menta, plastificaç~o e con-: 
g@neres, de objetos n~o des-: 
tinados à industrializaç~o: 

ou comercializaç~o . ..• . ..... !Preço do Serviço: 6,0% 
.76 - Composiç~o gráfica, fotocom-: 

posiç~o, clicheria, zinco-: 
grafia, litografia e fotoli- : 
tografia .... ... . .......... . . :Preço do Serviço: 6,0% 

1 f 1 1 
1 .... - ....... ____ .............. ___ .... _. ______ ,. __ , __ ,, ••• - ................... ,_ .... ., .. _____________ ..... _ ,_ ...... _ .. ___ ,. .... ___ , ____ , ..... __ ., ___ 1 -----·- 1 
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CONTINUAÇ~O 

ANEXO II 

TABELA PARA COBRANÇA DO IMPOSTO SOBRE 
SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA - I.S.S. 

1 1 
1 _ .. , ...................... _ .. _,_ .. __ ... _ ........... -------·----·--·-------·--·- .. -· ........ _ ... ...... _____ , .. _____ .., _____ .. _. ______ .. ____ ..... -.. ... _ .. ___ ,,, j 

1 1 
1 1 

ATIVIDADES :BASE DE CALCULO ALIC~ 
1 1 ' 1 1 .... - .................. _ , ....... . _,.,, __ , ......... ..__ •• , ........... .__, __ .. _____________ , __________ . __ 1 __ .. _,. ___ .. _____ .. ___ 1 __ .. ___ j 

.78 - Locaç~o de bens móveis , : 
inclusive arrendamento mer-: 
cantil •• • •.••.. . ...... . . . . . :Preço de Serviço: 6,0% 

.84 - Propaganda e plubicidade,: 
inclusive promoç~o ou s i ste - : 
mas de publicidade, elabora- : 
ç~o de desenhos, textos e! 
demais materiais publicitá-: 
rios (exceto sua impress~o,: 
reproduç~o ou fabricaç~o) •. !Preço do Serviço: 6,0% 

.85 - Veiculaç~o e divulgaç~o de: 
textos, desenhos e outros: 
mater iais de publicidade,: 
por qualquer meio (exceto em: 
jornais, periódicos, rádio e: 
televis~Cj •••.••.•...•...•. . : Preço do Serviço: 6,0% 

.97 - Comunicaçôes telef8nicas de: 
um para outro aparelho' 
dentro do município .••... . • Preço do Serviço: 6,0% 

.98 - Hos pedagem em hotéis, 
motéis, pens~es e cong~neres 

(o valor da alimentaç~o, 

quando incluído no preço da 
diária, fica sujeito ao 
imposto sobre serviços) .• :Preço do Serviço: 6,0% 

5 . Serviços relacionados nos itens: 
.41 - Organizaç~o de fes tas e: 

recepçe!es: "buffet" (e>:ce~to: 

o fornecimento de alimenta-: 
ç~o e bebidas, que fica su-: 
jeito a o ICMS) • •••• • .. . .... :Preço do Serviço: 5,c)I. 

.48 - Agenciamento, organizaçâo,! 
promoç~o e execuçâo de pro-: 
gramas de turismo , passeios,: 
excurs~es, guias de turismo: 
e congeneres ••...•...... .. . : Preço do Serviço 

• 51 Agentes da propriedade: 
indLlstrial . •. . •••••• • ..•••• : Preço dc.1 Sf.u-vi ço 

• 52 Agentes da proprie dade: 
artitica ou literária . ..• .. :Preço do Serviço 5,0'%. 

1 

1 1 ' 
1 _.,.,,, • .,,,0,,,...,,,., ., __ , ., .... ,.,._,,,,,,,,.,~,., .. , , .. _ , _.,,,. ___ .. ,., .,,,..,, ... .,, ... ., ___ ..,_,._ , ____ ,,.,,_,.,, ... _____ ,,.,_.,~.,,-.,, .. _.,.,_.,_,.,.,, ... 1 .,.,_,-.......... ..__ ..... _ .. , .. - ........ .,. ... .__.,.,_,. ___ .. H_ · ··--- - .. · · - , ......... t 
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?~NEXO II 

CONTINUAÇ~O 

TABELA PARA COBRANÇA DO IMPOSTO SOBRE 
SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA - I.S.S. 

1 1 

• --~·-M ............. , ___ ... __ ....... - ......... ------·---·----------------------·-- .. ----·---.. -----·----... -------·----·----... ' 

6 .. 

ATIVIDADES :BASE DE CALCULO ALIQ 
1 1 1 
i , __ ,. ___ .. __ ,._ .... ________ l ------ 1 

1 1 
1 1 

.67 - Lubrificaç~o, limpeza e re-: 
vis•o de máquinas, veiculas,: 
aparelhos e equipamentos! 
(exceto o fornecimento de: 
de peças e partes, que fica! 
sujeito ao ICMS) .•. . •....•• :Preço do Serviço: 5,0% 

.73 - Instalaç~o e montagem de: 
aparelhas, máquinas e equi-: 
pamentos, prestados ao usuá-: 
rio final do serviço, exclu-: 
sivamente com material por: 
ele fornecido ..•••••••.••• :Preço do Serviço: 5,0'%. 

.74 - Montagem industrial, presta-: 
da ao usuário final do: 
serviço, exlusivamente com! 
material por ele fornecido .:Preço 

.99 - Distribuiç~o de bens de ter-: 
ceiros em representaç~o de! 
qual.quer natureza .•••.••••• !Preço 

Serviços relacionados nos itens: : 
. ~H Execuç:ti'.o, por administraç'~o,: 

empreitada ou subempreitada,: 
de obras hidráulicas e: 
outras semelhantes e respec-: 
tiva engenharia consultiva,: 
inclusive serviços auxilia-: 
res ou complementares (exce-: 
to o fornecimento de merca-: 
darias produzidas pelo pres-: 
tador de serviços, que fica! 

··~-.. • ·->..: .. 

.33 

sujei to ac."l I CMS) ••. ••.•... : Preço 
Demolição • • .•.....••••..•.. :Preço 
Reparaç~o, conservaçâo e re-: 
forma de edifícios,: 
estradas. pontes, portos e: 
cong@neres (exceto o forne-: 
cimento de mercadorias pro-: 
duzidas pelo prestador de! 
serviços , que fica sujeito! 
ao ICMS) •......• • . . . •• •.... !Preço 

do Serviço: 

do Serviço 

do Serviço: 
do Serviço! 

do Serviço: 

5, O'/. 

5,0% 

4,0% 
4,0% 

4 '0'%. 
1 1 1 1 

' ....................... _ ... ,,_, ................. - ..... - .......... - .................. - ... ·--··-----·---·.----·- .. ·---------.. ·-----.... ---.... ----· 1 _,. ________ ., ___________ 1 ------·-.. • / 
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1 1 

1 o•R•--··--··---~-·---·--·--·----.. ------- --·- .. ·- - · .. --- ·------ ·---------.. ----------------------·------------- 1 
1 

' ATIVIDADES :BASE DE CALCULO ALIQ 
1 1 1 

-----·-------------- ·----- ___ ._,., __ ...... ____ ... 1 ·---·------·------~-------· .. ' ···----~·-·-- 1 

Ensino. instruç~o, 
mente~ de qualquer 

1 1 
1 1 

treina-: 
gr-au ou ' 

natureza.... . ...... . . . .. Preço do Serviço: 4,0% 
7. Serviços prestados pelo profiss io-

nal autônomo : 
7.1 Prestados em sociedade de profis­

sionais (Artigo 25 , item III) 
embora sob caráter pessoal: 
7.1.1 De nivel superior ou equipa- : 

rado • • ••• . • •• • . .• •• .• . .. ... :21,62 U.R . F.I's 
7.1.2 De n í vel médio ou equiparado : 21,62 U. R. F.I's 
7.1.3 Dos demai s níveis de instru-: 

Ç~D li . .. .... .... .. v .. 11 t1 • • ~ ~ w w lii ~• • w 11 : 21,62 U .. R.F.I's 
7 . 2 P restado pelo profissional em: 

car áter pessoal: 
7 . 2.1 De nivel super ior ou equipa-: 

rado •• • • • • • • • • . ..• . • •.... .. :10 , 81 U. R.F.I's 
7.2 . 2 De nivel médio ou equiparado : 10,s1 U.R.F . I's 
7 . 2 . 3 Dos demais níveis de instru- : 

ç~o . ............. .... • . • .. • :10,81 U. R . F . I ' s 
8. Demais serviços n~o elencados nos: 

itens acima, além dos que se refe-: 
rem c::~o item : 

.100 - Serviços profissionais e técni-: 
cos n~o compreendidos nos itens: 
anteriores e a exploraç~o de: 
qualquer atividade que repre-: 
s en t e pre staç'àto de serviços €:~: 

que n~o configure fato gerador: 
d e imposto de compet~ncia da : 

4,0% 
2 ' 5/. 

1 , O/. 

4,0% 

1 , 0% 

Uni~o o u dos Estados ........ . . :Preço do Se rv i ço! 5 , 0% 
1 1 J 1 

1 ·---.. ·-- ·-·-- · - ·- .. ·-----·-...... _______ .. _ __ .,.,,. ____ ,,,~-·------- 1 ---------·------- i ·---.. --- 1 

1
.,. 

. ·-~ 



ANEXO III 

TABELA PARA COBRANÇA 
DE COLETA DE LIXO 

DA 
TAXA 

SERV I ÇOS E /OU COM~RCIO ' U.R.F . I/MES 

01. SUPERMERCADOS 
- Até 2 00 m2 • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • . • • • 04 
- Aci ma de 200 m2 até 500 m2 . . .. . ... . .. . . . . 10 
- Acima de 500 m2 ... • . . . . .•• • • . . . ..... • . . .. 22 

0 2 . HOTé:IS 
- Sem classificaç~o . . . . . . • ••.. . • ..• .. . .• ... 03 
- De 01 e 02 estrelas . . . ... . .............. . 05 
- De 03 e 04 estrelas ... . . . .... .. .. •• •...• • 10 
- De 05 estr-elas •• •• •• • • •• •••• ••• • • • •• • •••• ! 15 

03. MOT~IS, POUSADAS E S I MI LARES .. . .. . . ....... . : 08 
04 . HOSPITAIS 

- De O a 50 leitos 1 .. . ..... . .... .. .... ... ..... .. ... .. , 
- Acima de 50 leitos 04 U. R.F . I e por leito. : 

05. CLINICA EM GERAL 
- De O a 1 O 1 e i tos ...... . .. . . • •• .. • . . . . . . .. ! 
- Acima de 10 leitos 04 U.R . F.I e por leito.: 

06 . CL I NICAS VETERINARIAS .... . ........... ... . . . : 
07 . LABORATORIOS DE ANAL ISES CL I NICAS E FARMACIA! 
08. LOJAS DE DEPARTAMENTO ... ..... ........ .. . ... : 
09. ATACADISTAS EM GERAL .... .. . .. .. . . . .. . . . . . .. : 
10. ARMAZ~NS OU LOJAS DE TECI DOS, CONFECÇOES,: 

ELETRODOM~ST I COS, MATERIAL EL~TRICO .. . . . ... : 
11. INSTITUIÇôES FINANCEIRAS . . . .... .. . . . .. . . . . . : 
12. EMPRESAS P~BLICAS/ECONOMIA MISTA, ORG~os: 

P~BLICOS DA ADMINISTRAÇ~O DIRETA, INDIRETA E! 

10 
+0~2 

04 
+0,2 

o:::~ 

2 0 
06 

12 
10 

AUTARQU I CA . ... . ........... . . .... . .......... ! 10 
13. BARES E RESTAURANTES E SIMI LARES 

- r-i t é ~:.o m 2 . . • . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • . • . . ! o 1 
- Acima de 50 m2 até 100 m2 . .. . . .. . .. .... . . : 02 
-- Aci.ma de 100 m2 •••••••••••. • • • .• . .• . ••••• : 05 

14. ESCRITORIOS E/OU CONSULTORIOS DE! 
PROFISSIONAIS LIBERAIS E AUTONOMOS . .. .. .... : 0,5 

15. LIVRARIA E PAPELARIA ... .. . ... . . ..... . . . .. . . : 01 
1.6. OUTROS COM!é:RCIOS/SERVIÇOS •• • ••••• , • •• •• • ••• : 01 

' ' 1 
l ·--···--- ·---.. ·---.... -·-----... - .. -------· - --------- - - --.. -----· .. - ·---· .. --. ...... ,_ .. _ , 1 ----··-·-~··-~-·---··--..... - •• -- 1 
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ANE XO III 

CONTINUAÇ~O (TABELA PARA COBRANÇA DA TAXA DE COLETA DE LI XO) 

17. RES IDENCIAL EM U.R . F.I/MES 
PADR~O DO LOGRADOURO 

1 1 

1 --·- ···-· ....... ------................ ----·--.. - --.. ·---------------------··- ... ----·---· .. ·--··- ·-------··------- • 
J 1 ' 1 
1 1 ' 1 

A B c D E F 
' 1 , ' 1 1 1 
; _ ............... , ... _,. _______ 1 ____ ............ ......... - .... ' .. -----~--·---- 1 - ·----.. ··------- 1 ----------·- ' ___ •• , ............ --·---.. -- 1 .......... ..... __________ ............. _____ ,, ___ , 1 

0,70 0,60 0~:30 o ' 15 o ' 1.0 * * CONTRATO 
INDIVIDUAL 

1 1 1 1 1 1 1 1 

1 _ ............ _ ................... 1 - ·- - --·---- - ·- - -- 1 - - - --- 1 ------- ' ------- ---·-.. --.. 1 --· .. - ·· ··---... ·-------- ) _______ .. ___ , .. ____ J 

* Os c o ntra tos individuais ficam sujeitos a prévio acordo. 

ANEXO III 

TABELA PARA COBRANÇA DE TAXA 
DE ILUMINAÇ~O PUBLICA 

1 .................. ___ .. ___ .. ,_ .. ., __ .... _ .... ___________ . ___ _ _______ .,_,.., _______ ,. _ _ ., .. _ .,_,. _ _ ___ ,. _ _ 1 

(Base de Cálculo: Metro lin ear de testada x U. R . F.I) 

UTILIZAÇr-10 DO IMOVEL ALIGIUDTA 

----·-·------------·-----·--·----·-·----·----------------·-·------------
Rec:;idencial 1 

..... .. .. . . .. .. .. lt . ..... .. . ... . . . . .. ... 1 

Comércio/Serviços .. . . .. .. .. . .. .. . . .. .. . • • .. .. . . : 
IndLtstr ia . . . .. .. ... . . . ..... . .. .. .. ... ........ . ... . . : 
Agropec:Ltár ia . ...... . .. .... .. .... .. ... ...... .. .. . .. .... . ........ . ! 
Outros ...... .......... . ... . .... . ... ... ... .... ... . ......... : 21. 

1 
1 

1 1 1 

1 -· .. ·--.. ---·------·-------·---------------------------··- .. ____ ., ______ • --------------.. -· 1 

A TAXA DE ILUMINAÇ~O PUBLICA REFERENTE A !MOVEIS EDIFICADOS SERA 
COBRADA PELA CONCESS I ONAR I A DE ENERGIA EL~TRI CA , CONFORME 
ESTIPULADO NO CONVEN I O, POR FAIXAS DE CONSUMO MENSAL E USO 
PREDOMI NANTE DA UNI DADE CONSTRU I DA . 

15 
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ANEXO IV 

TABELA PARA COBRANÇA DA TAXA DE 
LICENÇA E VERIFICAÇ~O FISCAL 
PARA LOCALIZAÇ~O E FUNCIONAMENTO 

1 
1 ,_, ..... __ _, • .., .. ________ ., ___ .,. 

----·-------------- 1 

0 1. 

(>:~~ • 

<X5 . 

04. 

05 . 

06. 
07. 
08. 
09 . 

10 . 

11. 

SERVIÇOS E /OU COMÉRCIO 

Bancos , instituiç~es financeiras, agentes: 
ou representantes de entidades vinculadas ao: 
sistema financeiro, corretores de títulos em: 
geral .. .. ... ..... ....... . ...... . .. . ...... ... . .. . . : 
Postos bancários p/pagamento e/ou recebimen-: 
to inc l usive caixa a u tomático .. .• •. •.. .• • •• : 
Concessionários ou permissionárias de: 
serviços públicos em geral (portuários,: 
aeroviários , ferroviários, inclusive movi-: 
mentaçâo de cargas) •. ..... • .... .. . .. . .... .. : 
Entidades administrativas internas (empresas: 
públicas e Sociedades de economia mista) •.• : 
Concessionárias de venda de veículos em: 
geral e equipamentos de informática . .. . .•.. 
Ag@ncia de venda de veículos em geral . . .•. . 
Atacadista em geral . .. •.•.•. . . .. . . ... .. .•.• 
Lojas de departamentos ....•. ... . .... . ..•••• 
Armazéns ou lojas de tecidos, confecç~es, 

eletrodomésticos, material elétrico, materi-: 
al de construç~o, cortinas, tapetes e de: 
decoraç~o, móveis em geral, brinquedos ..•.. : 
Armazéns gerais, frigoríf icos, depósitos em: 
geral ........ . . .. . .. . ...... . ........ . ....... . : 
Vigilância e transporte de valores ... . ... . . : 
Limpeza e/ou conservaç~o, colocaç~o de m~o-: 

de-obra . . ................................. . . ... . .. . . .. : 
13. Instalaç~o e montagem de centrais de ar-con-: 

U.R.F.I 

250 

100 

200 

200 

150 
150 

50 
150 

40 
40 

40 

dicionado e/c)U refrigerado ..•. . . . .. ..• ..•.. : 40 
14 . Locaç~o de veículos, máqui nas e equipamen-: 

tos, instalaç~o e montagem de máquinas e: 
equipamentos , montagem industrial ......••. . : 100 

15. Sucata (ferro-velho) e similares .... ....••. : 50 
16 . Posto de abatecimento de veiculas , lavagem e: 

lubrificaç~o, 15 U. R.F.I e por bomba . . . .• . . : +05 
17. Posto de lavagem e lubrificaç~o de veículos.: 15 
18. Peças e acessórios p/veículos em geral (n~o: 

concessionárias) ...•... . ..•...... . . . . •. . • .• : 15 
19. Informática em qualquer etapa •. .•. ••.... • •. : 50 
20. Oticas, ourivesarias~ relojoarias, compra de: 

ouro e outros metais . .......•...... .. ... • .. 20 
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CONTINUAÇ~O 

TABELA 
l.. I CENÇA 

PARA 

ANEXO IV 

PARA COBRANÇA DA TAXA DE 
E VERIFICAÇ~O FISCAL 

LOCALIZAÇ~O E FUNCIONAMENTO 

------·----------------------·---
SERVIÇOS E /OU COMÉRCIO U.R.F.I 

21 . Rádio, jornais e televis~o . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 
22. Consórcios ou fundos mútuos em geral . . . .. .. 100 
23. Distribuiç~o de combustíveis e produtos 

automotores líquidos e engarrafados, distri-, 
buiç~o de gás em qera l ... . ...... . • .•... . . .. : 200 

24. Distribuiç~o de bebidas, fumos e medicamen-: 
tos em geral .... . . . . .. ... . . . .•.••... •. . .... : 150 

25 . Distribuiç~o de jornais e revistas em geral.: 100 
26 . Assessoria e projetos técnicos em geral ,: 

propagandas e publicidade ... .. •. . ... . .•.... : 40 
27. Postos de distribuiç~o de gás em geral ..... : 10 
28 . Postos de dist~ibuiç•o de bebidads em geral . : 10 
29. Postos de distribuiçâo (bancas) de jornais e: 

rev i stas em geral . . . . .. . . ... . ......• . ..... . : 02 
30. Estabe l ecimento de ensino (por sa l a de aula)! 01 
3 1. Laboratório de análises clínicas em geral,! 

biópsia, eletricidade médica, radioterapia,: 
ultrasonografia, radiologia, tomografia,: 
bancos de sangue , leite, pele, olho s e s~men: 50 

32 . Clínicas em geral: 
- De O até 05 leitos . . .•.•....•. . . .. .. ... .. : 1 0 
- Acima de 05 leitos 10 U. R.F.I e por leito. : +01 

33 . Clinicas veterinárias ....•... . ... .. . .. . . . .. : 10 
34. Estabelecimentos hospitalares (hospitais , : 

casas de saúde, de repouso, de recuper açâc,! 
sanatórios, manicSmios, pronto-socorro): 
- De O a 20 lei tos . . .. . .. . ... . ......•.• . ... : 100 
- Acima de 20 leitos .. .. .. .•.. . . . . ...... . .. : 200 

35 . Hotéis: 
De 01 e 02 estrelas . ........ . 1 . . . . . . . . . . . . . 

- De 03 e 04 estrelas . .. .... . .... . . .. . . . .. . 
- De 05 estrelas . . . ...•••... . ... .. . . . .. . . .. : 

36. Motéis e pousadas: 
Exclusivamente com a partamentos executivos: 

50 
100 
200 

(simples) ·-·• .. 111 11 • • ··· ....... .. . .. .. 111 ......... . .. : 5t) 

Com suite simples , apartamentos de luxo: 
(saunas, piscina , hidromassagem, área de: 
lazer, frigobar, televis~o, som, etc) ...• : 100 

17 
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CONTINUAÇ~O 

ANEXO IV 

TABELA PARA COBRANÇA DA TAXA DE 
LICENÇA E VERIFICAÇ~O FISCAL 
PARA LOCALIZAÇAO E FUNCIONAMENTO 

SERV I ÇOS E /OU COMéRCIO U. R. F . I 
t 1 1 1 __ ., _____ ,. ____________ _ 

---- 1 -----------· 1 

37. Supermercados , por m2 de área utilizada: 

38. 

39 .. 

40 . 
41. 

42. 

43 . 

Até 2 ()() m2 ..... . . . . . ... . ... . ... ...... ... . 
Acima de 200 m2 até 500 m2 • • ••• ••• •• • 
Aci ma df: 5 00 m2 

Bar, restaurante, churrascaria . pizzaria, 
por m2 de área utilizada : 

Até 5C> m2 . ... . .... . ...... . ................. . ... . 
Acima de 50 até 100 m2 . . .. ...•• . •. •..... . 
Acima de 100 m2 ... .. . . ... .... ... ........ . .... 1 

Com música ao vivo + 10 U. R.F.I. 
Divers~es Públicas em geral .. ••. . • •• •.... .. 
- Boi te ... ........ ..... . ... . .. ............ .... . . . 
Planos de saúde em geral . •. . . ......•...•..• 
Agenciamento, intermediaç~o e demais ativi-: 
dades vin c uladas às seguradoras e previden-: 
e i árias em gera 1 • • • • • • • • • • • • . • . • ••••••••••• 
Corretagem: 

Com administraç~o de imóveis •• .• . . • • • • . 
Sem administraç~o de imóveis •. •••.• •• • • 
Exclusivamente administraç~o ••.•• • • • ••••. 

Postos de serviços re l acionados com o item 

44. Transporte: 
Urbano (por unidade de Snibus) .. .... . 
Iritert..trba1io ... . ........... .... .. .. ... . ... . 
Rodoviário de cargas 
Ferroviário de cargas 
Aéreo : 

1=•orte local .... . . . .. . . ........... .. .. . .. . 
Porte regional ...• . . . .. .. ..... . • • •.•••• 
Porte nacional • . .•....••.. . . . .... . .. . .• 

Marítimo (pequeno porte) .•. •. .• .. ..• 
Rebocadores em geral ..• .•.. . . . . .. . •... .. . 

45. Quitandas, bancas de legumes, verduras e: 
demais produtos de feiras e mercados . carv~o: 

e l enha, cadeiras de engraxates, eventual e: 
ambulantes, bancas de artes~es e outras! 
se me 1 han tes ... . . . .• .•.•. .... • • •.... .. • • .. 

46. Profissionais liberais e/ou autSnomos: 
C/curso superior . •••... . .... ..• . . .•. .. ... 
C/c:urso ínédio .... . .. . . . . . .. ..... ... ... . . . . 
Outros 

50 
100 
200 

10 
30 
50 

10 
50 

100 

100 

20 
15 
15 

:_io 

01 
100 
100 
'.200 

50 
100 
200 

50 
100 

02 
01 

o,~. 
' 1 1 

1 -----·-·-······- .. ·-·--·-.. -·-.... ·----·---·----.... -----.... -----·-·- --------·---·---··---·-··--·-----------· .. ·---- 1 ---------------·--- 1 ~~-.'-
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ANEXO IV 
CONT I l\IUAÇP!Cl 

TABELA 
LICENÇA 

PARA 

PARA COBRANÇA DA TAXA DE 
E VERIFICAÇAO FISCAL 

LOCALI ZAÇAO E FUNCIONAMENTO 

SERVIÇOS E /OU COMéRCIO U. R . F.I 

47 . Indt.'.lstria, c:onstrLtç'à(o civil e demais: 
serviços de engenharia: 

De O a O~':t empregados • . • • • • • . . . . . . . • • • . • . . 05 
De 06 a 15 e mpregados ....•• •• .• •••••.• • . . 20 
De l.éi a ::-:w empregadl'"lS • . . • • • . • • • . . • . • . . • . • :::r.o 
De 31 a 45 empregados ••••• • • •.•..•••• • • •. 40 
De 46 a 60 empregados . .. . ........ . ....... 50 
De 61 a 75 empregados......... . ........ . . 60 
De 76 a 90 empregados . •• •. ... .... .... . •. • 70 
De 91 a 100 empregados • •••..•. . .... . • .••. 100 
Acima de 100 empregados (100 U.R.F . I) mais: 
05 U.R . F.I por grupo de 20 empregados ou! 
fraç~o . 

48 . Administraç~o de bens em qeral • •.•.. . .. . •• • 250 
49. lmportaç~o e Exportaç'à(o em geral, floresta-: 

men to e reflorestamento .• • •. ••• • •. . .• .. . • . . ! 250 
50 . Lojas de shopping e locaç~o de fitas de! 

vídeo e som ••• .•• . .. . .. . ..•• • . . .•...••.. . .. : 4() 
51 . Sociedade civil e/ou escritório de profissi-! 

52 . 
or1ais 1 ibera.is ..... . ..... ....... . .. . . ... .. . : 
Demais serviços , comércio 
n•o constantes nos itens 

e/ou atividades! 
anteriores desta! 

tabela • . . . . . . . .... ... ..... .. .. .. . ... . . . . ..... ...... 

20 

10 
1 1 1 

............. - .......... __ ............ _ .... - ........... ____ .,, ... ___ • ______ ........ - .. - ... ----------·--------- .. - - - ·--·-·--·-------·-----·----- ' ---·-- ---.. · -----·--·------- l 

NOTA 

1 )- Enquadr.:im-se no item ''Loja de Departamento" os 
contribuintes que mantiverem estabelecimentos com mais 
de 02 (dois) objetivos sociais ou ramos de atividades 
quando n~o enquadrados em out r o item, especificamente. 

2)- O esquadramente de atividades é de responsabilidade 
exclusiva do contribuinte, ressalvado os casos de 
lançamento ex-oficio. 
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ANEXO V 

TABELA PARA COBRANÇA DA TAXA DE 
LICENÇA RELATIVA AO FUNCIONAMENTO DE 
ESTABELECIMENTO EM HORARIO ESPECIAL 

1 

1 --.. -·---------------·---- -----·- ·- -·-·---··--.. -·---·- ...... -------·- ·------·-.. ·----··-·--··-·---· 1 
1 
1 

/. sobre a Unidade de Referên-: 
eia Fiscal de Imperatriz: 

ESF'ECIFICAÇt!IO 1 1 
1 ___ ,. _________ ., _____ ............ ,. _ _________ ........ _ .. _____ , ............ , 

1 
1 

1 1 

1 ......... - .... -·---.. ·-----.. ---·---·--···--·--·· .. ·----------.. ·---.. _ .. ____ ) ... 

' ' 

Para prorrogaç~o de horário: 

I Até às 22:00 horas 

II Além das 22:00 horas 

Para antecipaç~o de horário. 

- Por dias excetuados 

Ao Dia Ac.1 Mês 
1 1 1 

...... 1 -·---··---· .. -- l _____ ,._ .... ,_ 1 

1 1 1 
1 1 1 

10 50 200 

15 80 :::::oo 

20 50 200 

50 

1 1 1 t 1 

t ·-··--· .... - .... --.. --·--------------·--------. - ·--------- 1 --------.. ---- 1 ,_ ....... . _ .. ___ .... _ . ... _ •• _ 1 

20 
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ANEXO VI 

TABELA PARA COBRANÇA DA TAXA 
DE LICENÇA RELATIVA A VEICULAÇ~O 

DE PUBLICIDADE EM GERAL 

ESP~CI E DE PUBLIC I DADE 

1. Publicidade afixada na parte externa: 
ou interna de estabelecimentos in-: 
dustriais. comerciais, ag ropecuários , : 
d e prestaç~o de serviços e outras ,: 
por publicidade, ao ano . ... ... ... . •. : 

2 . Publicidade no interior ou exterior: 
de veículos de uso público n~o desti- ! 
nadas à publicidade como ramo de: 
negócio, por publicidade, ao ano .. .. : 

3. Publicidade sonora, por qua l q uer: 
meio, por publicidade , ao dia ....... : 

4 . Publicidade escrita em veículos! 
destinados a qualquer modalidade de! 
publicidade, por veículo: 

Ao dia ....... .. .................... . 
- Ao mê's ......... .. .. .. ........ . .. . . . 
-.. Ac> c."rlc.1 . . . . .... . ....... .... .. . . . .... . . lt • • 

5. Publicidade em cinema~ teatro. boate: 
e similares. por meio de projeç~o de: 
de filmes ou dispositivos: 
- Ao m'@s •.••••••••••••••••••• • •••••• 
- Ao ano ........ ... .............. .. . .. .. . .. . 

6. Publicidade colocada em terrenos, 
campos d e esportes, c l ubes, associa -: 
çbes, qualquer que seja o sistema de: 
colocaç~o, desde que visíveis de: 
quaisquer via ou logradouros públi-: 
cos, inclusive as rodovias, estradas : 
e caminhos municipais, por metro qua-: 
dado ou fraç~o, ao ano • . ....•..•.•.. ; 

7. Publicidade em jornais , revistas e: 
rádios locais, por publicidade, ao: 
m·es ou f raç~o .•. .• ••••..•...• . .•. • .• ~ 

8 . Publicidade em televis~o. por publi-: 
cidade . ao mês ou fraç~o .. .. .... . . . . : 

9. Qualquer outro tipo de publicidade! 
n~o constan t e dos itens anteriores : 

Ao d i <.::t ••• K . . . . ... . ...... .. ........... . 

- Ac> m·es .......... . ...... ..... ..... . ..... . 

21 

X sobre a Unidade de: 
Refer@ncia Fiscal do: 
Municí p io de Imper a-: 
triz/U.R.F . I 

100,00 

1~50' 00 

5, (H) 

50,00 
80,00 

1 50 ,00 

30,00 
200,00 

100~00 

20,00 

20,00 

~1, 00 
40,00 



ANEXO VII 

TABELA PARA COBRANÇA DA TAXA 
DE LICENÇA PARA ARRUAMENTO~ 
EXECUÇ'AO DE OBRAS E LOTEAMENTOS 

1 

............ ,_ .. ____ ... _ .. ____ ·------.. ---·- .. -------------.. ·--·------------ ··- ------------ .. - ·- .. --.---· .. ··---·- 1 

:01. E :-:pediç~o de ALVARA DE CONSTRUÇ'AO, 
mediante aprovaç~o de projet o arqui tetô-· 
nico relativo a edificaçeles, por m2 de 
área de piso: 
1.1. Edi.f icaç~es residenci ais até 100 m2 
1. 2 . Edificaçeles residenciais acima de 

1 <)<) m2 .. . .... .. ............. . ... . . Ili • •• 

1.3. Ed i. ficaç~es comerciais e industr iais 
:02 . Reconstruçâo, Alteraç~o, Reforma, por m2 

de área de ~:>it:; o • ,. ...... . ......... . . . ..... . 
:o3. Acréscimo, por m2 . . .. • .•.• . •......•.. • . • . 
:o4 . Demoliç•o de prédios, por m2 de área de 

piso a ser demolido .... . .•. • • . .•.. . •..... 
:os. Colocaç~o de tapume no passeio, por m2 
:06. Terraplenagem e movimentos de terra em 

ç~erê.~l, por m:?. . ...... .. ... . .. . ......... . .... . 
:o7. Construç~c de mure nas divisas dos lotes e 

ca 1 çad as ... . . . ...... . .. . . ... . . . ........ . . . 
: 08 . Substi tL.ti c;~o, e reforma de 

telhados ... . .... . . . .. . . . .... . . .. . ..... _ ..... " .. 
:o9. Recarimbamento ele~ plantas aprovadas 

(2ª via) por p r ancha •• .• • . .•.•.•..•• . •.•. 
:10. Renovaç~o de ALVARA DE CONSTRUÇAO, por m2: 

10.1. Edificaç~es tombadas no Centro 
Histórica e residenciais até 50 m2 

10.2. Edificaç~es residenciais acima de 50 
m2 .. . .......... ...... . . . . ... . ...... .. . 

10.3. Edificaç~es comerciais e industriais 
: 11 . ALVARA DE LOTEAMENTO: 

11.1. Loteamento sem edificaç~o , por m2 de 
lotes edificáveis .. .. • ..... . . •• . . .. 

11 . 2. Loteamento com edificaç~o, por m2 de 
edificaç~o ....... .. ............. . ..... . . 

:12 . Autorizaç•o para desmembramento ou remem­
bramento de ter renos, por m2 . .......•.. . . 

13. Ccncess~o de HABITE-SE para edificacbes 
e:-:ecutadas com projetos aprovados pela 
Prefeitura, por m2: 
13.1. Edificaç~es residenciais até 100 m2 
13 . 2 . Edificaç~es residenciais acima de 

1 C)() m2 ... . .............. . .......... . .. . " .. 
13.3 . Edificaç~es comerciais e industriais 

0,02 URFI 

0 , 04 URFI 
0,04 URFI 

0,02 URFI 
0,05 URFI 

0,30 URFI 
0,10 LJRFI 

0,03 URFI 

ISENTO 

ISENTO 

0,50 URFI 

ISENTO 

0,02 URFI 
O , 0:2.\ UHFI 

O, 16 URF=-I 

0,06 URFI 

0,04 URFI 

0,02 URFI 

0,03 URFI 
0,04 URFI 

/ 
/ 



CONTINUAÇ~O 
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ANEXO VII 

TABELA PARA COBRANÇA DA TAXA 
DE LICENÇA PARA ARRUAMENTO, 
EXECUÇ~O DE OBRAS E LOTEAMENTOS 

1 
1 , .. _ ........ , . .. _,._ .. ______ .. ,._ ,,. ____ .. ________ , _____ _ 

- - --------····--··--·--· .. --...... --·- .. --·-·-----.. - t 
1 
1 

14 . Espediç•o de HABITE-SE mediante aprovaç~o 
de l evatamento arquitetSnico de constru­
ç~es existentes, por m2 de piso: 
14 . 1 . Edificaçe!es até 31.12.85 • .. •• • .• ... 
14.2. Edificaç~es a partir d e 01 . 01 . 86 .• • 
14 . 3. Edificaç~es tombadas pelo PatrimSnio 

Histór i co Federal e Estadual • . . • . . • 
:15. Construç~o de drenes, sargetas , canaliza­

ç~o e quaisquer escavaç~es nas vias públi­
cas, por m2: 
15.1 . Em logradouros com pavimento 

f l e~' í. ve l . . ... . .. . . . . ... . .. . ... . ........ . .. .. 
15.2. Em logradouros com pavimento rígido 
15.3. Em logradouros sem pavimentaç~ci .. . . 

:16. Colocaç~o ou substituiç~o de bombas 
combustíveis e lubrificantes , inclusive 
tanque, por unidade ..• ••• .• • • . ... . ..•.... 

:17. Laudo Técnico por m? · 
17 . 1 . Edificaç~es residenciais até 100 m2 
17 . 2. Edificaç~es residenciais acima de 

1 C)() ín:~ .......... . ... ... ........... 11 11 ••• 

17 . 3. Edificaçbes comerciais e industriais 

O, o~; URFI 
0 , 06 URFI 

ISENTO 

0 , 25 URFI 
O,l.~i URFI 
0 , 08 URFI 

9,00 LJRFI 

1,00 URFI 

2,00 URFI 
3 , 00 URFI 

1 
1 

---------------------------- - ----- -------------·-----

ANE XO VIII 

TABELA PARA COBRANÇA DA 
TAXA E LICENÇA RELATIVA 
AO ABATE DE ANIMAIS 

1 1 

1 --- ·-·-·-·· .... - ................ ...... _,..,_.,_. ___ .. -~ .. ------------- - .. ·---------.. - -----------------·-- - --·---- ·--- ----·--.. ---·- ·-·--·--···--- 1 

ANIMAIS 

1 
1 

% sobre a U. R.F.I/ 
/por cabeça 

1 1 

t ___ ,,., ..... - ... ----···- - ·--- ..... - ... - - .. --.. - ·---.. ··------·----------------- - .... - --.. --·---·-- t .. _ ... _ .. _ ________ ........... -----·-·---· .. - - -·-·----- - ·---·-···-· - - 1 

Bovino Ol.l Vacum ~5 

Ovino 1 
Caprino 1 
Suino 1 
E:qL1ino .,.. . .,) 
Aves 0,5 
Outros 1 

1 1 1 

1 - - - ··----·-··---- ------ --- - - ---- ·-------- -.- - ------- --- - --- - - • - .. - ....... , __ ________ .......... ....... ____ .......... --·----· 1 
~~ ....... 

/ 

Í 



TABELA 
LICENÇA 
TERRENOS 

Af\IE XO IX 

PARA COBRANÇA DA TAXA DE 
RELATIVA A OCUPAÇ'AO DE 

OU VIAS E LOGRADOUROS PüBLICOS 
, 

·-------··--- --------·--·---·--·- - - - - -----·----- 1 

% sobre a Unidade de Refer~n- : 

eia Fiscal de Imperatriz: 
ESPECIFICAÇAO , 1 

' ....... ---------.. -----.. ------·-·----·---.. ------.. ·--- ----·-·---·- 1 , . 
Ao Dia Ao Ano 

1 ' , 

.. _ ...... - .... ·-·---· 1 ·---------·-- ----------.. - ·-··· ·- 1 ·---·---------- 1 

Feirantes 
Veíc:ulos: 
I- Carros de passeio 

II- Caminh'C!es cm ônibus : 
Utilitários •.•.•••• 
Reboques . . . .......... . 

' 1 

Barraquinhas ou quiosques 
Demais pessoas que ocupem: 
área em terrenos ou vias e: 
logradouros públicos •••••.• . : 

1 

1 
2 
2 
1 
1 

2 

10 

10 
::;o 
20 
10 
:LO 

15 ' 
' 

100 

.1.00 
4=,(l 
150 
1.00 

50 

60 
l 1 1 l 1 

' ·-·---··- ·-----·------·-··-·------------·-----.. -.-----.... 1 ------- ---- ----- - 1 ------··-- 1 ---·--........ ___ t 

ANEXO X 

FORMULAS 

FORMULA PARA APURAÇ~O DO VALOR DO IMOVEL 

VVI = VVT + VVE 
1 1 
1 ___ ,,.,_,., ... ,_,......_ .... H ........... _ , .., ...... __ •_••-••• .. ,.••••-•-•---•••••••~-•••-•---••••-•'"'"'"-'"' ________ .. , , ,. .. ,,...,,. __ ,. ____ ,. _____ .__,, ________ • _ ____ ,_•••--•·--- • \ 

Onde: VVI - Valor Venal do Imóvel 
VVT = Valor Venal do Terreno 
VVE - Valor Venal da Edif icaç~o 

' 1 

1 - ·- .. ·-·-----.. -·--.------- - .. ·-------------------.. - ·--.. ----·--·-------------·--- 1 

24 
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FORMULA PARA APURAÇ'l!!O DO "VVT" 

VVT = AT X Vm2 X FC 
1 1 
1 _ ........ ............... - ................. ,_ ..... , .... _ ... _ ........... _ ........................... - ................. - ...... ______ ,. _______ , _____ ._ ..... - - .. --·-----··----.. ·---... ---........ _ .. , __ .......... - ......... - ........ , .... _____ ........ _ . 1 

' 1 1 i 

Onde: 

1 

' ··----·--

NOTA 01-) 

Onde: 

AT - Area do Terreno 
Vm2 =Valor do metro quadrado do terreno (padrâo)! 

FC = Fator Corretivo 

Na apuraç~o (definiç~o) do Fator Corretivo usado para 
o Valor· Venal do Terreno (VVT)!, e n tre "BOM"~ "REGULAR" 
~"? "RUIM" ~ prevalecerá aquele de maior predominância de 
características. No caso de igualdade entre os 03 
(tr~s) padrbes de qualidade~ prevalecerá o de 
express~o intermediária . 

FORMULA PAHA APURAÇ'AD DO "VVE" 
1 

·---.. ··--- - · .. ----.. - ª 

VVE = AE X Vm2 X FC 

AT = Area da Edificaç~o 
Vm2 - Valor do metro quadrado do terreno (padrâo) ! 

FC - Fator Corretivo 
1 1 
1 _ .. , ....................................... _. ............ __ .................. - .................... - ... ---·-·---~-.. ---· .. -·-----.. ---···---· .... ___ ... , ........ - ........................... - ......... - ..... , ___ ,.,_, ............. _...,.. .. ,_._, ____ ., .. ~ ••• 1 

NOTA 0 2-) 
Na apuraç~o (definiç~o) do Fator Corretivo usado para 
o Valor Venal de Edificaç~o (VVE), entre "PRIMEIRA", 
11 MÉD IA 11

, "SIMPLES" e "POPULAR", prevalecerá aquela de 
maior predominância de itens. No caso de igualdade 
entre somente 02 (dois) Padr~es de Qualidade, prevale­
cerá o de menor expressão de itens, e em caso da 
igualdade de mais de 02 (dois) sub-itens constantes 
dos Padr~es de Qualidade, prevalecerá o de express~o 

intermediária . 

25 
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• 

ANEXO XI 

TABELA PARA COBRANÇA DA TAXA DE 
EXPEDIENTE E SERVIÇOS DIVERSOS 

1 • 
1 ......................... - ........... , •• _ ........................... ,_,. ___ ., ___ .. ____ ,..... ___ .. _ _ _ ., ...... ____ __ __ ,_ ,.,_ ........... _,_,,. ... __ .,_ ,,.,_ ., ....... , __ ......... - --·-·-··---.......... ,_ ........ - --··-- --··· .......... ,_ ., .............. , _ _ 1 

ESPECIFICAÇAO 
1 
1 

:x sobre a U.R . F.I: 
1 1 1 
. ....... ........ .. - ..... , _ __ ,,., ___ , _ __ , _____ , __ ... _______ _ _ , ____ .. ___ ____ ____ ., ___ _ , ____ ...:_ _______ , 1 ... _. .... __ .. ____ _ ....... - .... · - ·--... - .......... ___ ' 

1 . 
1. REQUERIMENTOS: 

a) Protocolizaç~o de requerimentos para: 
inscriçâo, fornecimento de atestados,: 
declaraçôes , diploma e certidbes: 
referentes a concurso público .. . ••.. : 

b) Protocolizaç~c de requerimento d i ri-: 
gido a qualquer autoridade municipal: 
para os demais fins .•.••... . .. • . .. . . : 

~~" AL.VARA: 
Para qualquer finalidade~ expedido, ano-: 
tado ou transferido, por unidade ... . .. . 

:::;; . CERT I DClES : 

4. 

·-· .. :. . 

a) Por l a uda , até 33 (trinta e três) 

b) 
1 inhê\S 
Sobre 
fraçào 

o exc:edente , por lauda OLl ! 

c) Busca, por ano, além das taxas acima. 
d) Busca, por unidade de loteamento, 

além das ta>:as ac:ima .•• • ...• . • . ... . • 
BUSCA: 
De papéis , 
Municipal: 

livros, documentos no Arquivo: 

a) De busca , 
b ) De busca, 
FOTOCOPIAS: 

por ano 1 . . . . . . . . . . . . . .. . . . . . \ 

por f o 1 ha . . ...... .. . . . .. .. .. . . 

Por foll'"'ta .... . ..... . ... ... .. . ... . ... . . . . .. . . 
6. FOF<NEC I MENTO: 

De cópias de plantas, diagramas etc. do: 
Arquivo Municipal: 
a) Até () !'I 5C) m:2 . . . .. ... . . . . . . . n .. . .. . . .... .. : 

b) De 0 , 50 m2 a 1,00 m2 . . • • •• •. . .. . . • . . : 
e) De mais de 1,00 m2, pelo excesso de: 

cada O, 50 m2 ou f raçã:o • " . . . .. . .. . .. .. : 
7 . REPRODUÇ~O FOTOGRAFICA: 

Microfilmagem por foto ... •• • • . . . .• •• . .• : 
8 . AVERBAÇ~O E CADASTRO: 

a) Arrecada por ocasi~o da anotaçào da: 
transm iss~o no cadastro municipal . . . : 

b) Segunda via do cart~o de inscriçào e! 
outros documentos n~o especificados • : 

6,00 

5,00 

35,00 

::;; ~ ()(l 

4, 0 0 

4 , 00 

40,00 
2 , 00 

~5' 00 

:3' 00 
4,00 

5,00 

2 , 00 

l. 2 '00 

4,00 
l 1 

,.., , 
.,:.O 

- 1 ------- -·· .. ---·- ---.. - - ----- --- l 



C:Of\ITINUAÇPIO 

Af\IEXO XI 

TABELA PARA COBRANÇA DA TAXA DE 
EXPEDIENTE E SERVIÇOS DIVERSOS 

1 ' 1 _ ..... . .. . ................... .. - ... - . ........ ,_ ....... ........ __ .. ____ ., ______ .... ______________ ,.. __ , .. _ _____ ... _ ... , ______ ........... - .............................. - . ......... - ................................... ---··--· l 

ESPECIFICAÇ~O :x sobre a U.R.F . I: 
' ' ' 1 ....... .... ... - ...... _ .... ____ .. -----.. --·---·---··----·--·---·----------- 1 ___ , .. ______ .. _ ·-···-- ' 

' 1 

9. OUTROS ATOS DO PREFEITO, n~o especifica-: 
do nesta tabela~ e que dependem de: 
anotaç'~o, vistorias, decretos, porta-·: 
r.ias, etc .. ... . ..... ......... " ............ : 

10. EMISSACJ DE: 
Tal~o-recibo ou guia 
tributos (GAT) ou 
arrecadaç~o municipal 

de quitaç~o de: 
de documenta de! 

( DAM ) •••••••• • ••• 
11. AUTENTIFICAÇ~O: 

De notas fiscais e faturas, por bloco 
12 . APREENSAO E DEPOSITO: 

De móveis, semoventes e mercadori~s: 
a) Apreens~o por unidade .•.•••• .•... .. : 
b) Depósito, por dia ou fraç~o . •• •.•.. . : 

13. NIVELAMENTO, vistoria por metro quadra-: 
do . .... .. .. . ................................... ! 

14. INSCR IÇ~O no cadastro de tomada de: 
pr·E'~ÇOS .... . ........................... .. . : 

l e · . ._ .. . AQUISIÇAO de manual de concorrência: 
pLtblica ........ . ...... . ...... . . .......... : 

16. INSCRIÇ~O em concorr~ncia para explora-: 
ç~c do serviço de transporte coletivo de : 
passageiros, por veículo •••• • .. • ... . •. . : 

17 . AUTORIZAÇ~O de outorga de permiss~o de! 
transporte de passageiros, por veículo.: 

18. VISTORIA anual de veículos de passagei-! 
ros, por veículo .•••• •. . . •...... • . ••... : 

19. TRANSFERENCIA de permiss~o outorga, por: 
veíCL.llO .. . . ................... . . . . .... . ....... : 

20. ALTERAÇ~O de cláusula contratual, quando! 
n~o proposta pelo Município, por: 
e l áu su la •• •• ••• •.• .•..•..•......... ... . : 

21. DESENTRANHAMENTO de papéis ou documentos: 
de processo administrativo, por folha ou: 
doc::t1men te> ......... ..... . . ........ . .. ... . ..... : 

22. LAUDO de vistoria ou avaliaç~o de: 
prédios e terrenos, por unidade . . . . .•.. : 

23. RESCISAO a pedido do contratante, de! 
contratos com a Administraç~o P~blica: 

MLtnicipa.l -.. ....... . " ........................ . ...... . 
24. NUMERAÇAO de prédios, por unidade ..... . : 

12,00 

3,00 

2,00 

10,00 
5,00 

1,00 

10,00 

~50 ' 00 

25,00 

60,00 

50,00 

60 , 00 

30,00 

10,00 

100,00 

150 , 00 
5,00 

' 1 ' 1 _ .. _____ .,_ .. __ .. _____ .. _____ ............ - ... _ .. __ , ____ , __ ,..,., __ ............... _ , ___ , , __ .,,, ......... _ , ... ........ ____ .. ,_ .... ,_,, ................. - . l ______ , ............ --·-----·- -··-.. - ------·-·. 
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CONTINUAÇl!!!O 

ANEXO XI 

TABELA PARA COBRANÇA DA TAXA DE 
EXPEDIENTE E SERVIÇOS DIVERSOS 

1 1 
1 ......... ,.,, ___ , ....... _ .... , .... ______ ................... _ •• , ........ __ ., .. ___ ., ________ ... _ ... _ .... - ... - .. - ·· ·- ..... _ ... __ ,, ................... - .................. --....... _ .. ______ .,,,. ... _.. ....... ....... _ ............ , .... _ ................... - ... - ...... ,_. ___ ,, __ 1 

1 
1 

ESPE:C I F I CAÇA O :% sobre a U.R.F.I: 
1 1 1 
1 - ····- ·--·-·· .. ---··----·----.. --.. --.--.. - - .. -· .. ·---·---.. ··--....... _ ........... _____ ,,._,,. .... _ ... , .. __ ,, ... ,_ .. _______ .,,,. .... ,_ ................. _ ____ , 1 ...... ,. ,_ ...... _ .... ,_,, __ ,. .. ___ ,,, ____ ,, _______ , ____ , 

25 . ALINNHAMENTO, por metro linear ..• ••.. .. : 
26. VISTORIA de edificaç~es, para efeito de: 

regularizaç~o de obra feita irregular-: 
mente. por· metro quadrado . . .. . ...•..... : 

27. VISTORIA de aceitaç~o de instalaçbes cu: 
obras de adaptaç~o em imóveis, por metro: 
ql.tadr·ado •• •• ••••• • ••••••••••••• • • • ••••• : 

28. CERTIFICADO para qualquer fim e: 
natureza, por unidade •... • .••....•• . .•. 

29. OUTROS serviços diversos • • ...•.••.•. . .. : 

5,00 

20,00 

25,00 

30,00 
40,00 

1 1 1 

1 ---··-------------·----·---·---·----- ·-·-_ .. _______ .. , ____ ,. __ .... 1 __ ... _ .. ___ ., _____ , __ .. ---·--·-·--..... - . ... _ 1 

28 
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ANEXO XII 

TABELA PARA COBRANÇA DA TAXA DE LICENÇA PARA 
ASSENTAMENTO. REASSENTAMENTO E VISTORIAS DE MAQUINAS, 
MOTORES E EQUIPAMENTOS ELETROMECANICOS EM GERAL 

; ·--.. - .. -.. ----.. ----------·- ------·--·-·----.. -·--·------ -- ------.. --... --------.. ----.. -·-·----·--·------......... _ .... _ .. _ 

ESPECIFICAÇP-10 EM U.R . F . I 
1 1 1 . .. _ .. ___ __ ..., __ , ..... ·------·-----··-·-----... -...... ___ .,.,,. ______ .. __ .. ___ _ - 1 . .. _ , _ _ _ ., ___ _______ ______ • 

01 . Máquinas de qualquer na t ureza , em qualquer: 
estabelecimento industrial ~ comercial ou: 
prestador de serviço, por exercício, e por: 
mi-=tqLlina . . . . ...... . . .. .. .. ...... . ......... . . .. .... .. : 

02. Motores de qualquer natureza, inclusive de: 
refrigeraç~o de ambiente , em estabeleci-: 
mente industrial, comercial ou prestador: 
de serviços por exercício, e por seto r: 
1 ) Até 5 HP • . . . . . .. .. .. . ~ . . . . . ....... . • 
2) Até 2:1 1-tF:· ..... .. ... . . . .. .. .. . . .. . .. .... . u . . .. 

3 ) Até 40 HP . . . . . . . . . . . . . • . . . . . . . . . . ..•• 
4 ) ?~té 60 HP .... .... . . . . .•. . . . .•.••... . • 
5) Até 80 HP ... . .... .. ... . ... ... . . . . .. . . . 
6 ) Até 100 HP •••• • •• • • • • • ••• •••• • • • • • • • • • 
·7) Acima de 1C)<) HF· . .. . ... . . . . .. .. . ... ..... : 

03. Equipamento eletromecânico de qualquer 
natureza, em estabelecimento industrial~ 

c omerc i al e prestador de serviço, ou de 
q0alquer natureza, por exercício, e por 
eqt.t i pamen to .. li • • • • • • li .. .. . . .. . ....... . . . . . . n .. 

04. Elevadores, ascensores~ escadas e esteiras 
ro l antes, macacos hidráulicos e cong~ne- , 

res, por exercício, e por unidade . . . .. . .• : 
05. Guindastes, por exercício, e por unidade • : 
06 . Bombas de combustível, por exercí c io, e: 

por unidade 1 
11111 111111111111 11 • • •• • 11 • • 11 • 11lfMUn•• • to ••• 1 

0,10 
0,25 
0,40 
0 , 60 
0 , 80 
1'00 
l,50 

0,80 

o,so 
0, 8 0 

1'00 
1 1 1 
1 ........ , ... _ ... _ •• , ........... - ...... ,_ ... ___ ., ______________ .. _ .. _ __ .. _ _ ___ ., _________ 1 _ ....... ___ ,., ___ ....... ____ ., ...... ,_ 1 

NOTA 

Nâo est~o sujeitos ao pagamento de taxas de assentamento,: 
reassentamento e vistorias de máquinas e motores, os desti-! 
nades exclusivamente a fins domésticos , bem como os utili-: 
zados nos escritórios em geral para fins administrativos . 

1 1 

' - - - ·- - - ·- - - .- ..-... - ..... _ __ _ .... _·- - -· .. - ·- - ·----·- .. ----·---·---·- .. ·------·- .. - - ----.. ·-.. ------· .. -·--·--·- ----- - · - - - --.. - ·--- - - - - - - - ··--- ..... - ... _ __ __ _ t / 



 


